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APELO DE PAZ 

Fim da guerra! 

Sim à paz! 

Negociação é a solução! 

A ofensiva militar lançada contra o Iraque deu início a uma guerra de consequências imprevisíveis, afigurando- 
-se desde já, como um conflito prolongado. 

Reafirmamos a nossa condenação pela invasão e ocupação do Kuwait, bem como a necessidade urgente da 
resolução dos problemas globais da Região, nomeadamente a questão Palestiniana e a retirada das tropas israelitas 
dos territórios árabes ocupados. 

A opção militar vai agravar a crise e constitui uma grave catástrofe, humana, ecológica e económica. 
Portugal tudo deve fazer para pôr fim às operações militares e implementar iniciativas de diálogo e para a Paz, 

no espírito largamente manifestado pela opinião pública portuguesa. 

Lisboa, 21 de Janeiro de 1991 

MANIFESTAÇÃO 

Sábado 26 de Janeiro, IS horas 

Saldanha • Rossio 

Associação Abril • Associação Amar o Tejo Viver a Paz • Associação dos Escuteiros de Portugal • Associação dos 
inquilinos Lisbonenses - Ail • Associação Juvenil Olho Vivo • Associação Livre dos Objectores de Consciência - AL00C • 
Associação dos Médicos para a Prevenção da Guerra Nuclear - AMPPGN • Associação Portuguesa de Deficientes - APD • 
Associação de Estudantes da Escola Secundária de Odivelas • Centro de Reflexão Cristã • Centro de Apoio aos Jovens no 
Serviço Militar Obrigatório - CASMO • Cintura Industrial de Lisboa • Coordenadora dos Partidários da Paz do Distrito de 
Setúbal • Conselho Português para a Paz e Cooperação - CPPC • Cotra da Siderurgia • GRAAL • Grupo Ser Mulher • Grupo 
de Solidariedade com a América Latina • Movimento dos Educadores Para a Paz • Movimento Democrático de Mulheres - 
MDM • Movimento de Emancipação Social das Mulheres Portuguesas - UMAR • Movimento Unitário de Reformados Pensio- 
nistas e idosos • Nova Era • Movimento ZLAN - Associação de Municípios Zonas Livres de Armas Nucleares • Núcleo de 
Objectores de Consciência Cristã • 0 Ninho • ORT da Quimigai • Pax Christi • Paz é Possível em Timor Leste • SOS Racismo 
• União Coordenadora dos Organismos de Deficientes • Pioneiros de Portugal • Federação Portuguesa das Colectividades de 
Cultura e Recreio « Voz do Operário • ID - Intervenção Democrática • MDP - Movimento Democrático Português • PCP - 
Partido Comunista Português • PEV - Partido Ecologista dos Verdes • PSR - Partido Socialista Revolucionário • UDP - União 
Democrática Popular • Base FUT • Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses • Interjovem • Sindicato dos Enfer- 
meiros Portugueses • Sindicato dos Ferroviários do Centro • Sindicato dos Jornalistas • Sindicato dos Médicos da Zona Sul 

» Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações • Sindicato Nacional dos Correios e Telecomunicações • 
Sindicato dos Professores da Grande Lisboa • Sindicato dos Maquinistas Marinha Mercante de Portugal • Sindicato Quadros 
Técnicos de Desenho • Sindicato Trabalhadores de Comércio e Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa • Sindicato 
Trabalhadores Construção Mármores e Madeiras do Distrito de Lisboa • Sindicato Trabalhadores Estabelecimentos Fabris 
das Forças Armadas • Sindicato Trabalhadores Espectáculos • Sindicato Trabalhadores Função Pública Sul e Açores • 
Sindicato Trabalhadores Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares • Sindicato Trabalhadores ind. Alimentares Hidratos 
de Carbono Sul e Ilhas • Sindicato Trabalhadores Indústrias de Bebidas do Sul • Sindicato Trabalhadores Indústria de 
Celulose, Fabricação e Transformação de Papel, Gráfica e Imprensa do Sul e Ilhas • Sindicato Trabalhadores Indústria e 
Comércio de Carnes do Sul * Sindicato Trabalhadores Indústria e Comércio Farmacêuticos • Sindicato Trabalhadores Municí- 
pio de Lisboa • Sindicato Trabalhadores Indústria de Tabacos • Sindicato Trabalhadores Indústrias Químicas do Centro e 
Ilhas • Sindicato Trabalhadores Terra da Marinha Mercante, Aeronavegação e Pesca • Sindicato Trabalhadores Têxteis, 
Lanifícios e Vestuário do Sul • Sindicato Trabalhadores Colectivos do Distrito de Lisboa • Sindicato Trabalhadores Transpor- 
tes Rodoviários e Urbanos do Centro • Sindicato Trabalhadores Serviços Portaria, Vigilância e Limpeza • União dos Sindica- 
tos de Lisboa • União dos Sindicatos de Setúbal 
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A luta pela Paz 

num quadro geral de attâo 

Vivemos dias inquietantes. A luta internacio- 
nal pela Paz tornou-se de súbito uma tarefa 
obrigatória, imediata e vital dos trabalhado 

res e dos povos de cada país. 
A Paz do mundo esta submetida a uma rude 

prova. Desde há oito dias e em crescendo, num 
dos pontos mais nevrálgicos do globo terrestre, o 
perigoso foco de guerra do Golfo Pérsico foi acti- 
vado. 

De uma semana para a outra acontecimentos 
de extrema gravidade para a Paz mundial começa- 
ram a produzir-se em ritmo acelerado. Sob o ri- 
bombar dos mísseis - por enquanto ainda com 
cargas convencionais - nuvens tempestuosas se 
acumulam nos horizontes dos povos. 

Ao gesto irresponsável e imponderado da 
anexação do Koweit pelo Iraque de Sadam Hus- 
seín foi o imperialismo norte-americano buscar o 
pretexto para dar largas à sua natureza agressiva 
e bel icista e forçar em desespero de causa pela via 
tradicional da guerra uma saída para a crise la- 
tente da economia americana e para o restabeleci- 
mento da sua abalada hegemonia do mundo capi- 
talista. 

A abertura das hostilidades e a internacionali- 
zação do conflito por iniciativa uniiaterai dos Esta- 
dos Unidos, à revelia das decisões das Nações 
Unidas e do Conselho de Segurança da ONU - a 
cujo Comité Militar caberia a última paiavra quanto 
ao uso da força - reeditou os episódios da Coreia e 
do Vietnam. 

A solução da guerra para libertar o Koweit 
quando não se haviam esgotado ainda todas as 
possibilidades de uma solução negociada, di- 
plomática e política, impediu uma desejável solu- 
ção árabe para a retirada do Iraque e criou na re- 
g ião um per igoso abcesso susceptível de alastrar 
como nódoa de azeite a outras áreas. 

É além disso um processo que, a não ser deci- 
didamente travado pela luta e a consciência uni- 
versal dos povos, pode sair dos limites da guerra 
convencional e degenerar no emprego, de impre- 
visíveis consequências para a Humanidade, de 
armas das mais sofisticadas e mortíferas de des- 
truição em massa. 

0«vespeiro» do Próximo e Médio Oriente 
onde se rasga o Golfo Pérsico situa-se 
numa região estratégica de alto risco. 

De ali se extrai mais de 40 por cento dos recur- 
sos petrolíferos do mundo, ali se criou uma zona 
de conflitos onde o expansionismo sionista de 
Israel abriu umfocopermanentedeinstabilidadee 
agressão e onde o heróico povo da Palestina luta 

para se radicar como Estado independente na sua 

Também ali acerbas rivalidades do fundamen- 
talismo islâmico têm cavado Pr0Jljt"

aas dissen- 
sões e provocado sangrentos continos que preju. 
dicam gravemente a causa árabe. 

E ali, em torno do petróleo e uma região 
estratégica onde confluem a Europa, o Extremo 
Oriente e o «corno de África» e Po°e™?0s interes- 
ses imperialistas se digladiam entre si peia hege- 
monia económ ica, política e m ''"a vjr;6 todavia se 
concertam contra os legítimos mieresses dos 
povos da região. . 

Contra o prosseguimento da guerra, a cessa- 
ção das operações militares e a de nego- 
ciações que deem solução aos prooiemas nacio- 
nais e económicos dos países e povos da martiri- 
zada região do Próximo e Médio oriente se estão 
movimentando massas crescentes ae homens, 
mulheres e jovens de todos os pa'®es que recu- 
sam a via da guerra e negam aos ts aaos Unidos 
o papel de gendarme dos P07?5-.^,,-, 

A «pax americana» pretende irnpcr peia força 
das armas uma nova repartição oas zonas de in- 
fluência e dos mercados a favor ooststados Uni- 
dos, pretende garantir e afirmar a®ua hegemonia 
no plano mundial numa época en:.Ti

11® se havia 
dado passos excepcionais para 0J " Ça «guerra 
fria» e por uma nova fase de cooperação pacífica 
entre os povos. 

povo português está vitalmehte interessa- 
do na Paz e na cooperação pacmea entre os 
povos. _ ... 

Entretanto, pelos compromisso militares no 
âmbito da NATO; pelas «fac'1'^,3rffc ^"cedidas 
à aviação militar dos Estados Unl Açores, 
verdadeira plataforma para a moV!"!®.n,aÇão mili- 
tar e extracontinental das forças amr^anas; p6|a 

utilização e o apoio logístico n° ^mente às 
forças da NATO das bases de Çortegaça, 
Montijo, Monte Real e Tancos; peianstalação no 
território português de comandos operacionais e 
estações de rastreio de mísseisesaieiites milita- 
res dos Estados Unidos e da NATO, ortugal, sob 
a férula da direita no governo e comra a vontade 
do seu povo está envolvido de uma iorma perigo- 
sa para a paz e a segurança dos Porí"9ueses. 

As pressões para o envolvimen o militar das 
forças armadas portuguesas no cor nito do g0|fo 
Pérsico, o deslocamento de fra93 3? 33 Armada 
portuguesa para as zonas de operav ®s no Golfo, 
são factores que, apesar das deC'fJ,*9es do go- 
verno e de Cavaco Silva de não ^"'^mento mi- 
litar português na guerra, nos coio dm na órbita 
dos acontecimentos. 

O 

As manifestações em defesa da Paz de milha- 
res de jovens, mulheres e homens dos últimos 
dias, em consonância com o grande movimento 
internacional em defesa da Paz, convocadas por 
mais de uma dezena de organizações políticas, 
sociais e cívicas portuguesas, são expoentes das 
profundas aspirações à paz dos portugueses e 
exprimem de modo inequívoco os anseios de que 
cesse de imediato a guerra do Golfo, de que tudo 
seja feito para a solução pacífica do conflito aber- 
to pela ocupação do Koweit e a intervenção das 
tropas americanas e inglesas na zona. 

Da mesma forma a «Nota» de 10 de Janeiro da 
Comissão Política do CC do PCP e os Comunica- 
dos do dia 16 do Comité Central e do dia 17 do 
Secretariado do CC, assim como o «Apelo» sub- 
scrito por seis partidos comunistas da zona medi- 
terrânica, entre os quais o nosso Partido, para a 
solução pacífica do conflito do Médio Oriente, 
exprimem o empenhamento dos comunistas por- 
tugueses na defesa da Paz e na regulação pacifica 
dos diferendos e conflitos entre os povos. 

A abertura das hostilidades no Golfo coincidiu 
com a reunião do CC para uma primeira 
apreciação dos resultados das eleições 

presidenciais e com uma abordagem elementar 
das tarefas mais exigentes dos comunistas para o 
ano de 1991. 

A votação colhida pelo nosso candidato, ca- 
marada Carlos Carvalhas, constituiu - como é 
salientado no Comunicado de 16 de Janeiro do CC 
- «um êxito assinalável do PCP, particularmente 
de sublinhar dada a complexidade da actual situa- 
ção nacional e internacional». 

Os resultados eleitorais do candidato do PCP 
abrem perspectivas favoráveis à realização cabal 
das tarefas imediatas do Partido e à sua aborda- 
gem mais aprofundada na próxima reunião do 
Comité Central em 1 de Fevereiro. 

O calendário de 1991 é particularmente exi- 
gente não só em relação com iniciativas especiais 
do Partido como do melhoramento e reforço do 
trabalho geral dos comunistas sobre as frentes 
mais diversas. 

A mais próxima das primeiras - o 70s Ani- 
versário da fundação do nosso Partido - deverá 
constituir uma grande afirmação do papel e da 
acção dos comunistas na sociedade portuguesa, 

^da sua identidade e dos seus objectivos 
históricos e imediatos. 

As comemorações do 25 de Abril e do 1s de 
Maio - grandes jornadas nacionaisde unidade dos 

democratas e dos trabalhadores portugueses - a 
realização da Festa do «Avante!» e com relevo 
particular as eleições legislativas de Outubro, 
constituirão momentos altos da actividade dos 
comunistas. _ .... 

Ao «élan» daseleições presidenciais deve dar- 
se a necessária continuidade para o êxito daque- 
las iniciativas especiais. 

E. Porém, no reforço e no melhoramento do tra- 
balho aeral do Partido em todas as frentes e 
nas direcções fundamentais que assentará 

o êxito das iniciativas de 1991 do PCP, que se con- 
cretizarão na orática os grandes objectivos 
políticos e prooramáticos assinalados pelos XII e 
XIII Congressos do nosso Partido. 

E ao falar-se no trabalho geral em todas as fren- 
tes importa acentuar uma característica essencial 
da acção dos comunistas: a interligação e com- 
plementaridade das suas tarefas, a sua inserção 
nas direcções fundamentais de luta. 

No movimento operário e sindical; no trabalho 
parlamentar da Assembleia da República e do 
Parlamento Europeu; nas Autarquias Locais; nas 
diversas instituições onde os comunistas têm 
assento; no movimento popular de massas; no 
movimento cultural; nas frentes específicas de 
acção; no trabalho organizativo e de direcção a 
todos os níveis não é a dispersão e a sectorializa- 
ção descoordenadas mas sim a sua subordinação 
à linha geral do Partido, às suas direcções funda- 
mentais de luta o traço dominante. 

E a aplicação da linha geral do Partido não 
anula antes pressupõe o aprofundamento da 
democracia interna, oenriquecimento pela contri- 
buição activa dos militantes, da acção de cada 
organismo e do Partido no seu todo, a abertura às 
situações novas e às novas realidades. 

A derrota da di reita nas eleições leg islatí vas de 
Outubro, o alargamento necessário da base elei- 
toral do Partido e dos seus eventuais aliados, o 
fortalecimento da expressão do PCP em todos os 
terrenos de acção como contribuição e condição 
fundamentais para a formalização e viabilização 
de uma alternativa democrática são tarefas pri- 
mordiais dos comunistas no ano de 1991. 

Mas é na interligação e complementaridade 
das tarefas do partido, das suas diversas frentes 
de trabalho e principalmemte na militância e na 
correcção do trabalho de cada comunista que tem 
de assentar e assentará a concretização dos nos- 
sos justos e realizáveis projectos políticos e de 
luta. 

Resumo 

17 
Quinta-feira 

Depois de ter reunido o Conselho 
de Estado, para analisar os desenvol- 
vimentos da situação de guerra no 
Golfo, o Presidente da República, 
Mário Soares, dirige uma comunica- 
ção ao País, em que afirma que o des- 
fecho do conflito é decisivo para uma 
nova ordem mundial ■ O navio «S. Mi- 
guel» parle para a zona do Golfo para 
prestar apoio logístico à força multina- 
cional empenhada nas operações do 
Golfo ■ A guerra no Golfo ocupa todo 
o dia dos parlamentares na AR ■ O 
Presidente Mário Soares manifesta ao 
presidente George Bush o seu «total 
apoio» ao ataque militar em curso 
contra o Iraque ■ As bolsas reagem 
positivamente ao início das hostilida- 
des na zona do Golfo ■ Primeiro- 
-ministro britânico alerta para o po- 
derio militr do Iraque. 

18 
Sexta-fcira 

Catorze portugueses, tripulantes do 
avião «Hércules-C130» da Força Aé- 
rea Portuguesa, partem para a Arábia 
Saudita ■ Uma grande manifestação 
realizada no Rossio, que acaba em 
desfile para a Assembleia da Repúbli- 
ca, apela ao fim da guerra e exige a 

negociação como solução para o con- 
flito ■ Portugal, Espanha, França e 
Marrocos reúnem-se no âmbito do 
chamado Acordo de Lisboa para fazer 
frente à poluição, em especial às 
marés negras ■ Os doze países da 
comunidade afirmam no Luxemburgo 
que a ausência de resposta de Israel 
ao ataque do Iraque significaria uma 
prova de força e não de fraqueza ■ 
Militares soviéticos ameaçam o Presi- 
dente da Federação Russa, Bóris lelt- 
sin, com uma acção semelhante à que 
desenvolveram na Lituânia ■ A NATO 
lança um apelo a Israel para que pon- 
dere cuidadosamente a sua reacção 
ao recente ataque iraquiano contra o 
seu território. 

19 
Sábado 

Mais 200 portugueses integrando a 
tripulação da fragata «Sacadura Ca- 
bral» partem para a zona do Golfo ■ O 
ministro do Ambiente anuncia que 
Portugal vai receber 21 milhões de 
contos, no âmbito do programa comu- 
nitário ENVIREG ■ O Primeiro- 
-Ministro, Cavaco Silva, reafirma que 
mesmo no caso de a Turquia ser ata- 
cada Portugal não tem obrigatoria- 
mente de se envolver directamente no 
conflito ■ Fontes oficiais norte- 
-americanas e israelitas confirmam 
que Israel congelou uma retaliação 
militar contra os iraquianos ■ O mo- 
narca jordano, Hussein, apela numa 
conferência de imprensa para o ces- 
sar-fogo no Golfo. 
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30 
Domingo 

Os nove portugueses que pediram 
para ser repatriados da Arábia Sau- 
dita desembarcam em Lisboa ■ Deze- 
nas de milhar de manifestantes pe- 
dem em Moscovo a demissão de Gor- 
batchov ■ Inicia-se o 2." Congresso 
extraordinário do PAIGC, partido no 
poder na Guiné-Bissau ■ Realizam-se 
eleições em São Tomé e Príncipe ■ É 
lançado um total de dez mísseis 
«Scud» sobre a Arábia Saudita, nove 
dos quais foram interceptados pelos 
«Patriot» ■ O Papa apela para todas 
as partes envolvidas no conflito do 
Golfo para porem termo á guerra ■ Mi- 
lhares de manifestantes apelam, em 
diversos países ocidentais, ao termo 
da guerra, enquanto na Argélia e na 
Jordânia se registam manifestações 
de apoio ao Iraque. 

31 
Segnnda-feira 

O chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas, Soares Carnei- 
ro, reafirma o propósito do Governo 
de não se colocar a hipótese de Portu- 
gal participar na guerra do Golfo ■ A 
Comissão Europeia apresenta em Es- 
trasburgo um plano «pós-guerra» que 
permitiria à Comunidade restabelecer 

, os laços e o diálogo com o mundo ára- 
be ■ Celestino da Costa, primeiro- 
-ministro de São Tomé e Príncipe, 
apresenta verbalmente o pedido de 
demissão do seu Governo, ao Presi- 
dente Pinto da Costa, na sequência 
da derrota do MLSTP-PSD nas elei- 
ções de domingo a O Iraque volta a 
afirmar que os prisioneiros de guerra 
aliados serão usados como escudos 
humanos em locais estratégicos ■ O 
chefe do governo israelita, Yitzahk 
Shamir, desmente categoricamente 
que Israel tenha prometido a 
Washington que não atacará o Iraque. 

33 
Terça-feira 

O presidente da Comissão Parla- 
mentar da Defesa, Jaime Gama, de- 
fende a solidariedade institucional en- 
tre órgãos de soberania face à guerra 
no Golfo ■ A problemática da integra- 
ção comunitária é de novo discutida 
no Parlamento por iniciativa do PCP ■ 
O Tribunal Constitucional vai devolver 
à Assembleia da República o Estatuto 
Político da Madeira depois de ter 
apreciado o texto ■ Os trabalhadores 
da Direcção-Geral da Contabilidade 
Pública iniciam uma nova greve ■ 
Jorge Sampaio, presidente da Câ- 
mara de Lisboa, apresenta o balanço 
de um ano à frente da Câmara ■ A 
Comunidade Europeia entra definiti- 
vamente no processo de revisão da 
sua Política Agrícola Comum ■ O pre- 
sidente soviético Mikhail Gorbatchov 
refuta qualquer responsabilidade nos 
últimos acontecimentos ocorridos na 
Lituânia e Letónia, tendo no entanto 
posto em causa a atitude irresponsá- 
vel dos dirigentes baltas ■ Um míssil 
Scud iraquiano atinge uma zona resi- 
dencial de Telavive, causando três 
mortos e 73 feridos, segundo as au- 
toridades israelitas ■ São incendiadas 
instalações petrolíferas situadas no 
antigo emirato do Kuwait. 
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Abaíxo-assínado 

de intelectuais 

«Lançamos um apelo humanitário para o urgente 
,m das hostilidades militares e para uma solução ne- 

que assegure uma Paz justa e duradoura no 
. ®dio Oriente», lê-se no abaixo-assinado que está a cir- 

ar junto dos intelectuais portugueses, dirigido aos ór- 

OMS|Cie soberania d0 Estado português, à delegação da 
p. ^ em Portugal e aos embaixadores, em Lisboa, dos 

' Pe'no Unido, França e Iraque. 

Sai pr!meiras assinaturas de apoio são de Álvaro a*®''. Alvaro Siza Vieira, Armando Alves, Artur Ra- 

Arlrtl/ jco - __ 

mos, Eugénio de Andrade, José Rodrigues, Júlio Re- 
sende, Natália Correia, Óscar Lopes, Rogério Paulo e 
Teresa Santa Clara Gomes, continuando entretanto o do- 
cumento a circular. 

Esta iniciativa, refira-se, teve início no Porto, onde na 
passada sexta-feira numerosos intelectuais desta cidade 
lançaram e assinaram o apelo, que teve grande acolhi- 
mento em todo o País. Na página 6/Semana damos notí- 
cia de várias acções a favor da Paz promovidas em várias 
regiões do Continente. U V/UI llli ICI lie;. I 
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"Profundamente * r**** e " .-^'1^ "militares e pene "ma 
suas araves consec'uenc,^S

u^gente fim das dostiP^ ^ duradoura no ' 

assegure uma justa 
Suas graves 
apelo humanitário para 
solução negociada que 
Orienle". . *i\a\ra Armando 

Alvaro Salatar ^arOo^»^^ ,^. 

Oscar'topeV ^o>au.o. Teresa Santa 

Artur Ramos. 
Natália Correia, 

No MUNDO EM MUDANÇA Encontro do PCP sobre a Independência Nacional 

PORTUGAL INDEPENDENTE 

• Em nome da 

legalidade 

A duvidosa legalidade 

da intervenção ♦ 

norte-americana contra 

o Iraque 
Pág.4 

• Informação de 

guerra 

6 papel da informação 

na guerra do Golfo 
Pág.3 

• Diário da guerra 
Pág.2 

• Conhecer a guerra, 

estar contra a guerra 

0 olhar diferente de 

ex-militares na Guerra 

pROf-iSSAO 

NOME 

conflito no Golfo 
Pág.9 

• Deputados do PCP 

apelam na AR e no PE 

ao cessar-fogo 

• Artistas e intelectuais 

portuenses apoiam 

abaixo-assinado a 

favor da paz 
Pág. 6/7 

• Esta não é a nossa 

guerra 

Declarações de Giséle 

Halimi , 

antiga embaixadora da Franca na 

UNESCO 
Pág. 7 

mm «mm saumow*"»* 

\0W 



«r I I 

■«'1 IC1 

Os três cães 

Enquanto os norte-americanos continuam a inundar-nos 
as bases e o território com a passagem de reforços 
militares para as suas contas mal feitas na guerra do 
Golfo, a psicose do terrorismo entrou-nos portas dentro. 
No início da semana já iam em 20 os locais vistoriados 
pela Brigada de Minas e Armadilhas da PSP em busca de 
bomba; felizmente revelaram-se falsos alarmes. E 
felizmente, também, que o Amigo Americano não nos 
desamparou neste lance. 

Ele, o Amigo Americano, aterra por cá a sua guerra em 
trânsito mas não deixa apenas medo — fornece-nos, 
igualmente, os meios para o combatermos. 
Oferecendo-nos, para já, três cães. O que é justo à luz do 
aforismo nacional de que «quem tem medo compra um 
cão». Que até nem foi preciso comprar. Os EUA 
deram-no. E em número de três, sublinhe-se. 

Evidentemente que não são uns cães quaisquer, a ladrar 
para aí à toa. Trata-se de três belos exemplares malinois 
— dois cães e uma cadela — oriundos dos EUA, onde 
começaram a ser treinados; os tratadores portugueses 
completaram-ihes o treino e eles aí estão, preparados 
especificamente para detectar explosivos. 

O «Diário de Notícias» acompanhou uma das suas 
intervenções — nem mais nem menos que numa vistoria, 
há dias, ao Palácio de S. Bento, na sequência de um 
telefonema indicando a colocação de uma bomba no 
edifício — e o relato é elucidativo da eficácia dos animais 
que, «após cheirarem tudo o que os seus tratadores lhes 
mandaram cheirar», provaram «não haver nada de 
suspeito no edifício». Do ponto de vista bombista, 
evidentemente, que para mais não dá a competência 
olfactiva dos malinois. 

O surpreendente da história está num pormenor relatado 
pelo repórter do «DN» que, com a devida vénia, passamos 
a transcrever: 

«Os dois exemplares que o DN observou em plena acção 
fazem parte de uma pequena alcateia constituída por três 
cães e uma cadela, mas que não se poderão reproduzir 
ente nós, uma vez que foram castrados na origem. 
Desconhece-se a razão dessa operação, uma vez que a 
resposta dos fornecedores americanos foi de que nós 
mandamos outros quando estes se revelarem incapazes 
de continuar a sua missão». 

Permitimo-nos discordar do «DN» apenas quando afirma 
«desconhecer-se a razão dessa operação», por nos 
parecer óbvio o que, de resto, o próprio texto induz — de 
que os norte-americanos pretendem, muito simplesmente, 
impedir que os malinois se reproduzam em Portugal. 

Posto o que nos quedamos perplexos. 

Seria compreensível esta cautela norte-americana em 
assegurar o exclusivo do pedegree dos seus cães se os 
animais, agora vindos para Portugal, aqui se deslocassem 
em florilégio canino, aliás sempre especioso e, por isso, 
merecedor das nossas benevolências para algumas 
idiossincrasia desgarrada. 

Só que estes malinoissão, essencialmente, uma arma de 
guerra. Um instrumento vivo de combate ao banditismo. 
Um auxílio especial das autoridades americanas às 
autoridades portuguesas. No fim de contas, uma 
pequenina contrapartida peio escancaramento do nosso 
território a todos os trânsitos bélicos dos EUA — algo tão 
insignificante que até é uma vergonha talar disso. 

Só que o Amigo Americano não tem vergonha nem 
descura insignificâncias, se houver dinheiro pelo meio. O 
seu pedegree fareja logo e põe-se a pau. Amigos, amigos, 
olfactos à parte. E fornece-se à peça. 

É sabido que o Amigo Americano sempre nos forneceu os 
produtos, negando-nos a tecnologia. Mas capá-la, 
senhores?!... 

■ HC 
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Diário da guerra 

Quinta-feira, 
17 de Janeiro 

• Às 23h40m de 16 de Ja- 
neiro os aviões americanos 
iniciam o bombardeio de 
Bagdad. Estarão envolvidos 
cerca de 2 500 aparelhos, 
prevendo-se - segundo o 
Pentágono-a saída de 1 300 
nas primeiras 24 horas, oque 
torna o ataque no maior bom- 
bardeamento aéreo da 
história. Cerca de meia hora 
mais tarde, em Washington, 
é anunciado oficialmente o 
início da operação «Tempes- 
tade no Deserto». 
• Os bombardeamentos a 

Bagdad sucedem-se a um 
ritmo de um de 15 em 15 
minutos. 
• Bagdad anuncia ter aba- 

tido 14 aparelhos inimigos, o 
que é desmentido pelos 
americanos. 
• Gorbachov afirma em 

Moscovo ter tentado na vés- 
pera uma última vez demover 
o presidente Bush da inter- 
venção armada. 
• Saddam Hussein na TV 

proclama a vontade do Ira- 
que de se defender até ao 
fim. 
• Os Doze apeiam ao Ira- 

que para que retire do Koweit 
e o ministro dos Negócios 
Estrangeiros francês afirma 
que bastará a declaração de 
uma intenção de retirada 
para fazer calar as armas. 
Perez de Cuellar declara que 
a possibilidade de paz «de- 
pende do Iraque, caso o Ira- 
que recue». 
• O primeiro balanço ira- 

quiano de baixas anuncia 
terem os bombardeamentos 
provocado 23 mortos e 66 
feridos civis. Bagdad anuncia 
terem sido abatidos 44 
aviões (às 23 horas o número 
subirá para 60) e 23 mísseis 
de cruzeiro inimigos. 
• A Argélia condena o ata- 

que contra o Iraque. 
• O Japão anuncia uma 

ajuda suplementar de 2 mil 
milhões de dólares para 
apoio à força multinacional. 
• A imprensa em todo o 

mundo fala de uma «vitória 
esmagadora» do primeiro 
ataque e fornece dados so- 
bre a destruição de objecti- 
vos militares iraquianos que 
não se confirma. 

Sexta-leira, 
18 de Janeiro 

9 O general Schwarzkopf, 
comandante norte-america- 
no da operação «Tempes- 
tade no Deserto»,,anuncia 
que foram destruídas seis 
bases iraquianas de lança- 
mento de mísseis «Scud». 
• A Grã-Bretanha envia 

mais um batalhão para a 
zona do Golfo com o objecvti- 
vo de prepararas instalações 
para prisioneiros de guerra 
iraquianos. 

I Manifestação em Istam- 
bul (Turquia) contra a guerra. 
• George Bush faz uma 

declaração em que anuncia 
que a guerra será mais pro- 
longada, embora «esteja a 
correr bem», oque é interpre- 
tado como um recuo face às 
primeiras afirmações opti- 
mistas. Posteriormente, o 
presidente reúne de emer- 
gência com os secretários da 
Defesa, Dick Cheney, e de 
Estado, James Baker. 

• Durante todo o dia repe- 
tem-se acções de bombar- 
deamento sobre o Iraque e o 
Koweit. 
• Grandes manifestações 

pró-iraquianas ocorrem em 
Saida (Líbano) - 30 mil pales- 
tinianos e libaneses - e em 
Carachi (Paquistão). 
• Um avião C-130 da For- 

ça Aérea Portuguesa parte 
para Chipre com três ambu- 
lâncias e, a pedido da NATO, 
a fragata «Sacadura Cabral» 
parte para o Mediterrâneo 
Oriental. 
• O governo de Luanda 

considera a intervenção con- 
traolraque«umperigoparaa 
paz e para a segurança inter- 
nacional». 
• Os dois navios soviéti- 

cos que se encontravam na 
zona do Golfo abandonam a 
área. 
• Um comunicado da câ- 

mara dos deputados jordana 
apela a lodos os povos 
árabes e islâmicos para que 
destruam em toda a parte in- 
teressses dos estados 
agressores do Iraque. Apelo 
idêntico é formulado pela 
organização palestiniana 
FLP. 
• Funcionários do Pen- 

tágono afirmam no Congres- 
so que apenas 11 dos 700 
aviões iraquianos foram des- 
truídos. 
• Durante a noite são lan- 

çados diversos mísseis ira- 
quianos sobre cidades israe- 
litas, nomeadamente Tel 
Aviv e Jerusalém: Rádio 
Bagdad anuncia ferem sido 
onze os disparos. Segundo o 
exército israelita, os bombar- 
deamentos provocaram dez 
feridos ligeiros. A reacção de 
Israel aos mísseis é aguarda- 
da com grande expectativa, 
uma vez que a sua entrada no 
conflito ao lado dos EUA pro- 
vocará uma mudança de 
posição dos países árabes 
que apoiam a acção armada 
contra o Iraque. Há informa- 
ções desencontradas sobre 
as intenções do governo de 
Shamir. 
• Gorbachov saúda o go- 

verno israelita pela sua con- 
tenção não respondendo aos 
ataques dos mísseis iraquia- 
nos. 

Sábado, 
19 de Janeiro 

• Os bombardeamentos 
americanos provocaram, 
segundo fontes iraquianas, 
71 mortos, entre os quais 31 
militares. O Iraque anuncia 
ter abatido desde o início da 
ofensiva 142 aviões inimi- 
gos, mas em Riad, um res- 
ponsável norte-americano 
diz que os EUA perderam 
apenas seis aparelhos. 
• Os EUA enviam para 

Israel mísseis antimíssil 
«Patriot» que serão acciona- 
das portécnicos norte-ameri- 
canos. Diversas declarações 
de dirigentes israelitas 
deixam entender que Israel 
não tenciona ripostar aos 
ataques iraquianos, embora 
Bagdad afirme haver aviões 
israelistas integrados nas 
forças de ataque norte-ame- 
ricanas. 
• O rei Hussein da Jordâ- 

nia apela para o fim do confli- 
to e o rei Hassan de Marrocos 
propõe a Saddam Hussein o 

envio de uma força militar da 
União do Magreb (Argélia, 
Tunísia, Marrocos, Líbia e 
Mauritânia) para substituir os 
soldados iraquianos no Ko- 
weit. 
• O comando norte-ameri- 

cano anuncia a prisão de 12 
soldados iraquianos no se- 
guimento de uma operação 
aeronaval contra platafor- 
mas petrolíferas ao largo da 
costa do Koweit. Neste mes- 
mo dia, é entregue aos repre- 
sentantes diplomáticos ira- 
quianos em Washington uma 
nota em que os EUA se com- 
prometem a respeitar a Con- 
venção de Genebra quanto a 
prisioneiros de guerra, espe- 
rando que os iraquianos fa- 
çam o mesmo. 

Domingo, 
20 de Janeiro 

• Bagdad anuncia novos 
números sobre as vítimas 
dos bombardeamentos: 94 
mortos e 246 feridos. 
• A imprensa britânica afir- 

ma que, apesar dos três dias 
de bombardeamentos, a for- 
ça aérea iraquiana está prati- 
camente intacta. Às 16 ho- 
ras, em comunicação atra- 
vés da TV iraquiana, Saddam 
Hussein afirma também que 
o Iraque «ainda não utilizou 
todas as suas forças e armas, 
mas a resposta iraquiana só 
começará dentro de alguns 
dias». Saddam Hussein ape- 
lou igualmente para o apoio 
da nação árabe. 
• Os EUA insistem junto 

de Israel para que não res- 
ponda aos ataques iraquia- 
nos. O secretário de Estado 
adjunto Lawrence Eaglebur- 
ger desloca-se a Tel Aviv. 
• O Iraque anuncia ter 

abatido mais 12 aviões inimi- 
gos, elevando para um total 
de 154 o número de aparel- 
hos aliados abatidos. 
• Segundo uma sonda- 

gem realizada pelas esta- 
ções de TV CNN e ABC, entre 
83 e 86 por cento dos norte- 
americanos apoiam a política 
de guerra de George Bush. 
Entretanto, a pol ícia i ntervém 
novamente em Washington 
contra manifestantes em 
frente da Casa Branca e rea- 
lizam-se mais manifestações 
pacifistas em diversas cida- 
des dos EUA. 
• Yasser Arafat dirige-se 

ao presidente Mitterrand 
convidando-o a agir rapida- 
mente para que se encontre 
uma solução pacífica para o 
conflito do Golfo. Mitterrand 
afirma neste mesmo dia que 
« uma verdadeira tentativa de 
paz tem de vir do presidente 
iraquiano». 
• A TV iraquiana mostra 

vários pilotos das forças alia- 
das feitos prisioneiros. Os 
comandos americano e britâ- 
nico confirmam que os no- 
mes constam das suas listas 
de desaparecidos em opera- 
ções. Os EUA afirmam ter 
perdido até esta altura nove 
aviões, enquanto Bagdad 
refere 160 aparelhos abati- 
dos pela sua defesa antiaé- 
rea. 
• Diversos mísseis ira- 

quianos «Scud» são lança- 
dos contra cidades da Arábia 
Saudita, sendo diversos de- 
les interceptados por mísseis 
«Patriot», atingindo outros 
alvos em Riad e Dahran. 

Segunda-feira, 
21 de Janeiro 

• Em entrevista à NBC, o 
secretário de Estado Dick 
Cheney afirma que o Iraque 
poderá ter ainda 30 a 40 pla- 
taformas móveis para lança- 
mento de mísseis «Scud». 
Em Riad, um porta-voz militar 
norte-americano diz também 
que os pilotos aliados «estão 
longe» da destruição com- 
pleta dos mísseis «Scud» e 
informa que, desde o início 
das hostilidades, foram efec- 
tuadas 8100 saídas pelos 
aparelhos das forças aliadas. 
• Cenas de pugilato no 

parlamento turco entre a opo- 
sição e o partido do Governo 
sobre a possibilidade da Tur- 
quia entrar na guerra. 
• O presidente do senado 

egípcio, Kamal Halmi, decla- 
ra que a crise do Golfo custou 
já ao seu país mais de 22 
milhões de dólares (cerca de 
4 mil milhões de contos). 
• Os EU A apresentam um 

veemente protesto contra 
alegados maus tratos a que 
estariam a ser sujeitos os pi- 
lotos prisioneiros no Iraque, 
retomado pelo presidente 
George Bush que acusa 
Bagdad de violar a Conven- 
ção de Genebra. 
• Muamar Khadafi dirige 

apelos aos dirigentes de 
países árabes para uma in- 
tervenção comum para pôr 
termo à guerra. 
• Encontro de Yasser Ara- 

fat com o presidente tunisino 
Ben Ali. 
• O lemen condena a 

agressão contra o Iraque e 
apela ao Conselho de Segu- 
rança da ONU para adoptar 
uma resolução que prevejaO 
cessar-fogo. 
• Embora se mantenha o 

estado de alerta em Israel, o 
exército israelita apela para 
que as pessoas regressem 
ao trabalho, fazendo-se con- 
tudo acompanhar da más- 
cara antigás. 

Terfa-feira, 
22 de Janeiro 

• O oficial de operações 
do Estado Maior norte-ameri- 
cano, general Thomas Kelly- 
anuncia que o Iraque utilizou 

«imitações» para iludir os 
aviões de bombardeamento 
que procuravam as rampa3 

dos mísseis «Scud». 
• Mísseis iraquianos con- 

tinuam a ser lançados sobre 
a Arábia Saudita atingindo al- 
vos diversos. 
• A Câmara dos Comuns 

aprova a política do govern0 

conservador de intervenção 
militar no Golfo. 
• A OLP terá iniciado no 

Líbano o recrutamento de 
voluntários palestiniano3 

para se baterem ao lado do 
exército iraquiano. Em Kuala 
Lampur, na Malásia, um g'0' 
po fundamentalista muçul- 
mano anuncia igualmente 
estar a recrutar voluntários 
com o mesmo destino. 
• Segundo alentado em 

Beirute contra alvos civis (um 
banco francês), sem causar 
vítimas. 
• O Japão anuncia que 

participará com mais uma 
verba de nove milhões de 
dólares (1,18 mil milhões de 
contos) para apoio à forÇa 

multinacional. 
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« Give pente n chance» 

Manifestações pela paz 

em todo o mundo 

Informação de guerra 

Muitas centenas de milhar de pessoas, nas cidades de 
todo o mundo, têm descido às ruas a exigir paz. 
Entretanto, a televisão vai transmitindo imagens e 
informações de uma guerra pretensamente «asséptica», 
onde há mísseis, mas não há mortos nem feridos, vítimas 
humanas. No que muito objectivamente acaba por 
assumir uma posição antipacifista. 

— que o movimento pacifista 
demonstra particular vigor. 

Manifestações têm-se suce- 
dido. quase ininterruptamente, 
em Washington, Nova Iorque, 
São Francisco. Em Seattle, 
várias dezenas de milhar de 
pessoas saíram às ruas. na 
maior manifestação realizada 
no país. A presença de estu- 
dantes neste movimento é 
muito sensível, relembrando 
aliás outros períodos da his- 
tória americana. Várias têm 
sido também as personalida- 
des que publicamente assu- 
mem a sua opção pela paz. É 
nomeadamente o caso do ve- 
terano do Vietname, Ron Ko- 
vik, e de Jesse Jackson, ex- 
-candidato presidencial nas 
Primárias do Partido Democrá- 
tico. 

Por seu lado, trinta e dois 
dignitários das Igrejas cristãs 
americanas — membros das 
Igrejas luterana, baptista, re- 
formadora, metodista, orto- 
doxa, presbiteriana e católica 
— enviaram carta à Casa 
Branca pedindo que a acção 
militar seja suspensa e dada 
«uma outra oportunidade à 
paz antes que seja demasiado 
tarde». 

"Os espectadores poderão 
ass'm imaginar que estão a as- 
Sistir a uma importante mani- 
estação desportiva», comen- 
«-se nas páginas do New York 

'mes, em referência à forma 
6 «cobertura» da guerra, 
optada pelas televisões 

americanas, que de acréscimo 
Pesa de forma decisiva na in- 
ormaçáo difundida por todo o 
mundo, 

Uma forma de abordagem 
o curso da guerra, que tem 
orno consequência (de mo- 
ento) um enfraquecimento 

oo movimento pela paz, em 
icular nos EUA, pois acaba 

Por convencer que, finalmente, 
guerra não é tão má assim, 
e cria condições adequadas 

mpressào do movimento pa- 
Ss,a- E Que choca de forma r de mais ostensiva com to- 

s os estudos feitos sobre 
stos humanos, e outros, da 
erra, e até com o significado 
medidas tomadas pelo go- rr|o norte-americano, como 

narr
ro acrescido de sacos 

on,3 *ransPorto de cadáveres enviados para o Golfo, 
vale 

Manifestações pacifistas 
têm também decorrido em 
vários países da América La- 
tina e em ÁFRICA. Milhares de 
pessoas manifestaram-se em 
São Paulo, Buenos Aires, Qui- 
to, Cidade de México. Manifes- 
tações também em Nova Deli 
e Karachi. ^ 

Em várias cidades da Aus- 
trália decorreram manifesta- 
ções com mais de 10 mil pes- 
soas. 

De referir, pela sua impor- 
tância, a posição tomada pelo 
Vaticano, e os Apelos à Paz do 
Papa João Paulo II, aliás apoi- 
ados pelos comunistas italia- 
nos. Em recente editorial, o jor- 
nal do Vaticano atacava 
mesmo a imprensa italiana, 
pelo tom triunfalista, e afir- 
mava: «Digamo-lo com fir- 
meza: se a guerra faz medo, 
este coro de consenso beli- 
cista, esta euforia que rfecorda 
os comportamentos de tempos 
e regimes que se julgavam de- 
finitivamente esquecidos, fa- 
zem ainda mais medo.» 

A questão 

entr 3 pena retohr aqui uma, 
vbí/ outras Previsões possí- ■ sobre custos humanos. 

tre aisd,e 310 000 vítimas en- 
Do<!0Mrni''tares dos dois cam" 
vk bH m''hão de vítimas ci- 
nu' 00000 mortos. São os 
ceitnJ,?8 calculados pelo con- 
sobre ariT*0 de informaÇao 

varia ?■ . a' mstituição pro- 
ciak l?9ida por antigos ofi- 
-aml d0 norte- 
estiiriBCan-0' No,e-se que neste 
eventua?30 ,0Í consicterada a 
qufmí U,ÍIÍZa(?ã0 de armas 
ares! bÍOlÓ9Ícas ou nucle- 

estimulado 
• "ea de intolerância 

mentB deliberado esvazia- 
nentp ^ decis'va compo- 

apoio '.permite um provisório 
pública à S6ctores da opinião 
vencãn c,on,lnuaÇão da inter- 
gravp ltar e' 0 c'ue é ma's 

2 * ainda' cria o-terreno 
renj-p a a «justificação» da 

Não 1° contra 08 pacifistas. 
Caram POr acaso que come- 
gmool n Sair à rua tombém 
Qào miia116 apoiam a interven- 
e é ot?r deCÍdida por Bush. 
-amerka Pri0 president6 norte- 
acuSar

a
o
n0qU6Vematerreir0 

to a infnrr0V-lmento Pacifista 

suas sb a<'ao que cobre as 
fnoralka S) de estar a des- 
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Movimentos 
pela paz 

Manifestações pela paz e 
por uma solução política dos 
problemas do Golfo e do Mé- 
dio Oriente, têm decorrido pra- 
ticamente em todas as capitais 
da Europa Ocidental, de Lon- 
dres a Madrid, de Bruxelas a 
Berlim, num claro renasci- 
mento do movimento pacis- 
fista. Na Alemanha, são cente- 
nas de milhar de pessoas que 
têm descido às ruas de várias 
cidades do país, num movi- 
mento de uma amplitude que 
faz lembrar as grandes mani- 
festações de 1983 contra o es- 
tacionamento de mísseis nu- 
cleares americanos no terri- 
tório do país. 

«Um dia, haverá finalmente 
uma conferência para a resolu- 
ção pacífica do conflito, então 
porque não agora, antes da 
perda de milhões de vidas hu- 
manas?» Esta uma questão 
colocada, numa concentração 
na universidade em Richmond, 
capital da Virgínia, que reuniu 
sobretudo estudantes e pro- 
fessores, logo que foi conhe- 
cida a rejeição, pelos EUA, do 
projecto francês para uma 
solução política. 

Uma pergunta que, em si, 
reflecte todo o absurdo da 
guerra. E simultaneamente 
questiona, de facto, as razões 
do seu desencadear. 

Bastará referir que, hoje, de 
Londres a Nova Iorque, se 
pode ouvir falar, em termos de 
pós-guerra, da necessidade de 
convocar uma conferência so- 
bre o Médio Oriente, e nomea- 
damente resolver o dramático 
problema palestiniano. 

O mesmo problema que vi- 
nha inserido na proposta fran- 
cesa, e que os Estados Unidos 
decididamente recusaram con- 
siderar. 

JCP 

apela aoterimnus 

da guerra 

O executivo da Direcção Nacional da JCP reuniu no 
passado domingo para analisar os resultados das eleições 
presidenciais e, muito particularmente, a situação de guer- 
ra que actualmente se vive na região do Golfo. 

Esta organização de jovens comunistas manifesta a 
sua preocupação pela grave crise e exige o «imediato ter- 
minus da guerra na região, que se traduziu já em inúmeras 
perdas humanas e materiais». 

A JCP defende a resolução pacífica e negociada do 
conflito e apela aos jovens para lutarem em defesa da paz 
e reivindicarem junto do Governo português o empenha- 
mento do nosso país na procura de uma saída pacifica da 
crise e o não envolvimento de Portugal, designadamente 
da juventude portuguesa, na guerra do Golfo. 

Logo na passada segunda-feira, os jornais 
referiram as críticas surgidas nos Estados Uni- 
dos contra a forma como as cadeias de televi- 
são têm estado a cobrir o conflito do Golfo. O 
New York T/mes escrevia que «os telespecta- 
dores poderão (...) imaginar que estão a assis- 
tir a uma importante manifestação desportiva» 
e um responsável de produção citado pelas 
agências afirmava: 

«O que se transmite é excitante - a guerra 
em directo nas horas de maior audiência, o 
uivo das sirenes de alerta e os repórteres a tra- 
balharem com as máscaras anti-gás a tapar- 
Ihe o rosto -, mas neste aspecto trata-se mais 
de uma história de televisão do que de uma co- 
bertura de guerra». 

E o Washington Post não deixa de ironizar 
sobre «o repórter da CNN que conta como se 
abrigou debaixo da cama no seu quarto de 
hotel de Bagdad quando se iniciaram as hosti- 
lidades»... 

Informação ou espectáculo? 

As possibilidades técnicas postas hoje ao 
serviço da comunicação permitiram que os 
órgãos de comunicação social montassem na 
região do Golfo um dispositivo com potenciali- 
dades até hoje únicas. Isto é verdade em geral 
para as grandes cadeias de TV e, no nosso 
caso português, igualmente marca uma reali- 
dade inteiramente nova no campo da rádio e 
televisão. 

Tem sido particularmente salientado o fac- 
to de este dispositivo permitir a transmissão 
imediata dos acontecimentos dadas as condi- 
ções de transmissão, mas tem sido esquecido 
um factor importante: paraque tal transmissão 
seja imediata há que dispor de um conjunto de 
meios técnicos instaladosque condicionam a 
informação que é transmitida, sendo isto 
verdade especialmente no caso da TV. Ou 
seja: o facto de se poder transmitir imediata- 
mente uma mensagem/imagem prove- 
niente da zona do Golfo não significa fatal- 
mente que essa (ou essas mensagens/Ima- 
gens sejam as que melhor informam e ilus- 
tram o que se passa. Associar automatica- 
mente a rapidez da informação à qualidade 
da informação ou, pior ainda, ao rigor da 
informação é cair numa armadilha grosseira. 

E a verdade é que é indesmentível que, 
com todo o equipamento e todo o barulho feito, 
a cobertura até agora realizada pelas TVs 
da guerra do Golfo superou em rapidez o 
que anteriormente se passou, mas está a 
enorme distância dos trabalhos feitos pe- 
las mesmas cadeias, por exemplo, sobre o 
Vietnam, com muito menos meios, mas mais 
rigor e mais empenhamento informativo. 

Um dos factores que contribui para esta 
situação é exactamente a natural exigência 
de rentabilização do equipamento de 
comunicações (satélites nomeadamente) 
que cai sobre os jornalistas obrigando-os a 
um frenesi de rapidez para bater a concor- 
rência que acaba a não lhes permitir movi- 
mentação e busca de informação e ima- 
gens, seguramente de transmissão diferida e 
mais tardia, mas potencialmente mais esclare- 
cedoras e informativas. 

O peso do equipamento e dos meios 
técnicos acaba a sufocar o jornalista, trans- 
formando-o num protagonista desses meios 
técnicos, num pretexto, numa extensão do 
seu funcionamento - num actor fixado ao te- 
lefone, à câmara, ao microfone e â ligação 
ao satélite. O jornalista deixa de ser o media- 
dor entre o facto e o público para se trans- 
formar ele próprio no eixo da transmissão e 
do seu próprio conteúdo. Se está aqui ou ali, 
com máscara ou sem máscara, como se 
sente, o que sabe ou o não sabe, tudo se torna 
notícia num microcosmos dentro do conflito 
geral. Só que dificilmente-se poderá atribuir a 
estas notícias o carácter de efectiva informa- 
ção noticiosa: estamos muito mais face a um 
espectáculo em que o jornalista é o actor e o 
pivot de estúdio um encenador. 

Acontece que a adequação, a identifica- 
ção deste espectáculo com a realidade é, no 
mínimo, contingente e, em última leitura, ten- 
dencialmente viciadora e adulteradora. 

Realidade e ficção 

Como salientam os críticos já citados, esta 
protagonização da informação centrada no 
próprio jornalista não se limita a ser polémica 
sob o ponto de vista informativo, é-o igual- 
mente perigosa quanto aos seus efeitos junto 
do público. 

A questão da rapidez da informação como 
um valor absoluto é particularmente perigosa, 
A verdade é que há valores prévios esses sim 
absolutos que tendem então a ser esqueci- 
dos: uma informação falsa não passa a ser 

melhor pelo facto de ser rápida ou mesmo ins- 
tantânea, ao passo que uma informação 
verídica e rigorosa é valorizada pela rapidez, 
mas não perde a sua fatalmente a sua quali- 
dade própria por uma transmissão mais dilata- 
da no tempo. 

O problema agrava-se na medida em que 
ao hipervalorizar a rapidez sobre qualquer ou- 
tro padrão e ao transformá-lo num valor em si 
se dá origem a uma sucessão ininterrupta de 
notícias cuja essencial razão de ser é se- 
rem transmitidas em primeira mão. Não es- 
tamos perante a desejável rapidez de trans- 
missão de uma notícia verídica e importante, 
mas apenas perante uma notícia recente aque 
se sucede outra notícia recente, e assim 
indefenidamente. Esta subvalorização do 
rigor e veracidade da notícia constitui um 
trunfo precioso, introduzido na própria di- 
nâmica profissional noticiosa, para qual- 
quer esforço de manipulação. 

Não parece discutível que o gigantesco 
equívoco gerado quanto ao esmagamento do 
exército iraquiano nas primeiras horas da 
ofensiva norte-americana é o fruto simulta- 
neamente do interesse propagandístico do 
estado-maior americano, mas é também uma 
consequência perversa do esforço e em- 
penhamento da comunicação social de 
transmitir fodas as notícias que iam che- 
gando com análise mínima. 

A análise a posteriori da torrente informati- 
va de quinta e sexta-feira da semana passada 
é impiedosa: poucas vezes se terão lançado 
para o público tantas notícias parciais, inexac- 
tas, incompletas e sem qualquer confirmação 
posterior, assim contribuindo para um quadro 
inteiramente fictício do drama que se começa- 
va a desenrolar no Golfo. 

A verdade e a Paz 

Sendo verdade que o esforço informativo 
desenvolvido resulta não apenas de meios 
tecnológicos, mas também do empenho e en- 
tusiasmo de numerosos jornalistas e outros 
profissionais de comunicação social, o tom 
«higiénico» de que as primeiras notícias ro- 
dearam o talvez mais gigantesco bombardea- 
mento aéreo da história criou uma imagem que 
não é irrelevante sob o ponto de vista político e 
social. 

Transformar a notícia em espectáculo é 
retirar-lhe muito da sua capacidade mobiliza- 
dora, da sua capacidade de apelo à interven- 
ção cidadã que está na origem do papel e legi- 
timidade sociais da comunicação social: uma 
notícia pretende criar cidadãos e não especta- 
dores. Por si só, é já motivo de reflexão deon- 
tológica o potencial conflito que se pode gerar 
impondo à actividade noticiosa a lógica da 
espectacularidade, da concorrência, do im- 
pacto visual do espectáculo televisionado. 

Mas, seguramente mais grave, é verificar 
até que ponto a gigantesca massa de informa- 
ção produzida nos últimos dias oculta efecti- 
vamente aspectos fulcrais do que se está a 
passar 

É estranho verificar como os órgãos de 
comunicação social se enchem de artigos de 
divulgação sobre equipamento militar e as 
suas performances, de crónicas sobre estra- 
tégia e completamente se esquece que tais 
performances têm um custo em vidas huma- 
nas e que a medida da sua eficácia se mede 
acima de tudo em mortos. É estranho verificar 
a quase completa ausência de informação 
sobre as posições iraquianas e a clara existên- 
cias de dois pesos e duas medidas para avaliar 
os factos. Um bombardeamento em Bagdad é 
«um bombardeamento cirúrgico», um míssil 
em Tel Aviv é uma tragédia; a capital do Iraque 
dada como arrasada por toneladas de bombas 
é uma vitória, três mortos em Israel são um am- 
biente de pânico. 

Ao carácter asséptico de uma guerra com 
meios de extermínio nunca vistos proporcio- 
nado por uma informação onde a rapidez fre- 
quentemente se traduz em precipitação e 
onde a espectacularidade muitas vezes oculta 
a realidade acrescenta-se um belicismo e uma 
xenofobia particularmente perigosas. 

Há que recordar que à comunicação so- 
cial, com as imagens transmitidas do Vietnam 
se deve um papel histórico no movimento de 
opinião que impôs o fim da guerra. A opinião 
pública mundial manifesta-se hoje inquieta e, 
em muitos casos, declarada e combativa- 
mente a favor da procura de uma saída 
pacífica para o conflito. 

De que lado quer estar esta Comunicação 
Social, igualmente rica de meios jamais vis 
tos? 

Não parece duvidoso que, estando do lado 
da verdade e do rigor como deve estar, estará 
do lado da Paz como o mundo e os homens 
precisam. 

R.C. 



4 24/1/91 •! OtfQ/nlE! / Semana 

m C»iioi*ra mo Càolfo 
H 

Em nome da legalidade 

Uma semana após o início da guerra no Golfo, 
desencadeada em nome do direito internacional, 
muitas são as questões que se levantam sobre os 
verdadeiros objectivos desta lógica de guerra que uma 
vez mais se impôs contra a dinâmica da paz. Passada 
a chocante euforia com que a generalidade dos órgãos 
de informação acompanhou os primeiros momentos da 
guerra, transformada em espectáculo pseudonoticioso, 
começam a ouvir-se as vozes que questionam a 
legitimidade de uma acção que, antes do mais, 
consagra o papel dos EUA como polícia do mundo. 

A invasão do Koweit em 2 
de Agosto de 1990 pelo Ira- 
que, prontamente condenada 
pelas Nações Unidas, pode- 
ria ter sido o início de uma 
nova era das relações inter- 
nacionais baseadas no res- 
peito peio direito internacio- 
nal, Pela primeira vez a comu- 
nidade reagia prontamente a 
um acto de agressão de um 
Estado contra outro Estado e 
parecia disposta a desenca- 
dear os mecanismos ao seu 
dispor para a reposição da le- 
galidade. 

Em 6 de Agosto de 1990, o 
Conselho de Segurança da 
ONU aprova a Resolução 661 
impondo um embargo comer- 
cial, financeiro e militarão Ira- 
que; em 25 de Agosto (Reso- 
lução 665), apela aos Estados 
membros para que cooperem 
com o governo koweitiano e 
desloquem forças navais 
para a região de forma a con- 
trolar todos os navios que 
cheguem ou partam do Ira- 
que, a fim de inspeccionar as 
suas cargas e assegurar-se 
do seu destino: em 25 de Se- 
tembro (Resolução 670), o 
embargo, até aí naval, passa 
expressamente a incluir «to- 
dos os meios de transporte, 
incluindo os aéreos». 

É a partir daqui que tudo se 
precipita. Sem esperar que o 
embargo decretado produza 
os seus efeitos, o Conselho 
de Segurança aprova, em 29 
de Novembro de 1990 (Reso- 
lução 678), o recurso a todos 
os meios necessários para 
fazer respeitar e aplicar as re- 
soluções anteriores, incluin- 
do o recurso à força. 

Pela primeira vez desde a 
guerra da Coreia, o Conselho 
de Segurança toma uma tão 
grave decisão e com incrível 
rapidez. No terreno, as forças 
militares norte-americanas 
tinham-se antecipado na to- 
mada de posições que nada 
tinha a ver com o embargo. 
Centenas de milhar de ho- 
mens, equipados com a mais 
moderna tecnologia de guer- 
ra, preparavam-se para a 
guerra sem estarem esgota- 
dos os caminhos para a paz. 

Entretanto, em 20 de De- 
zembro de 1990, o Conselho 
de Segurança aprovava por 
unanimidade a Resolução 
681 sobre a protecção dos pa- 
lestinianos nos territórios 
árabes ocupados por Israel. A 
referência à realização de 
uma Conferência Internacio- 
nal sobre o Médio Oriente, 
que deveria constar da Reso- 
lução, foi suprimida, relegada 
para uma declaração anexa 
sem qualquer valor vinculati- 
vo. Foi necessário um mês 
para se chegar a tão modesto 
acordo! 

O presidente norte-ameri- 
cano George Bush tinha ra- 
zões para estar satisfeito. 
Verdadeira única potência mi- 
litaràescala mundial, os EUA, 
desta vez com o apoio dos 
aliados europeus e árabes 
que conseguiu arregimentar, 
sentia-se no direito de onde, 
como e quando entendesse 
atacar o Iraque uma vez expi- 

rado o prazo de 15 de Janei ro 
que ele próprio impusera para 
a retirada iraquiana do Ko- 
weit. 

Em nome do direito interna- 
cional ou de uma pax ameri- 
cana"? 

Conflitos de média 
intensidade 

Vale a pena recuar um pou- 
co no tempo e ver o que pen- 
sam os estrategos norte- 
americanos sobre a situação 
mundial pós-fim da guerra fria 
e confrontação de blocos. 

Em Maio de 1990, um grupo 
de especialistas ao mais alto 
nível reuniu-se em Washing- 
ton no Centro de Estudos Es- 
tratégicos e Internacionais 
(CSIS). No relatório final da 
reunião afirma-se: 

«O declínio das ambições 
imperiais soviéticas e da 
ameaça de tipo convencional 
soviética na Europa não signi- 
fica o fim da história (como foi 
sugerido), mas apenas o fim 
de uma etapa da história.» A 
etapa seguinte, segundo o 
grupo, «será sem dúvida cen- 
trada nos conflitos de média 
intensidade.» E aos EUA 
cabe, de acordo com a opi- 
nião destes especialistas, 
preparar-se para tal eventua- 
lidade. Essa será «a tarefa 
mais importante dos planifica- 
dores militares americanos.» 

Ainda segundo o mesmo 
documento, os EUA terão de 
estar preparados para 
enfrentar, «em diversos 
países... importantes exérci- 
tos profissionais utilizando 
grande quantidade de armas 
modernas. Podem ser pesa- 
dos carros de combate e de 
transporte de tropas blinda- 
dos, artilharia pesada móvel, 
aviões de ataque de tipo so- 
viético, sistemas integrados 
de defesa antiaérea, submari- 
nos, mísseis de cruzeiro, 
mísseis balísticos, modernos 
mísseis terra-ar e até armas 
tácticas nucleares ou 
químicas.» 

Já um ano antes, em Maio 
de 1989, o próprio presidente 
Bush havia abordado a ques- 
tão no seu primeiro discurso 
consagrado às questões de 
segurança nacional. Afirmou 
então que «tratar com uma 
União Soviética em mudança 
será um desafio de primeira 
ordem. Mas os desafios à 
segurança a que temos de 
fazer face hoje não vêm ape- 
nas de Leste. A emergência 
de potências regionais modifi- 
ca rapidamente o panorama 
estratégico.» Para Bush é 
particularmente inquietante 
«que um número crescente 
de nações estejam em vias de 
se dotar de modernas capaci- 
dades altamente destrutivas, 
em certos casos de armas de 
destruição massiva e de mei- 
os para as transportar», pelo 
que os EUA devem reagir 
contra a proliferação de ar- 
mas desse tipo e, se 
necessário, «ir de encontro às 
ambições agressivas dos re- 
gimes renegados.» 

Poder-se-ia pensar que o 

presidente norte-americano 
eslava a pensar na paz e no 
desarmamento. Mas não. 

Os regimes renegados de 
que falava Bush estão no Ter- 
ceiro Mundo. Segundo refere 
o «Le Monde Diplomatique», 
citando o «New York Times», 
em Fevereiro, Dick Cheney, 
do Pentágono, aprovava um 
documento secreto estabele- 
cendo as regras de defesa 
para o período 1992/1997, 
que recomendava às forças 
armadas para se preocupa- 
rem menos com o perigo so- 
viético e se prepararem para 
eventuais conflitos com po- 
tências regionais do Terceiro 
Mundo, como a Síria e o Ira- 
que. 

De acordo com o circuns- 
pecto «Le Monde Diplomati- 
que» deste mês, cada ramo 
das forças armadas norte- 
americanas preparou-se a 
partir de então para os confli- 
tos de média intensidade; em 
Agosto, quando o Koweit foi 
invadido, a estratégia não es- 
taria ainda totalmente afina- 
da, mas já o estava suficiente- 
mente para permitir a deslo- 
cação das tropas americanas 
e a guerra contra o Iraque. 

Os interesses 
americanos 

Em boa verdade, não se 
pode afirmarque esta posição 
dos EUA seja nova. O que-é 
de lamentar é que seja siste- 
maticamente ignorada, como 
se não fosse determinante 
para o jogo de interesses a 
nível mundial em que todos os 
povos do mundo estão envol- 
vidos. 

É uma posição que assen- 
ta, como é evidente, no desejo 
de preservar o papel dos EUA 
como grande potência e na 
convicção de que tal só será 
possível com a manutenção 
das suas capacidades milita- 
res para enfrentar os países 
que lhes sejam hostis. Isso 
mesmo afirmava o general 
A.M. Gray, do corpo de mari- 
nes, na «Marine Corps Ga- 
zette», em Maio do ano pas- 
sado, ao defender que se os 
EUA querem continuar a ser 
uma superpotência têm de 
conservar o livre acesso aos 
mercados externos e aos 
«recursos necessários às 
necessidades das nossas 
indústrias». E como esse 
acesso pode ser comprometi- 
do pelos conflitos regionais, 
considera que os EU A devem 
preservar na sua estrutura 
defensiva «uma capacidade 
credível de intervenção militar 
suficientemente versátil para 
respondera todos os tipos de 
conflito, em todo o mundo». 

Idêntica opinião tem o ge- 
neral Vuono, chefe do estado- 
maior do exército, que em 
Abril do ano passado alertava 
para o facto de «aproliferação 
de materiais militares moder- 
nos ter conferido a um número 
crescente de países em vias 
de desenvolvimento a capaci- 
dade de travar no solo guerras 
mecanizadas de longa dura- 
ção», pelo que os «EUA não 
podem ignorar a potência mili- 
tar crescente desses países, 
e o exército deve estar em 
condições de vencer perigos 
potenciais onde quer que se 
situem. O que poderá signifi- 
car um conflito com um exérci- 
to bem equipado do Terceiro 
Mundo.» 

Como várias vezes tem afir- 
mado o general Vuono, para 
atingir aqueles objectivos o 
exército americano deve ser 

versátil; capaz de se adaptar a 
todos os ambientes, em qual- 
quer parte do mundo; ter ca- 
pacidade de ser rapidamente 
instalado no campo de acção; 
ser capaz de aplicar golpes 
mortais; dispor de uma potên- 
cia de fogo superior à dos 
seus adversários. 

Não se vislumbra, nem com 
a melhor das boas vontades, 
onde é que se insere neste 
contexto o direito interna- 
cional, a convivência 
pacífica, o desarmamento, 
a defesa da democracia, a 
paz mundial. 

De tudo isto se falou a 
propósito dacrise do Golfo, da 
justa condenação do Iraque 
pela invasão e anexação do 
Koweit. Um pretexto, afinal, 
para justificara guerra. 

AF 
Em todo o mundo, manifestações e vigílias apelam ao fim da 
guerra e à resolução pacífica dos conflitos 

Dois pesos  

e duas medidas 

Desde o deflagrar do conflito do Golfo 
que ficou claro, para quantos se deram ao 
trabalho de analisar com isenção e lucidez 
os dados do problema, que a comunidade 
internacional, vide Nações Unidas, vide 
Conselho de Segurança, estava a actuar 
com dois pesos e duas medidas. 

Não está em causa, naturalmente, a 
condenação justíssima do Iraque; não 
está em causa, tão-pouco, o reconheci- 
mento de que a ligação deste conflito com a 
causa palestiniana não passa de uma 
manobra demagógica e oportunista de 
Saddam Hussein. 

Mas nada disso invalida, no momento 
presente, o fado ineludível de que as Na- 
ções Unidas e o seu Conselho de Seguran- 
ça estão a actuar, neste caso, de forma fla- 
grantemente contraditória com as adua- 
ções anteriores em casos similares. E, o 
que é mais grave, sem manifestar qualquer 
intenção de rever posições em relação a 
anteriores violações do direito internacional 
de que agora se afirma tão zelosa. 

Não se defende - e a posição pública do 
PCP, que desde finais da década de 70 
cortou relações com o partido Baas do Ira- 
que, a esse respeito é bem clara desde a 
primeira hora - que a impunidade sirva de 
bitola para a invasão do Koweit. O que se 
defende é que todos os problemas em 
aberto nacena internacional venham para a 
mesa das negociações e se lhes procure 
dar solução pela via pacífica. 

Porque foi possível reunir tão amplo con- 
senso em torno da condenação ao Iraque? 
Por causa do direito internacional? Por 
causados direitos humanos? 

De forma nenhuma. 
Tal foi possível porque importantes inter- 

esses ocidentais, económicos e estratégi- 
cos estão em jogo na zona do Golfo, Porque 
os EUA, com ou sem os aliados, avança- 
riam para a região. Porque se houver que 
redistribuir as zonas de influência na zona, 
ninguém quer ficar de fora. 

Se se tratasse verdadeiramente de dis- 
cutir o direito e a legalidade internacionais 
então outra teria de ser a posição da comu- 
nidade internacional. 

Lembremos que as forças norte-ameri- 
canas foram para a Coreia com um manda- 
to da ONU há quarenta anos e ainda hoje lá 
estão. 

Que os EUA invadiram Granada há meia 
dúzia de anos sem que as Nações Unidas 
tenham levantado um dedo para o impedir e 
ainda hoje lá estão. 

Que os EUA invadiram o Panamá, assal- 
taram embaixadas de países soberanos, 
causaram mortes e destruições, empossa- 
ram um governo e levaram Noriega para os 
Estados Unidos sob acusações que até 
hoje nem os próprios tribunais americanos 
foram capazes de julgar e condenar, sem 
sobressaltos de maior a nível internacional. 

Que a Turquia, membro da NATO e privi- 
legiado parceiro da Comunidade Económi- 
ca Europeia (de que não está longe de se 

tornar membro), atacou em Julho de 1974 e 
posteriormente anexou uma parte de Chi- 
pre. sem que a comunidade internacional 
tivesse tomado uma medida para repor a 
legalidade. 

Que a Indonésia invadiu e anexou Timor- 
Leste, território sob administração portu- 
guesa, cometendo um terrível genocídio, 
há quinze anos, e lá continua na mais com- 
pleta impunidade. 

Que Israel invadiu e anexou a Faixa de 
Gaza, a Margem Ocidental do Jordão, os 
Montes Golã, e lá continua, no mais total 
desrespeito por todas as Resoluções da 
ONU, incluindo a que reconhece o direito 
dos palestinianos a uma pátria livre e inde- 
pendente. 

Em todos estes casos a posição dos EUA 
foi decisiva para impedir, boicotar, protelar 
a tomada de medidas. 

Como se pode então falar de direito inter- 
nacional e de respeito pelas deliberações 
daONU? 

Como se pode esperar que os povos do 
Terceiro Mundo, e em particular os povos 
árabes, aceitem um direito que não lhes diz 
respeito, ditado pelas potências vencedo- 
rasda Segunda Guerra Mundial e que o não 
respeita? 

Não haverá nada que legitime a legali- 
dade internacional enquanto forem usados 
dois pesos e duas medidas na avaliação 
dos conflitos. 

Não haverá nada que legitime a acção da 
comunidade internacional enquanto a hipo- 
crisia e os interesses das potências do 
Norte continuarem a ser a bitola nas rela- 
ções com os países explorados do Sul. 

Porque é hipocrisia falar hoje dos kurdos 
- vítimas do bárbaro ataque iraquiano coro 
armas químicas - e esquecer o conluio do 
Iraque com a Turquia para dizimar esse 
povo, ainda agora à mercê da mais brutal 
repressão turca. 

Porqueé hipocrisiafazertremer o mundo 
com a ameaça militar iraquiana e esquecer 
que foram os complexos militares ociden- 
tais que a tornaram possível. 

Porque é hipocrisia fazer crer que a paz 
no mundo terá de depender sempre da for- 
ça das armas, quando não se exploram os 
caminhos da diplomacia, pouco consonan- 
tes com os interesses políticos 6 
económicos dos Estados Unidos. 

Porqueéhipocrisiafazeracredilarqueas 
guerras do presente e do futuro são limpas, 
cirúrgicas, civilizadas, quando o seu resul- 
tado e os seus custos continuam a ser de 
facto medidos em irremediáveis perdas 
humanas e incalculáveis danos materiais- 

É doloroso para todos os povos do mun- 
do ouvir o secretário-geral da ONU, Perez 
de Cuellar, afirmar que «o momento não e 
de diplomacia», qual antecipado toque de 
finados à derradeira esperança da humani- 
dade. 

Não é possível lavar assim as mãos 
deste conflito. Depois dele, nada será como 
antes. 
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Organizações Regionais 

do PCP apelam 

à participação dos cidadãos 

nas iniciativas que exigem 

o fim da guerra no Golfo 

Imagens 
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' em defesa da Paz 

As organizações do Partido, nomeadamente através das 
Direcções Regionais e das Comissões Concelhias, têm 
abordado com realismo o início e desenvolvimento da 
Guerra no Golfo e têm apelado à participação popular nas 
numerosas iniciativas que têm decorrido em diferentes 
pontos do País, em defesa da Paz e do diálogo, pela 
negociação e o fim urgente da guerra. 

A direcção regional de Bra- 
ga alertava em nota divulgada 
no princípio da semana para 
as perspectivas sombrias 
que a guerra do Golfo introdu- 
ziu na situação internacional, 
salientando que para Portugal 
nada justifica um envolvi- 
mento directo ou indirecto 
no conflito. 

«No século XX as guerras 
trouxeram consequências dra- 
máticas e irreparáveis, nada 
justifica a perda de milhões de 
vidas humanas e os prejuízos 
ecológicos e económicos. A 
vida demonstrou que só os es- 
forços pela Paz podem levar a 
um futuro que suprima a de- 
gradação da yida humana, 
principalmente a fome, que 
persiste em todo o mundo», re- 
fere a Direcção Regional de 
Portalegre (DORPOR) em do- 

«A DORBE do PCP, que 
apoiou e participou na Vigília, 
saúda todas as organizações e 
entidades participantes, saúda 
todos os participantes, parti- 
cularmente a juventude que 
esteve presente em grande 
número, e apela às mais diver- 
sas organizações e entidades, 
aos intelectuais, à juventude, 
para que, pelos meios mais di- 
versos, tomem posição a favor 
da paz e por uma solução polí- 
tica negociada para o conflito». 

Por seu turno, a Direcção 
Regional da Guarda (DORG) 
do PCP, no dia 21, ao conde- 
nar a invasão do Kuwait pelo 
Iraque, considerava que ne- 
nhum argumento pode justifi- 
car o desencadeamento da 
guerra conduzida pelos Esta- 
dos Unidos da América, me- 
dida nunca antes tomada em 
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cumento divulgado no pas- 
sado dia 19. 

No dia 20 comentava a 
Direcção Regional de Beja 
(DORBE) do PCP: 

«Em todo o mundo, desig- 
nadamente nos Estados Uni- 
dos da América, Alemanha, 
França, Espanha e também 
em Portugal, erguem-se mi- 
lhões de vozes reclamando 
tréguas e o recomeço de nego- 
ciações que conduzam a uma 
solução política negociada do 
conflito e à realização de uma 
Conferência Internacional so- 
bre o Médio Oriente. 

«Esta guerra poderia ter 
sido evitada e é preciso pará- 
-la! 

«Estão a morrer crianças, 
mulheres, jovens, homens, 
seres humanos, sejam ameri- 
canos, iraquianos ou outros. O 
sofrimento e a destruição são 
imensos e alastram a cada 
hora. 

«Há o perigo da guerra 
alastrar a outros países e as- 
sumir proporções políticas e 
bélicas ainda maiores e mais 
complexas. 

«Em Beja, já no passado 
dia 18, teve lugar uma Vigília 
pela Paz e contra a guerra, É 
preciso que novas acções pela 
paz tenham lugar. 

situações de violação do direi- 
to internacional. A DORG do 
PCP apela para o fim da guer- 
ra e para a urgente via do diá- 
logo, tornando-se indispensá- 
vel a realização de uma Con- 
ferência Internacional sobre a 
Paz no Médio Oriente, que 
analise e solucione a proble- 
mática, global, daquela região. 

Ainda nas Beiras, mas a 
partir de Castelo Branco, a 
DORCB do PCP, no dia 19, re- 
clamava o fim imediato da 
guerra no Golfo: «Dizemos 
"Não à Guerra!" É o grito que 
se está levantando por milhões 
de pessoas no Mundo. Que o 
realismo e a sensatez prevale- 
çam sobre o aventurismo! 

«Não basta que os gover- 
nantes portugueses dirijam 
apelos à «calma». É neces- 
sário que o Governo português 
assegure que Portugal não 
será envolvido militarmente no 
conflito do Golfo, uma guerra 
cujos interesses nada têm a 
ver com o povo português». 

A Direcção da Organização 
Regional de Castelo Branco do 
PCP apela aos jovens, às mu- 
lheres e homens, aos intelec- 
tuais, ao povo do distrito que 
levantem também a sua voz 
pelo fim da guerra no Golfo. 

Também no dia 19 a Direc- 

ção da Organização Regional 
de Santarém do PCP, anali- 
sou a situação decorrente da 
crise do Golfo e da guerra de- 
sencadeada pelos Estados 
Unidos, salientando: 

«Conforme foi afirmado 
pelo Comité Central do Partido 
reunido no dia 16, considera- 
mos que a única saída para a 
crise é uma solução política 
negociada que ainda é possí- 
vel antes do conflito atingir pro- 
porções mais dramáticas». 

Reunido no passado dia 17 
para analisar «a dramática 
evolução dos acontecimentos 
internacionais e para apreciar 
os resultados de campanha e 
do acto eleitoral para a Presi- 
dência da República no distrito 
de Coimbra», o Executivo da 
Direcção da Organização Re- 
gional de Coimbra do PCP 
aprovou uma solução em que 
exprime a sua profunda tris- 
teza e preocupação perante o 
trágico curso dos aconteci- 
mentos e lamenta que não te- 
nham sido feitos e prolonga- 
dos todos os esforços políticos 
para evitar a guerra. O execu- 
tivo da DORC junta a sua voz à 
de todos os cidadãos e forças 
amantes da paz que, neste 
momento, no mundo inteiro, 
condenam o desencadea- 
mento da guerra conduzida 
pelos EUA. 

Aquele organismo do Par- 
tido referia ainda: 

«Tal como o PCP tem repe- 
tidamente declarado, se há 
que continuar a exigir a reti- 
dada das tropas iraquianas do 
Koweit, há simultaneamente 
que travar a obstinação do im- 
perialismo norte-americano 
em impor a sua linha aven- 
tureira de confrontação, com 
que já colocou a Humanidade 
perante uma guerra de conse- 
quências imprevisíveis. Esta 
guerra não só não resolverá 
como agravará os explosivos 
problemas acumulados na Re- 
gião do Golfo, nos quais se in- 
sere a presente crise, designa- 
damente a ocupação dos terri- 
tórios árabes da Palestina, Lí- 
bano e Síria pelas tropas de 
Israel, em violação frontal das 
próprias resoluções da ONU, e 
o cruzamento de poderosos in- 
teresses imperialistas relacio- 
nados com o domínio da prin- 
cipal riqueza da região — o pe- 
tróleo. 

«Por isso o PCP tem insis- 
tentemente afirmado, por um 
lado, que nenhum interesse 
nacional justifica que Portugal 
se envolva directa ou indirecta- 
mente na guerra e que se im- 
põe por urgentemente termo 
às hostilidades, persistir na via 
das negociações e realizar 
uma Conferência Internacional 
para a Paz no Médio Oriente. 

«O Executivo da DORC do 
PCP apela aos trabalhadores, 
aos estudantes e aos jovens 
em geral, aos intelectuais, às 
mulheres, aos cidadãos do dis- 
trito de Coimbra para que, as- 
sociando-se às grandes e nu- 
merosas acções populares 
pela Paz que têm tido lugar 
noutros pontos do país e do 
mundo, se manifestem pelo 
fim imedidato da guerra.» 



24/1/91 . ÍO/VO/nte*/Semana 
^ ^ ■ ■ sr 

C»ii«'i*i*u no Golfo 

Eugénio de Andrade, Siza Vieira, Armando Ahres, Óscar Lopes, 

Álvaro Salazar, Armando de Castre e muitos mais 

Artistas e intelectuais portuenses 

O bem primeiro da Humanidade é a Vida, sublinharam os 
participantes numa vigília realizada anteontem na Praça 
da República, em Coimbra, sob o lema «pela paz, contra 
a guerra». E tem sido, exactamente em defesa da vida e 
da paz, pelo diálogo e contra a violência, que numerosas 
organizações sociais têm promovido no nosso país um 
diversificado conjunto de iniciativas a que têm aderido 
milhares de portugueses seriamente preocupados com as 
consequências da chamada guerra do Golfo. Aos apelos 
do movimento sindical (nomeadamente das Uniões 
Sindicais), das estrtuturas de jovens, das organizações 
estudantis, de reformados, pensionistas e idosos, de 
intelectuais e quadros técnicos, de mulheres, de 
associações culturais e recreativas, de organismos e 
movimentos da paz, a estes e a outros apelos, milhares de 
cidadãos portugueses de todas as idades e credos têm 
correspondido, colaborando em extensos 
abaixo-assinados e participando em diversas acções 
(vigílias, concentrações, manifestações, encontros, 
meetings, etc.). 

• Vigílias e manifestações 

em todo o País 

Porto 

«Profundamente preocu- 
pados com o desencadear 
da guerra no Golfo e as suas 
graves consequências para 
a região e o Mundo inteiro, 
lançamos um apelo humani- 
tário para o urgente fim das 
hostilidades militares e para 
uma solução negociada que 
assegure uma paz justa e 
duradoura no Médio Ori- 
ente» — é este o conteúdo do 
Apelo à Paz lançado por in- 
telectuais do Porto na passada 
sexta-feira, dirigido aos órgãos 
de soberania portuguesa (Pre- 
sidência da República, Assem- 
bleia da República, Governo), 
às Nações Unidas e aos em- 
baixadores em Portugal dos 
Estados Unidos da América, 
França, Iraque e Reino Unido. 

Subscreveram este Apelo, 
entre outros, Álvaro Salazar, 
Álvaro Siza Vieira, Armando 
Alves, Armando de Castro, 
Álvaro Ferreira Alves, Amân- 
dio Secca, Albano Martins, 
Alcino Soutínho, António 
Rebordão Navarro, Ângelo 
de Sousa, António Reis, Car- 
melita Homem de Sousa, 
Cassiano Barbosa, Corino 
de Andrade, Daniel Bessa, 
Eugénio de Andrade, Emílio 
Peres, Fernandes da Fon- 
seca, Gunther Argleb, Hélder 
Pacheco, Henrique Silva, 
Isabel Pires de Lima, Júlio 
Cardoso, José Rodrigues, 
Júlio Resende, José da Cruz 
Santos, José Morgado, José 
Barrias, José Luís Borges 
Coelho, Laura Castro, Mário 
Cláudio, Mário David Soares, 
Marta Cristina Araújo, Óscar 
Lopes, Palmira Troufa, Ra- 
miro Teixeira, Viale Mouti- 
nho, Viana de Lima e Virgínia 
Moura. 

Correspondendo ao apelo e 
exprimindo a sua completa 
identificação com a justa preo- 
cupação e elevadas aspira- 
ções nele contidos, muitos mi- 
lhares de pessoas estão a 
subscrevê-lo na forma de um 
abaixo-assinado que está a 
correr no distrito do Porto. 

Portuenses 
saem à rua 
pela paz 
e contra a guerra 

No seguimento do apeio lan- 
çado pela União dos Sindica- 
tos do Porto (USP) mais de um 

milhar de pessoas manifes- 
taram-se, na passada sexta- 
-feira, na baixa portuense, a fa- 
vor da paz e de uma solução 
negociada para a guerra no 
Golfo. 

Numa concentração em que 
predominavam os jovens, em- 
punhando cartazes alusivos ao 
tema e entoando canções em 
defesa da Paz, tomaram a 
palavra, em representação das 
organizações apoiantes da ini- 
ciativa, Ana Mesquita, da 
USP, João Teixeira Lopes, 
da Associação de Estudantes 

todas as aspirações nacionais 
do Terceiro Mundo». «Ficarão 
perigosamente enfraqueci- 
dos», disse, «todas as reivindi- 
cações de efectiva autodeter- 
minação política, económica e 
outras em países historica- 
mente enfraquecidos e atrasa- 
dos na corrida tecnológica ca- 
pitalista, como acontece com 
Portugal». 

Referindo-se aos riscos de 
alinhamento subalterno de 
Portugal, Óscar Lopes alertou 
mais adiante para o facto de, 
apesar das declarações do 
Governo de Lisboa, nada 
garantir que os portugueses 
não venham a ser envolvi- 
dos num conflito que não 
lhes diz respeito. 

«A guerra virá a desenca- 
dear efeitos económicos que 
comprometem o nosso já tão 
difícil e tão obscuro processo 
de integração num espaço 
económico e político cujos 
centros de decisão se situam 
cada vez mais fora do controlo 
democrático português», 
afirmou. 

sãmente porque é junto a esta 
povoação, no concelho de Al- 
cochete, que se situa a Base 
Aérea 6. rota, convém lembrá- 
-lo, que por duas vezes aero- 
naves militares portuguesas 
não atingiram, despenhando- 
-se na cidade do Montijo e pro- 
vocando sempre vítimas mor- 
tais. 

Mobilizada em muito pouco 
tempo, a Praça da República 
encheu-se de gente de todas 
as idades, algumas oriundas 
de concelhos afastados (por 
exemplo de Grândola e Sines), 
empunhando velas, cartazes e 
faixas de presença. 

Tomaram a palavra os presi- 
dentes das Câmaras Munici- 
pais de Alcochete e Montijo, da 
Junta de Freguesia local, acti- 
vistas do MDM e do movi- 
mento da Paz, da União dos 
Sindicatos de Setúbal", da Co- 
missão de Jovens para a paz e 
peia defesa do meio ambiente 
da Escola Scundária de Sines, 
e Hélder Madeira, da Presi- 
dência da CPPC. 

As intervenções foram en- 
trecortadas com espectáculo 
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da Faculdade de Letras do 
Porto, Maria João Gonçalves, 
de «Os Verdes», Eduarda 
Castro, do MDM, José Carva- 
lho, do PSR, Óscar Lopes, do 
PCP e Mário David Soares, 
do Sindicato dos Professores 
do Norte (SPN/FENPROF). 

Na ocasião, Óscar Lopes, 
membro do Comité Central do 
PCP, alertou para os perigos e 
consequências do conflito, afir- 
mando que «é preciso conde- 
nar Saddam Hussein, expres- 
são fanática de um sentimento 
justo de unidade e de reabilita- 
ção do mundo árabe, mas que 
as actuais operações contra o 
Iraque, já precedidas por inter- 
venções imperialistas em Gra- 
nada e no Panamá, podem 
abrir caminho à imposição de 
um "diktat" inexorável contra 

Vigília 

no Samouco 

(Setúbal) 

Mais de 300 pessoas corres- 
ponderam ao apelo da União 
dos Sindicatos de Setúbal, 
MDM, Comissões de Paz e ou- 
tras estruturas para se mani- 
festarem contra a guerra no 
Golfo, exigindo a cessação 
imediata do conflito através de 
negociações e o não envolvi- 
mento da Base Aérea 6 do 
Montijo nas operações mili- 
tares lideradas pelos EUA — 
tal aconteceu no passado sá- 
bado, no Samouco, numa vi- 
gília nocturna que teve o apoio 
de autarquias locais. 

Porquê no Samouco? Preci- 

musical, decorrendo ao 
mesmo tempo a recolha de as- 
sinaturas exigindo o fim da 
guerra, a endereçar às embai- 
xadas dos principais países 
beligerantes e a instituições do 
poder do nosso país. 

À meia-noite os presentes 
deram as mãos e formaram 
cordão humano, circulando em 
toda a extensão da Praça, que 
é ao mesmo tempo a sala de 

, visitas do Samouco. 
Ao desligarem-se, uma cer- 

teza, porém: novas acções 
serão necessárias, como 
forma de sensibilização e mo- 
bilização da opinião pública 
contra o fogo de propaganda 
imperialista e armamentisla, 
que as cadeias de informação/ 
/desinformação internacionais, 
emitem a um ritmo alucinante. 
Por outras palavras: há um 

novo ponto de encontro — no 
próximo sábado ém Lisboa, 
com o mesmo objectivo. 

Aveiro 

Após o início das hostilida- 
des no Golfo Pérsico as pri- 
meiras acções no sentido da 
mobilização para a paz, no dis- 
trito de Aveiro, pertenceram a 
uma organização juvenil — a 
Associação de Estudantes da 
Escola Homem Cristo — que 
logo na sexta-feira, dia 18, di- 
fundiu um manifesto/apeio 
com o título «Não à Guerra» 
tomando também a iniciativa 
da elaboração de um abaixo- 
-assinado e da convocação de 
uma concentração marcada 
para segunda-feira, dia 21, 
pelas 16.30 horas, junto ao 
Governo Civil de Aveiro. 

No texto do manifesto — 
praticamente idêntico ao do 
abaixo-assinado — lia-se que, 
tendo sido feito da guerra um 
espectáculo noticioso em que 
são glorificadas as maravilhas 
da tecnologia da destruição, se 
esquecem de «falar nos mor- 
tos, nos refugiados, nas con- 
sequências terríveis que 
aparecerão». 

Após afirmarem que se ven- 
deram «justificações para a 
guerra, como se o absurdo fos- 
se justificável» os jovens subs- 
critores, que não querem «o 
envolvimento de Portugal... 
nem que portugueses tenham 
um barril de petróleo a servir 
de caixão», concluíam, mais 
adiante, que «uma solução ne- 
gociada e pacífica é possível. 
Tem que ser possível para 
bem de todos os povos». 

Contando com o apoio das 
Associações de Estudantes de 
mais duas Escolas Secun- 
dárias da cidade de Aveiro, a 
concentração congregou 
várias centenas de jovens que 
exibiram alguns cartazes e gri- 
taram frases alusivas, tais 
como «Não à Guerra. Sim à 
Paz» e «Nós só queremos vi- 
ver em Paz»! 

Alguns dos organizadores 
entraram nas instalações do 
Governo Civil de Aveiro tendo 
entregue ao titular do cargo — 
vencida que foi a relutância em 
as receber — as assinaturas 
recolhidas até à hora da con- 
centração. 

Também a JCP difundiu um 
manifesto de solidariedade 
com os objectivos desta inicia- 
tiva. 

Uma reunião sindical reali- 
zada no âmbito da União dos 
Sindicatos de Aveiro, no dia 
18, decidiu promover uma vi- 
gília pública pela Paz no dia 23 
de Janeiro (véspera desta edi- 
ção do «Avante!»), a partir das 
16 horas, junto ao Centro Co- 
mercial Oita, em Aveiro. 

Considerando «que a de- 
fesa da Paz não é um atributo 
apenas dos Sindicatos», a 
União dos Sindicatos de Avei- 
ro decidiu «convidar as organi- 
zações sociais e políticas do 
Distrito a manifestar apoio a 
esta iniciativa». A direcção da 

Organização Regional de 
Aveiro do PCP é uma das enti- 
dades que, a 48 horas da vi- 
gília, já tinha respondido positi- 
vamente a este convite. 

No seu documento, a União 
dos Sindicatos de Aveiro apela 
«ao fim imediato das opera- 
ções militares, ao cessar-fogo 
e ao recomeço das negocia- 
ções sob a égide das Nações 
Unidas de forma a pôr termo à 
destruição de vidas humanas e 
recursos económicos indis- 
pensáveis à Humanidade». 

Paralelamente a esta inicia- 
tiva dos Sindicatos do Distrito 
estão a ser recolhidas assina- 
turas num documento dirigido 
aos órgãos de Soberania do 
Estado Português, à delega- 
ção da ONU em Portugal e ao 
embaixadores no nosso país 
dos EUA, Reino Unido, França 
e Iraque. 

Refere o texto que os subs- 
critores «... cidadãos do Distri- 
to de Aveiro» se manifestam 
«profundamente preocupados 
com o desencadear da guerra 
no Golfo e com os desenvolvi- 
mentos posteriormente ocorri- 
dos num conflito de graves 
consequências...». Juntando a 
sua voz«... à de todos quantos 
lançam um apelo humanitário 
para o urgente fim das hostili- 
dades militares, para uma 
solução negociada, que asse- 
gure uma paz justa e duraduc 
ra no Médio Oriente...», 03 

subscritores terminam 
apelando «ao não envolvi- 
mento de Portugal no conflito»- 

Beja 

A população de Beja reunida 
em vigília no dia 18 de Janeiro 
de 1991, nas Portas de Mér- 
tola, convocada pela União 
dos Sindicatos do distrito, com 
a adesão de outras estruturas 
representativas de sectores 
socioeconómicos, culturais e 

políticos, após ouvir interven- 
ções sobre a guerra que no 
passado dia 16 se desenca- 
deou no Médio Oriente, apro- 
vou um apelo onde se refere: 

Os responsáveis pelas de- 
cisões sobre a guerra e a paz 

devem tomar medidas ime- 
diatas para que cessem es 
hostilidades e se retomem 
as negociações. 

A continuação da guerra 
terá efeitos nefastos, não sà 
para aquela região, mas para 

os povos de todo o mundo- 
Estes dias de combates jé 

deram indicações mais qd® 
suficientes para que se po3' 
sa provar a evolução da si- 
tuação num futuro próximo- 
A violência gera violência, 0 

palco da guerra vai ampliar" 
-se, as alianças mlltares vão 
funcionar, a 3.' guerra mim* 
dial pode perspectivar-se. 

Nós, cidadãos conscien- 
tes e como tal defensores da 
paz e do respeito pela pe®' 
soa humana, juntamos a 
nossa voz às vozes de mu'' 
tos outros que em Portuga1 e 
no resto do mundo, neste 



' ílítniU l/ Scinanii • 24/1/91 7 

ÍMicrra it<» CpoIío 

apelam à Paz 

•fomento, se movimentam 
com 0 mesmo objectivo. 

Com esperança de que es- 
«8 apelos sejam atendidos, 
pois recusamo-nos a acredi- 
8r que o bom senso e o es- 

P|r"to humanitário dos po- 
aerosos se tenha perdido de 

0' queremos expressar a 
ossa solidariedade para 

i.Jt'as Vl"mas inocentes de 
ma guerra j^^nai injma- 

gável nos finais do século 

Acreditam08 que é ainda 
Possível evitar o pior. A co- 
munidade mundial terá que 

um 32 de tomar medidas 
!uan?,eS- A rea"zaÇão, 
?erén anteS' de uma Con- 
«W Cla ternacional, é uma oestas medidas. 

dn»6'3 C'Ual for 0 desenrolar 
mo« acontecimentos, exigl- 
beratu116 05 órgaos de so- 
mam 3 1,6 Portu9al assu- 
defeo D3 pos'Çao digna em 
voivi 3 Paz e evitem o en- 
farei dos nossos mlli- 
sre,nút,ie^ 

Movimento ZLAN 

dn0|ifeCretariado Permanente 
derb0Tent0 de Municípios 
Armais,08 Zonas Livres de 

18 rt S . c'earest reunido dia 
nic.n!i !neiro na Câmara Mu- 
os Drr,f 

Nisa' interpretando 
podmIo " sentimentos das 
Presern0!8 d0S municíPíos re- 
estah i3 6 apds contactos 
mentrf com 05 movi- 
Rel n0n9éneresdoaEUAe 
umarie inid0' ,ornam pública 

situai araçá0 sobre a 9rave 

n Çao no Golfo Pérsico. 
festa* ment0 ZLAN mani" 
miiitar doínf.3 lntervençã° 
Ses nr. A e outros paí- 
Pue tal f01^'''0, considerando 
Porte i aCt0' de duvidoso su- 

regiâo todos 03 Probiemcis na 

n6sta
eÍOSao desta 9uerra, 

bo, DoH 
a nevrálgica do Glo- 

^nduzif6 a,,0do 0 momento. 
consennò catástrofe de 
Para a u ncias imprevisíveis 
aquele "umanidade, sublinha 
Centa a c,0v'rTlen'0. que acres- 
seira VÍQ1!! r-PUlSa pela 9ros" 
mais pu çao das normas 
Internar ares do Direito 
lraque ST' COme,ida Pel0 

weit e rr, lnvasão do Ko- 
Patenteario 3 irredufibilidade 
S6in na

ada por Saddam Hus- 
de vonfa2and0sinais públicos 

d6uma* ^ po''fica na busca 
conflito. 0 pacífica para o \ 

csgoTado^0 "ã° se terem 

rasoiucãr, s formas de 
''Ca Para P0 ca e diplomá- 
SecretaHaa Prasen,e crise, o 
2LAN afirm 0 ermanante do 
únicavanaqUeodiálo9oéa 

Problema- 3 a solução dos 
bosfilidades rPela 30 ,im das 

Ção dg f com a mlerposi- 
Cõas Uma mUitares das Na- 

^ZT'Q\
0m e desi9- 

"9ara| h- u sacretário- 
d'raccán h V6m r6assumir a 
dasenvoiv,08 acon,acimentos e 
es'orcri* H sampre ,odos os 
fista a i,m áticos com 
Para a renia Soluçao Pacifica 

h 0vif"ento 0zrAMCreSCenta 0 

ena desde ia que con' contra * u ' como um crime 
"humanidade a utiliza- 

ção, por qualquer das partes, 
de armas nucleares, químicas 
ou biológicas. 

A grave crise que se vive 
neste momento no Golfo cha- 
ma a atenção, de forma gri- 
tante, para a necessidade de 
realização de uma Conferên- 
cia Internacional sobre o Mé- 
dio Oriente que resolva de 
forma pacífica os conflitos na 
região e, designadamente, 
responda aos direitos legíti- 
mos do povo palestiano, de 
acordo com as inúmeras re- 
soluções do Conselho de Se- 
gurança da ONU sobre a ma- 
téria, sublinha o movimento 
ZLAN, que declara a sua opo- 
sição ao envolvimento de Por- 
tugal na guerra, mesmo que na 
forma actual, através da ce- 
dência de facilidades logísticas 
e da utilização de bases nacio- 
nais; em caso algum deve se- 
quer ser considerada a possi- 
bilidade de participação de for- 
ças militares portuguesas. 

Vivemos uma situação de 
extrema gravidade e que im- 
põe a mobilização de toda a 
opinião pública na exigência 
firme e inequívoca pela Paz. 

Nada justifica a Guerra. O 
Mundo precisa de Paz. Só a 
Paz é solução — conclui o do- 
cumento, assinado, em nome 
do Secretariado Permanente, 
pelos Municípios da Amadora, 
Chaves, Figueira da Foz, La- 
gos, Nisa, Santarém e Seixal 
e pelo Movimento Não às Ar- 
mas Nucleares em Portugal. 

Trás-os-Montes 

Circulam na região trans- 
montana vários documentos, 
nomeadamente apelos e abai- 
xo-assinados. No distrito de 
Vila Real os estudantes da 
Universidade e do Secundário 
da capital do distrito e também 
de Chaves tomaram a inicia- 
tiva, tal como a União dos Sin- 
dicatos e outras estruturas uni- 
tárias. Estava também prevista 
uma concentração promovida 
por jovens das escolas de 
Chaves. 

Algarve 

Marinha Grande, com o apoio 
da Associação de Estudantes 
da Escola Secundária n.° 1 e 
da Interjovem. 

Ainda no distrito de Leiria 
assinale-se a posição pública 
tomada, em comunicado, pela 
União dos SindicatoS/CGTP e 
pela Associação Sindical 
União dos Reformados, Pen- 
sionistas e Idosos/secção re- 
gional do MURPI. 

Coimbra 

Em nota divulgada no pas- 
sado dia 18, o Conselho Re- 
gional da União dos Sindicatos 
do Algarve afirmava: 

Os trabalhadores não que- 
rem o envolvimento de Portu- 
gal, não querem a guerra, e 
repudiam o espectáculo, a um 
tempo lamentável e ridículo, 
que em alguns casos se veri- 
fica, no relato ou tratamento 
dos trágicos acontecimentos.» 
v O Conselho Regional da 
União dos Sindicatos do Al- 
garve apela a toda a popula- 
ção algarvia, trabalhadores, 
reformados, estudantes, que 
juntem o seu protesto aos que, 
em todos os pontos do globo, 
estão a declarar «NÂO À 
GUERRA». 

Marinha Grande 

(Leiria) 

«Em nome da vida é preciso 
parar a guerra», salientaram 
os participantes na concentra- 
ção realizada anteontem na 
Praça Slephens, na cidade da 

A concentração e manifesta- 
ção dos estudantes do Secun- 
dário convocada pela AE da 
José Falcão (dia 17), uma nota 
de Imprensa da União dos Sin- 
dicatos e a vigília de anteon- 
tem na Praça da República, 
contam-se entre as acções 
com que também Coimbra tem 
marcado a sua posição de de- 
fesa da paz e do diálogo, con- 
tra a guerra e a destruição. O 
apelo para a participação na 
vigília reuniu numerosos 
apoios, designadamente da 
União dos Sindicatos de 
Coimbra/CGTP, Sindicato dos 
Professores da Região Centro 
(SPRC), Interjovem/Coimbra, 
ADFA, Juventude Operária 
Católica, AE da Secundária 
Jaime Cortesão (também a As- 
sociação de Trabalhadores- 
-Estudantes da mesma es- 
cola), Centro de Formação e 
Tempos Livres, Grémio Operá- 
rio, etc. 

No apelo refere-se a dado 
passo: 

«A guerra do Golfo, pelas 
proporções que ainda pode vir 
a assumir e pelas suas inevitá- 
veis consequências, mantém 
apreensivos e indignados mi- 
lhões de pessoas em todo o 
Mundo, suscitando idêntico 
sentimento nas organizações 
mais diversas. 

«Consideramos que o bem 
primeiro da Humanidade é pre- 
cisamente a vida, razão pela 
qual a Paz constitui, em nosso 
entender, uma condição im- 
prescindível ã sua salva- 
guarda. 

«O desenvolvimento da 
guerra faz pairar sobre a Hu- 
manidade inimagináveis pre- 
juízos, ameaças e horrores 
que é preciso deter. Para isso, 
impõe-se a imediata cessação 
das hostilidades bélicas que 
podem transformar o mundo 
numa catástrofe.» 

CASMO 

O Executivo da CASMO — 
Associação de Juventude (Co- 
missão de Apoio aos Jovens 
em Serviço Militar Obrigatório), 
reunido na manhã de 17 de Ja- 
neiro, condena veemente- 
mente o abandono de tenta- 
tivas de uma solução nego- 
ciada para a crise do Golfo e 
a entrada das forças multi- 
nacionais numa senda de 
guerra de consequências 
perfeitamente imprevisíveis. 
Simultaneamente, apoiado 
numa auscultação a cerca 
de 4000 soldados realizada 
na última quinzena, exige ao 
Governo e à Presidência da 
República que não haja en- 
volvimento de forças mili- 
tares portuguesas no confli- 
to, mesmo no caso dum 
eventual ataque à Turquia. 

Vozes que vêm de Franta 

Esta não é 

a nossa guerra 

• Entrevista a «UHumanité» de 

Giséle Halimi, antiga 

embaixadora da França na 

UNESCO e subscritora do apelo 

francês para a Paz no Golfo 

— Quais são na sua opi- 
nião os principais factores 
de risco de guerra no 
Golfo? 
— Vejo três. Primeiro a ní- 

tida vontade dos dirigentes 
americanos em agir de modo 
que a mínima hipótese de ini- 
ciar um processo de diálogo 
seja desde logo abafada. Um 
exemplo gritante é a proposta 
feita por Bush de encontros 
americano-iraquianos entre 15 
de Dezembro e 15 de Janeiro, 
com a ideia preconcebida dos 
americanos, que é: «eu» fixo a 
data na qual vocês devem vir e 
«eu» fixo a data na qual nós 
viremos encontrá-los. O que é 
inaceitável ã partida por Sad- 
dam Hussein. Em segundo lu- 
gar, o desaparecimento da 
guerra fria provocou o desa- 
parecimento do segundo 
grande no mundo, a URSS, 

questão palestiniana. Porquê? 
Porque se trata do único meio 
para o Iraque de concluir a paz 
e de sair com a cabeça levan- 
tada. Porque nesta crise, o Ira- 
que não se encontra em pé de 
igualdade com os Estados Uni- 
dos que, esses, fazem uma 
guerra pelo petróleo, pelas ba- 
ses, para manterem o papel de 
polícia. Ninguém coloca a 
questão de saber por que ra- 
zão seria James Baker a nego- 
ciar com o Iraque, e não o se- 
cretário-geral da ONU. Trata- 
-se portanto de um confronto 
com os Estados Unidos, polí- 
cia do mundo, no qual se joga 
a vida do Iraque. Sinto-me 
chocada pela ignorância com- 
pletamente intolerável dos Es- 
tados Unidos em relação ao 
mundo árabe. À dignidade, ã 
identidade árabe os america- 
nos respondem com um «kick 

lugar, os franceses ficarão sob 
comando americano? 

— É também um modo 
de pôr em causa o papel 
dos média? 
— É claro que, nesta ques- 

tão, os média continuam a pe- 
car pelo gosto do sensacional. 
Estou a pensar em particular 
no apelo das trinta personali- 
dads, do qual fui uma das pro- 
motoras; que restou disso na 
imprensa, à parte o confronto 
entre Gallo e Chevsson, etc., 
enquanto que esse apelo era 
claro e partilhado por pessoas 
da direita ã esquerda que ape- 
nas queriam dizer uma coisa: 
«Não ã guerra, retirada das 
tropas francesas». Hoje, se 
houver guerra em 16 de Janei- 
ro, os franceses iriam deixar- 
-se matar sem saber porquê 
nem como. Nenhuma reporta- 
gem no sentido da procura da 

«Não se deixem levar! » 

«Para salvar o comércio do ocidente triun- 
fante, é preciso fazer a guerra. Eu pertenço à 
geração que não conheceu nenhum conflito, 
nasci na altura da Libertação e estou triste. Digo 
aos jovens; não se deixem levar! Esta é uma 
situação mundial muito estranha. E não sabe- 
mos senão o que os que mandam na comunica- 
ção nos querem dizer. 

«Prepara-se, é o que parece, uma operação 
de reequilíbrio mundial que me deixa verde de 
raiva. E de inquietação. O terror inslala-se como 
uma espécie de verdadeira escravatura psico- 
-afectiva. Calem a boca se não ainda morrem 

de fome! É a Idade Média! Para esconder o 
quê? Para preparar o quê? Para dar ã luz que 
outra monstruosidade? 

«Tem-se a impressão que o indivíduo já não é 
o centro do mundo; é um objecto que se pode 
empilhar, empacotar, arrumar. Ver o ano 2000 
tal como ele se apresenta não vale a pena. 
Estou pessimista. E optimista também. Acredito 
sempre no Pai Natal e nos homens. Desde que 
o indivíduo seja capaz de gritar, de que o ouçam 
ecoar!» 

Bernard Lubat, músico 

isto é, alguém que poderia fa- 
zerv face aos Estados Unidos 
e discutir de igual para igual no 
seio do Conselho de Se- 
gurança. O terceiro factor é o 
facto de que. a nível oficial, em 
França, não se diz que esta 
não é a nossa guerra para im- 
por o respeito do direito inter- 
nacional. Todas as resoluções 
da ONU que disseram respeito 
a outras anexações, como as 
de Gaza ou de Jerusalém, 
condenaram-nas exactamente 
nos mesmos termos. As mes- 
mas palavras são utilizadas. E 
fizemos a guerra? Onde está o 
direito? 

— Qual deveria ser o pa- 
pel da França? 
— Tenho pena de que não 

se insista no que Mitterrand 
chamou na sua última con- 
ferência de imprensa de «pa- 
pel histórico da França», e 
que, na minha opinião, deve 
começar pelo Conselho de Se- 
gurança. Porque o papel da 
França é o de retomar a inicia- 
tiva. É também o de privilegiar 
o crédito que nos resta junto 
do mundo árabe e que deve 
levar-nos, paralelamente, e 
sem qualquer pressão, a 
apoiar uma solução de paz, tal 
como fez a Argélia. E isto 
tendo ainda mais em conta a 

his ass», «um pontapé no cu». 
Esta atitude à «western» tem 
consequências Importantes. 
Saddam Hussein, o ditador, 
torna-se no herói que faz 
frente aos americanos e le- 
vanta bem alto o pendão da 
dignidade e da identidade ára- 
be. Em compensação, a 
França conhece a sensibili- 
dade árabe e é escutada. Mas, 
ao contrário do que deveria, a 
França coloca-se sob a depen- 
dência americana. Porque é 
então que se não diz clara- 
mente que, se a guerra tiver 

paz foi elaborada. No entanl 
é preciso acreditar sempre n 
paz, porque decidir que a gue 
ra é irreversível é baixar c 
braços. As mulheres devei 
estar na primeira linha. Di: 
-lhes respeito a elas em pi 
meiro lugar. É aliás chocan 
que sejam consideradas ei 
todas as instâncias internacii 
nais como as primeiras vítím; 
da guerra e que nunca se lh( 
peça a opinião. 

Depoimentos recolhidos 
por Christine Abdelkrim. 
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Conheter a guerra 

estar tantra a guerra 

Henrique Mendonça, 
Orlando Pauleta e 
Francisco Brás têm 
uma coisa em comum: 
são portadores de 

deficiências físicas resultantes 
de ferimentos provocados no 
cumprimento de missões 
militares na Guerra Colonial. 
Têm um olhar diferente sobre a 
guerra no Golfo... 

OP; Obviamente que a guerra em 
que participámos foi uma guerra dife- 
rente da que agora ocorre no Golfo, 
mas há pontos de contacto, comuns a 
todas as guerras: a morte, a destrui- 
ção, os meios económicos que são 
desviados para a guerra e não para a 
resolução de problemas económicos 
e sociais, os traumas de guerra que 
vão muito para além dos mutilados, 
dos feridos ou dos mortos. 

AV: Tal como vocês, o Francisco 
Brás acabou por ganhar em Angola 
um ferimento grave que ainda hoje 
o afecta. Ganhou também a Cruz de 
Guerra, uma condecoração que o 
transforma num herói... 

FB: O problema da guerra é exacta- 
mente esse: a guerra toma conta dos 
homens, toma conta das pessoas, 
toma conta das situações. Tenho algu- 
ma dificuldade em perceber o que é 
isso de herói... Aprendi há muitos anos 
que, como muitas outras pessoas, 
tenho medo... 

AV; Que comentários vos suge- 
rem os factos ocorridos ultima- 
mente em países geograficamente 
dis^ntes da zona do Golfo, mas 
cujas populações têm reagido com 
corridas às lojas que vendem 
máscarasantigás,açambarcam ali- 
mentos, etc. 

HM; Se nos lembrarmos de dois fil- 
mes há alguns anos passados aqui em 
Portugal {A Teia e o Dia Seguinte) 
chegamos à conclusão que aí são re- 
feridos aspectos de toda uma angústia 
um tanto ou quanto similar a esta, cria- 
da por uma situação pró-guerra que 
em determinada altura entra pela casa 
das pessoas. Elas primeiro passam 
por essa primeira fase (o açambarca- 
mento, a avidez noticiosa, etc.). Mas 
passado algum tempo já não estão 
minimamente interessadas, desligam 
a telefonia, não querem ver os noti- 
ciários televisivos e quando o proble- 
ma lhes bate à porta, já é tarde... 

AV: Que paralelismo encontram 
a este nível entre a situação que 
hoje vivemos em relação há guerra 
no Golfo e a vivida na altura da 
Guerra Colonial? 

HM: Eu lembro-me que quando 
começou a Guerra Colonial, nos anos 
sessenta, também se dizia que ela iria 
ser curta, que os terroristas, como 
então se dizia, não tinham o armamen- 
to que nós tínhamos, que quase só tin- 
ham pedras os os canhangulos que 
eram armas muito rudimentares e que 
nós, como o nosso arsenal bélico, 

conseguiríamos fazer face a essa re- 
belião. 

O que é facto é que essa guerra 
durou treze anos, causou dezenas de 
miihar de mortos e, por aquilo que 
sabemos, trinta mil deficientes. 

OP: Quem dizia que a guerra do 
Golfo seria curta tinha necessidade de 
o dizer para poder entrar neia. Agora, 
depois de ter entrado, vão dizer que é 
muito difícil sair, vão dizer que enfim, 
temos que continuar... 

Há que contrariar essa lógica e 
mobilizar e unir esforços no sentido da 
Paz. 

HM: Há algo na Guerra do Golfo 
que não podemos esquecer: por muito 
criticável que seja a acção do Saddam 
Hussein, a verdade é que temos de ter 
em conta que a Guerra é, neste mo- 

FB: Nós lembramo-nos da televi- 
são no tempo da Guerra Colonial, das 
filmagens que se faziam dos embar- 
ques, dos heróis que chegavam e par- 
tiam. Lembramo-nos da informação 
que havia, das notícias que davam... 

A actual informação mostra o teatro 
da guerra como se fosse só teatro, 
como se lá não estivesse gente, como 
se as bombas dos aviões e os mísseis 
não caíssem na casa de alguém... 

Estão ali envolvidos meios que nós 
se calhar não avaliamos na sua totali- 
dade mas que podem fazer prolongar 
a guerra para além de tudo aquilo que 
concebemos e podem envolver na 
guerra milhares de pessoas em todo o 
globo. 

Eu não percebo a ligeireza com que 
se fala do maior bombardeamento da 
história alguma vez feito\ Isto quer 
dizer que são toneladas de explosivos 

«Eu lembro-me que quando 

começou a Guerra Colonial, 

nos anos sessenta,também se 

dizia que ela iria ser curta.» 

mento, feita por um conjunto de países 
contra um único país e é o povo desse 
país que está a defender os seus inter- 
esses, estejam eles ou não certos. A 
força de um povo é, de qualquer modo, 
um pouco diferente da força das ar- 
mas... 

AV: O papel da informação... 

caindo sobre esta Terra desgraçada 
que já tem tantos desequilíbrios! 

HM: Lembro-me de ouvir relatórios 
oficiais onde se quantificavam X 
baixas e lembro-me de ligar a emisso- 
ra que de Conakry difundia a situação 
vista na óptica do PAIGC. Eles diziam 
que tinham morto e ferido muitos mais 

portugueses. Isto é próprio de um 
cenário de guerra. 

Ou seja, eu acredito que o Saddam 
não queira revelar quantos mortos e 
feridos o Iraque tem e para consumo 
interno revela que já abateu não sei 
quantos aviões. Por seu lado as forças 
aliadas faiam em destruição maciça 
de mísseis e rampas de lançamento... 
O que será verdade no meio disto tudo 
creio que por enquanto ainda é cedo 
para se saber. 

OP: Estamos a assistir a uma guer- 
ra em que o papel da propaganda 
assume uma dimensão nunca antes 
vista. Primeiro veiculou-se a lógica da 
guerra e a inevitabilidade da guerra. 
Depois procura-se desmoralizar as 
tropas inimigas e moralizaras próprias 
tropas, Cai-se em situações de certa 
forma ridículas como aquela relativa a 
um ataque feito à Arábia Saudita: pri- 
meiro os mísseis tinham sido todos 
interceptados, depois tinha rebentado 
apenas um, depois dois e depois já se 
admitia que um terceiro tinha chegado 
ao objectivo... 

HM: Eu lembro-me de coisas como 
aquela frase que dizia que Portugal 
era pequeno na Europa mas muito 
grande no Mundo a inculcar o colonia- 
lismo nas pessoas. Lembro-me de 
andar no liceu e, com dezassete ou 
dezoito anos, a turma ter feito uma 
visita de estudo ao Palácio Foz onde 
estava uma exposição onde se via a 
cabeça dos pretos espetadas em 
paus, viam-se massacres... 

FB: Na primeira semana, quando 
os Estados Unidos começaram a acu- 
mular forças no Golfo, contabilizaram 
logo sessenta ou setenta mortos só 
por acidentes. 

AV; Por que é que esse tipo de 
acidentes acontece com tanta fre- 
quência?   

fs-; 

FB: Naturalmente porque as P 
soas estão a lidar com material 1 
serve para matar, não serve para rn 
nada! E quem anda a mexer em a1 . 
rial desse tipo corre riscos acra ^ 
dos... por muito treinados qu® 
homens sejam para estas coisas, 
guém é suficientemente treinado p 
matar ou para morrer, não é? a 

Naturalmente que a inseguranÇ , 
tensão, leva a que se produzam r|S^z 
desnecessários... o descuido 
parte da situação que se vive. 

Na guerra encontramos de 
desde pessoas que gostam de a ^ 
car por terem criado mecanismo 
vaidade, pessoas que são inconsC

ten- 
tes, alcoolismo provocado Pela 

são,.. podem ter esses defeitos to 
mas se estivessem na sua fonv^ 
normal, no seu local de trabalho,e 

«A actual inlormafão mostra o 

teatro da guerra como se 

fosse sò teatro, como se lá 

não estivesse gente, como se 

as bombas dos aviões e os 

mísseis não caíssem na casa 

de alguém...» 
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Poucos símbolos terão adquirido um significado tão Inequívoco 
como o da pomba, hoje indissociavelmente ligada à causa da Paz. 
Em cartazes, em grafittis, em T-shirts, em panos de manifestações, 
basta a imagem de uma pomba para que uma mensagem de paz e 
de entendimento entre os homens seja transmitida. 

E, como sempre, a história recente deste símbolo, omnipresente 
nas sociedades contemporâneas dos multi-media, bebe as suas 
raízes bem fundo no tempo. 

Para as sociedades cristãs ocidentais, a pomba é um símbolo de 
paz, harmonia e esperança impressa no «Genesis» bíblico: 

«E aconteceu que, ao cabo de quarenta dias, abriu Noéajanelaj 
da arca que tinha feito. E soltou um corvo, que saiu, indo e voltando, 
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até que as águas se secaram sobre a terra. Depois soltou uma 
pomba, a verse as águas tinham minguado de sobre a face da terra. 
A pomba, porém, não achou repouso para a planta do seu pé 
voltou a ele para a arca; porque as águas estavam sobre a face de 
toda a terra; e ele estendeu a sua mão, e tomou-a, e meteu-a consigo 
na arca. E esperou ainda outros sete dias, e tornou a enviar a pomba 
fora da arca. E a pomba voltou a ele sobre a tarde; e eis, arrancada 
uma folha de oliveira no seu bico; e conheceu Noé que as águas 
tinham minguado sobre a terra.» 

E assim se abria, pela reconciliação entre Deus e os homens, o 
tempo de paz que, seco o Dilúvio, Deus anunciou a Noé: «Este é o 
sinal do concerto que tenho estabelecido entre mime toda a carne 
que esfá sobre a terra.» 

Mas esta ligação da pomba à paz e ao amor não foi um exclusivo 
do Antigo Testamento: a pomba foi igualmente a ave de Afrodite 
deusa do amor, mãe de Eros, em Tiro chamada Astartea, em Roma 
Vénus, a deusa que liga três civilizações mediterrânicas: a fen ícia, a 
grega e a romana. 

A associação da pomba à vida e ao amor, à serenidade e à paz 
traduz-se igualmente na iconografia cristã - e especialmente na 
católica - à sua representação da alma e especialmente do Espírito 
Santo, terceira pessoa da Santíssima Trindade. 

Contudo, no campo profano, a beleza, a graça e imaculada 
brancura da pomba, a sua ancestral ligação à deusa do amor, fazem 
dela uma das mais universais metáforas para significar a mulher: do 
«Cântico dos Cânticos» ao «Kama Sutra», da poesia ocidental de 
todos os tempos até à poesia chinesa, em todas é possível encontrar 
esta proximidade entre o amor, a mulher e a pomba. 

Guerra e Paz 

Pode, aos nossos olhos de cidadãos do finai deste século XX, 
parecer estranho, mas é uma verdade que a defesa da paz enquanto 
tal é uma realidade deste século. A paz enquanto um bem, enquanto 
uma realidade necessária à Humanidade e ao seu desenvolvimento 
ganhou mesmo identidade própria neste século: até então ela 
limitou-se a ser a não-guerra, um período intermédio entre 
sucessivas guerras que pareciam marcar um inalterável ritmo da 
vida dos povos. 

Os antepassados dos combatentes pela paz foram muito mais 
homens que denunciaram os males da guerra e não deixa de ser 
significativo que a iconografia, as artes plásticas que se associaram 
ao longo dos tempos a uma visão humanista de crítica da guerra 
assumiram essencialmente a forma de violentos e acusadores 
retratos das misérias, desgraças e mortes causadas pelas 
confrontações armadas. 

Goya, Daumier, mais no passado Durer, constituíram, com as 
suas cruéis imagens de morte e sofrimento, a fonte de inspiração de 
quantos, ainda neste século, buscavam a ilustração da nascente 
luta contra a guerra. Folheando os cartazes e folhetos do movimento 
operário do final do século XIX e princípio do século XX e 
especialmente os que se afirmavam contra a Guerra de 14-18, fácil 
é verificar que, nos textos e nas imagens, é ainda nos horrores do 
conflito e das suas consequências que reside o essencial do 
tratamento. 

Seria necessário esperar pelo final da II Grande Guerra e pelo 
grito que em todo o Mundo se ergueu contra as maciças destruições 
provocadas peia agressão nazi-fascista para que a Paz retomasse 
com redobrado vigor o impulso que já sofrera nos anos que haviam 
antecedido o desencadear da barbárie hitleriana e do imperialismo 
japonês. E também para que surgisse um símbolo que não era já o 
da condenação da guerra, mas sim o da exaltação da Paz: a pomba 
de Picasso. 

1 

Pablo Picasso, 1942 

Terá sido em plena li Guerra Mundial, em 1942, que Pablo 
Picasso desenhou a sua primeira pomba. Para trás haviam já ficado 
obras definitivas de intervenção, mas das quais se pode dizer que 
mantinham o essencial da temática de pura condenação da guerra: 
acima de todas, essa obra prima que se chama «Guernica», Meses 
antes, com um agudo sentido de eficácia política, criara já para os 
movimentos de solidariedade franceses com os republicanos 
espanhóis outra obra prima, uma quase banda desenhada com o 
título «Sueno y mentira de Franco». 

Em 1949, a pomba da paz faria a sua entrada na galeria dos 
cartazes ao ilustrar o que o autor das «Demoiselles d'Avignon» 
traçou para o Congrés Mondial des Partisans de la Paix que se 
reuniu em Paris de 20 a 23 de Abril daquele ano. 

Um ano depois, novo cartaz para o Encontro Internacional de 
Nice e é nesse anos que, peia primeira vez, a pomba de Picasso 
levanta voo! Na verdade, nas versões até 50, as pombas 
apareceram sempre serena e nobremente pousadas: em 1950 o 
seu criador abre-lhes as asas e seria em pleno céu que a partir de 
então a imagem se consagraria: cartazes para o Congresso dos 
Povos pela Paz, em Viena a Dezembro de 52; o lenço para o 
Congresso da Juventude de 1957, em Moscovo; o escudo do 
guerreiro de «A Guerra e a Paz» de 1954; a vinheta reclamando 
amnistia para os prisioneiros políticos espanhóis, de 1959, que 
seria largamente utilizada pelo movimento estudantil português dos 
anos 60; o cartaz do Congresso Nacional dos Movimentos da Paz, 
em Maio de 1962 e, nesse mesmo ano, o maravilhoso cartaz para o 
Congresso Mundial para o desarmamento Geral e a Paz, reunido 
em Julho em Moscovo. 

As experiências com «A face da Paz», de 1950, dariam origem 
a um desenho que fez história, a bela homenagem ao primeiro 
cosmonauta, associando a inesquecível e fraterna face de Yuri 
Gagárine e a pomba. 

RC 

Pomba. 1942 

Encontro internacional de Nice. 1950 

Iuri Gagarine 

ê 

«Triunfo da Pomba 1950 
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situação da criança no distrito de Lisboa está a ser 
estudada por um grupo de trabalho recentemente criado na 

l Organização Regionat de Lisboa, que tem anunciada para a 
\ ^ - próxima semana a realização de um colóquio sobre a 

temática. Foi a propósito desta iniciativa, mas visando 
desde já discutir alguns aspectos da problemática da criança, que o 
«Avante!» realizou uma mesa- redonda com Maria Antónia Dimas, 
professora e membro da DORL, Maria Adelina, assistente social, Maria 
Helena Gonçalves, delegada escolar e dirigente sindical do SPGL, e a 
deputada do PCP à Assembleia da República, Odete Santos. Corrío 
primeira questão procurámos saber alguns pormenores sobre os 
objectivos do encontro que terá início dia 31 pelas 15 horas no Hotel 
Roma. 

Maus tratos, J 

abandono, aelh 

tenárioprovávi 

de milhares de 

Maria Antónia Dimas (AD) - A pro- 
blemáticada criança, dos seus direitos, 
foi abordada já no XII Congresso do 
PCP. Se me permitem passo a citar: «o 
direito das crianças ao desenvolvimen- 
to harmonioso, a uma infância feliz, é 
condição para a formação dos cida- 
dãos física, intelectual e emocional- 
mente saudáveis. É do interesse do 
Estado e da sociedade criar condições 
para que esse desenvolvimento seja 
possível». Isto remete-nos para uma 
questão que temos vindo a analisar e 
que se refere às várias tentativas do 
Governo de se demitir de responsabili- 
dades sociais inerentes ao Estado e 
remetê-las para a sociedade civil. É 
uma posição actual que não só no dis- 
trito de Lisboa como a nível nacional 
deve, em nossa opinião, ser combati- 
da. 

Odete Santos (OS)- Desculpa in- 
terromper, mas penso que essa é uma 
tónica de facto importante, e pode tra- 
duzir-se num princípio fundamental: as 
questões relativas à criança têm que 
fazer parte de uma política de desen- 
volvimento do País, e o problema não 
pode ser aliviado através da responsa- 
bilização da sociedade civil, mas, bem 
pelo contrário, tem que haver uma polí- 
tica que empenhe os meios ne- 
cessários para o desenvolvimento da 
criança. 

AD - Gostava, no entanto, de voltar 
um pouco atrás para dizer que na ori- 
gem desta iniciativa está o trabalho 
realizado pela 2- Assembleia da Orga- 
nização Regional de Lisboa, e também 
o encontro sobre a pobreza no distrito, 
onde foi discutido o problema das desi- 
gualdades sociais. Destas realizações 
surgiu a orientação para a criação 
deste grupo de trabalho para as ques- 
tões da criança no distrito. Desde então 
o grupo de trabalho conseguiu reunir, 
num curto espaço de tempo, alguma 
informação e aposta neste momento 
na realização de uma iniciativa de 
âmbito geral, que criará condições 
para o prosseguimento do trabalho fu- 
turo. 

«Avante!» - Quais são as áreas 
que mais preocupam o grupo de 
trabalho, já que a problemática da 
criança abrange uma largo espec- 
tro de questões? 

AD - Neste momento ainda não 
definimos com precisão a nossa área 
de trabalho. Preocupamo-nos sobretu- 
do com a recolha do máximo de dados 
e informações sobre a realidade no 
distrito, bem como de opiniões, não só 
de pessoas ligadas ao Partido, com o 
objectivo de reunirmos as condições 
para uma intervenção mais aprofunda- 
da, quer em termos de poder local quer 
nos órgãos de poder central, eventual- 
mente até no âmbito da Assembleia da 
República. 

Maria Helena Gonçalves (HG) - 
De facto o domínio da criança é muito 
lato. Pensámos então que, para um 
primeiro encontro, teríamos de definir 
algumas áreas como ponto de partida. 
Decidimos centrar o debate sobre as 
estruturas de apoio à criança e à 
família, maus tratos, abandono, delin- 
quência, droga e prostituição, condi- 

ções para o cumprimento da escolari- 
dade obrigatória e saúde. 

Sobre a continuidade deste grupo 
de trabalho, devemos referira necessi- 
dade de o alargar a outras pessoas ou 
até entidades, com o fim de sistemati- 
zar as realidades que se levantem 
neste encontro, para então promover 
outros estudos e iniciativas na área da 
criança. Pensamos efectuar outro tipo 
de encontros a nível de concelhos e 
freguesias, isto é, vamos tentar des- 
centralizar o debate e a reflexão sobre 
a situação da criança. 

AD - Para esta iniciativa, embora 
seja promovida apenas pelo PCP, fo- 
ram convidadas variadíssimas institui- 
ções. Entre os que confirmaram a sua 
presença, contam-se câmaras munici- 
pais e juntas de freguesia, o Instituto de 
Apoio à Criança, aComissâoda Condi- 
ção Feminina, o Movimento De- 
mocrático de Mulheres, a União dos 
Sindicatos de Lisboa, o Sindicato dos 
Professores da Grande Lisboa, o Pe- 
louro da Educação da CM de Lisboa, 
escolas, etc. 

«Avante!» - Quantos partici- 
pantes esperam? 

AD - Cerca de 150 pessoas. A ideia 
que temos é que vai ser uma iniciativa 
muito participada e com muito inter- 
esse. 

A escolaridade 
obrigatória 
não é cumprida 

HG - Um aspecto que vai ser apro- 
fundado no encontro refere-se às con- 
dições para o cumprimento da escola- 
ridade obrigatória. É do conhecimento 
geral que os alunos actualmente do 1c 

ciclo vão ter de cumprir nove anos de 
escolaridade obrigatória. Este alarga- 

mento de mais três anos de escolari- 
dade leva-nos a reflectir sobre as con- 
dições existentes. Todos sabemos 
qual é a dimensão das escolas do ter- 
ceiro ciclo e reconhecemo-lhes falta de 
condições. Em verdade, tratam-se de 
estabelecimentos de grande dimen- 
são, na esmagadora maioria superlo- 
tados, onde não existem espaços para 
a ocupação dos tempos livres. Simulta- 
neamente, parece-me que também é 
importante analisar a questão dos 
apoios para aquisição de manuais 
escolares, refeitórios, transportes, 
etc., em que é visível a falta de resposta 
às necessidades reais, mesmo para o 
actual período de seis anos de escola- 
ridade. Coloca-se assim o problema da 
regulamentação da lei de bases do sis- 
tema educativo, nomeadamente no 
referente aos novos currículos. Na 
medida em que esta alteração vai in- 
fluenciar a vida das escolas pergunta- 
mos, penso que legitimamente, que 
apoios existem, que formação 
contínua irá ser dada aos professores. 
Achamos que se não forem criadas as 
condições mínimas para o cumprimen- 
to da escolaridade obrigatória, estas 
alterações virão causar mais insuces- 
so, mais abandono, mais analfabetis- 
mo, mais apatia e indisciplina. 

Maria Adelina Coelho (AC) - De- 
senvolvendo o tema da escola, diria 
que já hoje a escolaridade obrigatória, 
que se limitava até ao momento a seis 
anos, não era cumprida sequer em 
quatro anos, ou seja a chamada 4a 

classe antiga, hoje o 12 ciclo do ensino 
básico. Ora em Lisboa, muitas crianças 
atingem apenas a I2 fase, e há uma 
larga camada que não chega a fre- 
quentar o ciclo preparatório. A maior 
parte das crianças que aparece com 
desvios de comportamento no tribunal 
de menores, onde actualmente traba- 
lho, teve insucesso escolar. 

HG - Este registo é interessante 
porque revela a influência pratica- 

mente decisiva da escola no futuro da 
criança. 

AC - Uma criança que nasce numa 
habitação degradada, onde tem uma 
vida frustrante, e que entra depois aos 
seis anos para uma escola que conti- 
nua a não ser gratificante, tem na reali- 
dade muitas probabilidades revelar 
mais tarde desvios de comportamento. 

OS - Concordo que as condições de 
vida de uma criança são muito impor- 
tantes para o seu futuro. Contudo, 
convém não esquecer que se verificam 
também desvios de comportamento 
mesmo em crianças que nascem num 
meio social elevado. 

AC - Sim, mas quando me refiro a 
um meio frustrante, embora tenha pe- 
gado no mais comum, considero que 
ele pode existir numa família economi- 
camente favorecida. Isto, aliás, 
prende-se com a afectividade. 

OS - Os maus tratos a menores, por 
exemplo, embora estejam normal- 
mente ligados a situações de pobreza, 
como se conclui facilmente pelos da- 
dos conhecidos, registam-se mesmo 
em extractos sociais fora da pobreza. 
Isto é importante dizer-se mais que não 
seja para que não se pense em culpabi- 
lizar apenas determinados extractos 
sociais, 

AC - Relativamente aos maus tra- 
tos. acrescento que até o facto de as 
famílias mais favorecidas poderem 
consultar um médico particular, no 
caso de uma criança ter sido maltrata- 
da, permite um certo sigilo que uma 
famíla pobre não tem quando se dirige 
ao hospital numa situação semelhante. 
As estatísticas revelam-nos sobretudo 
os números destes últimos casos. 

«Avante!» - Se fosse possível 
fazer um retrato-robô da criança 
de Lisboa como o fariam? 

AD - Bem, é preciso ter em conta 
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uma situação de instabilidade 
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degradado, mas também existem 
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as instituições privadas de 30 ^js 
dade social. O trabalho infantil e a 
uma chaga que na região de u s 
está normalmente ligado a ped^^í- 
empresas. A lei da protecção da m 
nidade e da paternidade não é cu ^ 
da, o que impede as mães e os p ^ 
dedicarem aos filhos o temp ,a5 
cessário, uma vez que as faltas o 
com esse fim não são pagas, P0(treilo 
pio. Por outro lado, a criança tem ^ 
à alegria, o que começa pelo fa se 
ter sido desejada pelos pais. Pr°e 3- 
assim a necessidade de um P1 

Maria Antónia Dimas, professora e membro da DORL 
Sill m 

Maria Adelina Coelho, assistente social 
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Sábado 26 Janeiro 

75 horas Praça do Saldanha destile até ao Rossio 



24/1/91 autuue!/ 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11.45 - O Trevo da Sorte 

(concurso) 
12.00 - Culinária 
12.10 - Top Model (63e epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sem Legendas 
14.20 - Primeira Matinée - 

«Damas de Encanto», 
real. Frank Capra (EUA/ 
1930,100 min.) 

16.00 - Ponto Por Ponto 
16.50 - O Estado da Europa (6S 

e últ. epis.) 
17.15- Brinca Brincando 
18.15-Rua Sésamo 
18.45 - Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 
20.10-Tieta (62- epis.) 
21.05 - Desenhos Animados 
21.15- Twin Peaks (9S epis.) 
22.05 - Vossa Senhoria 

Chamou? (série, I9 epis.) 
23.00-24 Horas 
23.35 - Pemate 

iíJVii 

12.00 - A Força Astral (199 

12.25 
12.40 

13.05 
14.00 
14,30 
15.55 
16.20 

16.45 
17.30 
18.30 

18.55 
19.25 
19.35 
20.00 
20.50 
21.00 
21.30 
22.00 
23.00 

00.55- 

epis.) 
- Curso de Alemão 
- Filhos e Filhas (6499 

epis.) 
- Jerry Lewis (199 epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Aventura (199 epis.) 
- A Ilha das Borboletas 
(13a epis.) 

- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
Tudo Menos Isso (29 

epis.) 
- Ti-ti-ti (1099 epis.) 
- Via Rápida 
- Circo 
Regiões Magazine 

- Dick Tracy (919 epis.) 
- Jornal das Nove 
O Fosso e o Pêndulo 

- Fora de Jogo 
■ Cineclube - «Flores do 
Equinócio», real. Yasujiro 
Ozu (Japão/1958) 
Boletim Meteorológico 

IMPi 
09.00-Bom Dia 
10,00 - Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11.45 - O Trevo da Sorte 
12.00 - Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sem Legendas 
14.30 - Primeira Matinée - 

«Com Jeito Vai, 
Inglaterra», real. Gerald 
Thomas (GBr/1976, 86 
min.) 

16.10 - Ponto Por Ponto 
16.50 - Festivais do Mundo (2e 

epis.) 
17.15 - Brinca Brincando 
18.15-Rua Sésamo 
18.45 - Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 

TV 

20.05 - Boletim Meteorológico 
20.10-Tieta 
21.15-Sessão da Noite - «O 

Sol da Meia Noite», real. 
Taylor Hackford (EUA/ 
1985,133 min.) 

23.35 - Querido John (59 epis.) 
00.05 - 24 Horas 
00.40 - Remate 
01.00 - Pela Noite Dentro - 

«Sexta-feira, 13» 

12.00 - Universo Juvenil (109 

12.25 
12.40 
13.05 
13.25 

14.00 
14.30 
15.50 

16.15 
16.45 
17.30 
18.30 
18.55 
19.30 
19,40 
20,00 
20.50 
21.00 
21.30 

22.15 
23.15 
23.40 

epis.) 
-Ci urso de Inglês 
- Filhos e Filhas 
- Falar de Macau 
Armação Ilimitada (últ9. 
epis.) 

-Pri rimeiro Jornal 
Agora, Escolha! 

- Caçador de Sonhos (29 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Charlot (159 epis.) 
-Ti-Ti-Ti 
- Via Rápida 
- Circo 
- Nunca Mais é Sábado 
- Dick Tracy 
- Jornal das Nove 
- A Tenda dos Milagres 
(179 epis.) 

- Rotações 
- Pop-Off 
-As Teias da Lei(129 

epis.) 
00.30 - Desporto - Campeonato 

do Mundo de Patinagem 
Artística 

I Cl 

09.00 - À Mão de Semear 
09.25 - Canal Jovem 
13.00 - Encontro à Uma 
13.55 - A Marquesa de Vila 

Rica (últ9. epis.) 
14.30 - Julia Fordham 
15.15 - Ilhas Vivas (série, 19 

epis.) 
15.55 - Primeira Matinée - «O 

Rebelde Aventureiro», 
real. William Keighley 
(GBr/1953,86 min.) 

17.25 - Hooperman (189 epis.) 
17,50 - Palavras Vivas (série de 

Mário Viegas) 
18.20 - A Volta ao Mundo em 

80 Dias (39 epis.) 
19.20-TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.20 - Desenhos Animados 
21.30 - Terra Instável (série, I9. 

epis.) 
Ca: 22.00 

22.45 
asa Cheia (concurso) 

The Brotherhood of 
The Rose (29 epis.) 

23.45 - Última Sessão - «Sul», 
real. Fernando E. 
Solanas (Argentina- 
França/1988,122 min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
10.15-Fora de Horas 
10.55 - Festivais do Oriente 

(série, 19 epis.) 
11.50 - Fórum Musical 
13.00-Agarra o 2 

LISBOA 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais. De 3ê a sáb. 
às 21.30, dom. às 16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
peare, encen, Luís 
Miguel Cintra, pelo 
T eatro da Cornucópia. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2S a 
69 às 20.30 e 22.45, 
dom. às 16e21.30. Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Largo de Santos. De 33 

a sáb. às 21.30, dom. 
às 17. Liberdade em 
Bremen, de R. W. 
Fassbinder, encen. 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 

■Teatro! 

14.05 - Cíne-Sábado - «A Ilha 
dos Homens Selvagens», 
real. Allan Dwan (EUA/ 
1958,90 min.) 

16.00 - Estádio 
18.30 - Jornal Fím-de-Semana 
19.00 - Arca de Noé (concurso) 

lÉÉãhM 
19.45 - Manimal (série, 19 epis.) 
20.35 - Tauromaquia 
21.00-Estádio 

23.30 - Barbra Streisand 
00.20 - Retrato de um 

Casamento (29 epis.) 
01.15 - Boletim Meteorológico 

09.00 - Canal Jovem 
11.30-Missa 
12.25 - 70x7 
13.00-Notícias 

13.15 - DickTurpin (59 epis.) 
13.40 - Volta ao Mundo em 80 

Dias (documental- 39 

epis.) 
14.30-Sons de 90 
15.45 - Primeira Matinée - 

«Uma Americano em 
Paris», real. Vincent 
Minnelli, interpr. Gene 
Kelly, Leslie Caron (EUA/ 
1951,113 min.) 

17.20 - Que Família (129 epis.) 
18.00 - Regresso ao Passado 
19.00 - McGyver (319 epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
21.00 - Kananga do Japão (179 

epis.) 

De 3- a sáb. às 21.30, 
dom. às 16: Quem 
Tem Medo de Virgí- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Albee, encen. 
Fernanda Lapa. - 5- e 
6S às 19, sáb., dom. e 
2a às 22: Terminal 
Bar, de Paul Selig, 
encen. Carlos Fernan- 
do. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De 33 a dom. às 
20.30eàs23,ao dom. 
também às 16. 
Vitória! Vitória!, de H. 
Santana, F. Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Teatro da Politécni- 
ca, R. Escola Politéc- 
nica, 54. De 3S a sáb. 
às 21.30, dom. às 16. 
Casa de Boneca, de 
Henrik Ibsen, encen. 
Mário Feliciano. 

Teatro S. Luís, R. 
António Maria Car- 
doso. Sala Estúdio - 
6a,sáb.edom.às19:A 
Birra do Morto, de 
Vicente Sanches, en- 
cen. Mário Viegas - 
Sáb. e dom. às 11: O 
Regresso de Bucha e 
Estica, encen. Mário 
Viegas - Sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16: 
Três Actos de Bec- 
kett, encen. Mário Vie- 
Bas, interpr. Carmen 

olores e Mário Vie- 
gas 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3a a 
sáb. às 20.30 e 22.45, 
dom. às 16. A Grande 
Festa (revista), encen. 
Francisco Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 

também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação de 
R. Solnado e A. Cor- 
tez. 

PORTO 

Auditório Nacional 
Carlos Alberto. De 3a 

a sáb. às 21.45, dom. 
às 16. História de Um 
Cavalo, de LeonTols- 
toi, encen. Norberto 
Barroca, pela Seiva 
Trupe. 

Para crianças 

LISBOA 

Til, Rua Leão de Oli- 
veira, 1. Sáb. e dom. às 
16.0 Sabor dos Son- 
hos, de Carlos Cor- 
reia, pelo T eatro Infan- 
til de Lisboa. 

22.25 - Domingo Desportivo 
23.55 - Controvérsias 

09.00 - Outras Músicas 
11.00 - Caminhos 
11.30 - Agarra o 2 
12.30 - Competir 
13.00-Trofeu 
18.05 - Vida Nova (199 epis.) 
19.00-Nós 2 
20.00 - Grandes Processos 

Históricos (29 progr.) 
Palavi 20.50 

21.35 
- Palavra Puxa Palavra 
- Artes e Letras - Octávio 
Paz 

22.20 - Noite de Cinema - «O 
Gosto do Sake», real. 
Yasujiro Ozu (Japão/ 
1962,108 min.) 

00.45 - Boletim Meteorológico 

09,00 
10.00 
10.30 
11.40 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 
14.30 

16.20 
16.45 

17.15 
18.15 
18.50 
19.30 
20,10 
21.15 

21.40 
23.00 

23.50 
00.30 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
-Trevo da Sorte 
-Culinária 
-Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Sem Legendas 
- Primeira Matinée - «A 
Maior Bolada do 
Mundo», real, Ken 
Annakin (EUA/1967,94 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Maravilhas do Mundo 
Selvagem 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Tieta 
- Alf, Uma Coisa do 
Outro Mundo 

- O Preço Certo 
- Só Sei o Meu Nome 
(últ9 epis.) 

- 24 Horas 
- Remate 

12.00-Johnny Quest 
12.15-Curso de Inglês 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.05-Musical - «1990» 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55: A Terra {29 epis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Fora de Horas 
19.00-Ti-Ti-Ti 
19.30 -Via Rápida 
19.40-Circo 
20.00 - Clássicos da TV - 

«Ruasde S. Francisco» 
20.45 - Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Informação Especial 

22.30 - Teatro Português - «Ó 
Marido Ausente», de 
Norberto Ávila 

Filmes 

«Damas de Encanto» - 5-, 14.20, RTP-1 
«Flores do Equinócio» - 5a, 23.00, RTP-2 
«Com Jeiro Vai, Inglaterra» - 6a, 14.30, RTP-1 
«O Sol do Meia-Noite» - 6a, 21.15, RTP-1 
«A Ilha dos Homens Selvagens» - sáb., 14.05, 
RTP-2 
«O Rebelde Aventureiro» - sáb., 15,30, RTP-1 
«Sul»-sáb.,23.45, RTP-1 
«Uma Americano em Paris» - dom., 15.45, RTP-1 
«O Gosto do Sake» - dom., 22.20, RTP-2 
«A Maior Bolada do Mundo» - 2a, 14.20, RTP-1 
«Ruas de Nova Iorque» - 3a, 14.30, RTP-1 
«Carta a Brejnev» - 3a, 22.00, RTP-2 
«A Árvore da Vida» - 4a, 13.30, RTP-1 
«A Festa de Babette» - 4a, 21.30, RTP-1 

Teatro 

«O Marido Ausente» - 28,22.30, RTP-2 

Música 

Quinta 
19.25, RTP-2: 

Sexta 
19.25, RTP-2: 
23.15, RTP-2: 

Sábado 
11.50, RTP-2: 
13.40, RTP-1: 
23.30, RTP-2: 

Via Rápida 

Via Rápida 
Pop-Off 

Fórum Musical 
Julia Fordham 
Barbra Streisandl 

Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 

Segunda 
19.45, RTP-2; Via Rápida 

Terça 
13.30, RTP-1: 
19.40, RTP-2: 

Quarta 
19.40, RTP-2: 

Desporto 

António Pinho Vargas 
Via Rápida 

Via Rápida 

Remate - RTP-1, 5a (23.35), 6a (00.40), 28 (00.30), 
38 (24.00), 4a (00.00) 
Rotações - RTP-2, 68, 22.15 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.55 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 
Campeonato do Mundo de Patinagem Artística 
a partirde68, RTP-2 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
12.00-Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sem Legendas - 

António Pinho Vargas 
14.30 - Primeira Matinée - 

«Ruas de Nova Iorque», 
real.William Wyler, 
interrp. Sylvia Sidney, 
Joel McCrea, Humphrey 
Bogart (EUA/1937,90 
min.) 

16.00 Ponto Por Ponto 
16.50-O Mundo 
17.30 - Brinca Brincando 
18.15-Rua Sésamo 
18.45 Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20.10-Tieta 
21,15 - O Polvo (49 epis.) 
23.00 - Aló, Alô 
23.25 - 24 Horas 
24.00 - Remate 

12.00 - Os Novos Caça- 
Fantasmas 

12.25 - Curso de Alemão 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.05 - Variedades no Teatro 

Apollo 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30-Agora Escolha 
16.00 - Viajando pelo Mundo 

(189 epis.) 
16.20 - Os Anderson 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Especial Desporto 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19,25 - Via Rápida 
19.35 - Circo 
19.55 - Clássicos da TV - 

«Ruas de S. Francisco» 
20.50-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Cinemagazine 
22.00 - Cinemadois - «Carta a 

Brejnev», real. Chris 
Bernard (GBr/1985,91 
min.) 

23.30 - Especial Desporto 
23.55 - Universidade Aberta 

mm 

jIJVÍ) 
09.00 - Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10,30 - Ponto de Encontro 
12.00-Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sem Legendas 
13.30 - Primeira Matinée - «A 

Arvore da Vida», real. 
Edward Dmytryk, interpr. 
Montgomery Clift, 
Elizabeth Taylor (EUA/ 
1957,106 min.) 

16.20 - Ponto Por Ponto 
16.50 - O Corpo Humano (205 

epis.) 
18.20-Rua Sésamo 
18.50 - Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20.10 - Tieta 
21.10- Desenhos Animados 
21.15 Vamos Jogar no 

Totobola 

II 

21.30 - Lotação Esgotada - 
Festa de Babette», real- 
Gabriel Áxel (Dinamarca/ 
1987, 103 min.) 

23.25 - 24 Horas 
00.00 - Remate 

12.00 Os Centuriões 
12.25 - Curso de Inglês 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.00 - Ling Shung (série, 1 

epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha 15.55-Açores-Gente Nossa 
17.00 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18,30-Moda (série, 19 epis.) 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19.25 Via Rápida 
19.35 - Circo 
20.00 - Clássicos da TV 

«Ruas de S. Francisco» 
20.50-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Emoções (últ9 epis.) 
22.00 - Joaquim Letria 
23.30 - Universidade Aberta 



fektUUe!/ Agenda 24/1/91 

Cinemsí 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cyrano de Bergerac — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★★ 

B Conto da Primavera — ★ ★★★ ★ ★★ — 

C Palombella Rossa | — ★ ★★ — 

D Tudo Bons Rapazes ★ ★★ ★ ★ , ★ ★★★ ★ ★★ 

Classificação de*a***** 
A — Real. Jean-Paul Rappeneau - Fórum Picoas/2 (14.00,16.30,19.15,21.45), King Triplex/1 (14.15, 16.30, 

19.15, 21.45)-Lisboa. 
B — Real. Eric Rohmer- Sétima Arte (14.15, 17.00, 19.00, 21.45), King Triplex/3 (13.30,15.30, 17.45, 19.45, 

22.00) - Lisboa. 
C — Real. Nanin Moretti - Fórum Picoas/1 (22.00) - Lisboa. 
D — Real. Martin Scorsese — Amoreiras/10 (13.45, 16.30, 19.00, 21.45, 00.30), Quarteto/2 (14.15, 17.20, 

22.30), Cine Portela/Estúdio Sheza (15.15, 21.15) - Lisboa. 

à 

f IIDY, RÒIand,Grá-Srefanãa, in «Guerra à Guerra», publicado pela agência Sofia Press (Bulgária 
' 9Q7) 

\ \ )/ ^ sábado - Periodos de céu muito nubla- 
^ ^^ do. Vento em geral fraco. Aguaceiros pouco 

frequentes e possibilidades de trovoada. 
Domingo - Céu pouco nublado, Vento 

fraco. Acentuado arrefecimento nocturno. 
(Previsão do Instituto Nacional de Meíeorotog/âjí 

"n 

á 

O O 
v_/ 

Exposições 

LISBOA 
Alberto Carneiro - 

Escultura; desenho. 
Exposição retrospecti- 
va em três espaços: na 
SNBA, na Gulbenkian 
e na EMI-Valentim de 
Carvalho 

Albuquerque 
Mendes - Pintura. 

Nasoni, Av. Columba- 
no Bordalo Pinheiro, 9. 
De 29asáb. das 10 às 
13 e das 15 às 19 

António Carmo - 
Pintura. Galeria de S. 
Mamede, R. Escola 
Politécnica, 167 

António Dacosta, 
Botelho, Lurdes 
Castro - Tapeçarias 
segundo cartões iné- 
ditos. GaleriadeTape- 
çarias de Portalegre, 
R. Academia das 
Ciências, 2-J (até fins 
de Fevereiro) 

Canto da Maia, Es- 
cultor. Palácio da Aju- 
da-Galeria de Pintura 
do ReiD. Luís. De3aa 
dom. das 10 às 17 (até 
31/1) 

Colecção de Foto- 
grafias da SEC (inter- 
nacional). Galena Al- 
mada Negreiros, Av. 
da República, 16. De 
3S a dom. das 10 às 20 
(até 3/3) 

Desenhara Revista 
- Cenários e figurinos 
para o Teatro de Re- 
vista (de 1900 a 1960). 
Museu do Teatro, Es- 
trada do Lumiar, 10. 
De3aadom.das 10às 
12.30 e das 14 às 17 

Fernando Calhau - 
Objectos em ferro e 
néon. Gal. Cómicos, 
R. Tenente Raúl Cas- 
cais, 1. De 2a a sáb. 
das 15 às 19.30 (até 
23/2) 

Homenagem a Raúl 
Lino. Museu de Artes 
Decorativas da Fun- 
dação Ricardo 
Espírito Santo ((até 
fins de Fevereiro) 

Iluminuras - «A Ilu- 
minura em Portugal», 
sécs.XII/XVI. Torre do 
Tombo, Cidade Uni- 
versitária. Das 10 às 
16.30 (até 10/2) 

João Peral-Pintura. 
Galeria Triângulo 48, 
Av. D. Vasco da 

Gama, 48. De 3a a sáb. 
das 14 às 20 (até 2/2) 

João Salema e 
José de Guimarães - 
Pintura e serigrafia. 
Galeria Módulo, Cal- 
çada dos Mestres, 34. 
De 2a a sáb. das 16 às 
20 (até 5/2) 

João Tabarra - Fo- 
tografias. Monumen- 
tal, Campo Mártires da 
Pátria, 101. De 3a a 
dom. das 15 às 20 (até 
12/2) 

João Taborda - Fo- 
tografia. Associação 
Portuguesa de Arte 
Fotográfica, Rua das 
Chagas, 17,2a. De 38 a 
6a das 18.30 às 22.30 
(até 30/1) 

José Luis Tirado - 
Pintura. GaleriaMíron, 
Rua do Mirante, 14, r/c 
(até 16/2) 

José Pedro Croft - 
Escultura. Galeria 
Alda Cortez, Largo de 
Santos, 1. Das 15 às 
20 

Lima de Freitas - 
Ilustrações de livros: 
originais e edições 
ilustradas. Biblioteca 
Nacional, Campo 
Grande. De 29a6a das 
10 às 19, sáb. das 10 
às 17 (até 2/2) 

Madalena Seixas - 
Aguarelas. Biblioteca 
Nacional. Camnn 
Grande (até 31/1) 

Manuel Filipe - Pin- 
tura. Galeria DN, R. 
António Maria Cardo- 
so, 41 (até 26/1) 

Michel Bouvet - 
«Vive UAffiche» (car- 
tazes sobre temas e 
acontecimentos cultu- 
rais). Instituto Franco- 
Português, Av. Luís 
Bívar,9. De 2aa6s das 
9 às 20 

Papagaios de Pa- 
pel («Pinturas no 
Céu», colectiva inter- 
nacional). Centro de 
Arte Moderna, Funda- 
ção Gulbenkian. De 3a 

a dom. das 10 às 17 
(até 3/2) 

Rocha de Sousa - 
Pintura. Galeria João 
Hogan, Rua da Voz do 
Operário, 13. De 2a a 
6S das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 28/1) 

Rosa Almeida - 

Pintura de António Carmo 

Escultura. Galeria Di- 
ferença, R. S. Filipe 
Neri, 42 (até 26/1) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda. De 3a a dom. 
das 10 às 17 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
Armando Aguiar - 

Pintura. Galeria Inter- 
Atrium, Av. Boavista, 
1471, Lj.3 (até 2/2) 

Eugénio de An- 
drade (exposição bi- 
blio-iconográfica). Ga- 
leria da Praça, Pç. da 
Liberdade, 66 (até 28/ 
1) 

Leonel Moura - 
«Amália», pintura. 
Galeria Fluxus, Ruado 
Rosário, 125 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

António Pimentel - 
Pintura. Até 4/2, Cen- 
tro Cultural S. Louren- 
ço, ALMANSIL 

António Bretaho 
Pestana - Pintura. 
Galeria dos Patudos 
(até 10/2), ALPIARÇA 

Artur Bual - Pintura. 
Galeria Municipal, 
AMADORA 

Júlio Resende-Pin- 
tura (exposição an- 

lológica). Museu Mu- 
nicipal Amadeo de 
Sousa Cardoso, AMA- 
RANTE 

Pedro Calapez-Ins- 
talação. Convento de 
S. Francisco, BEJA 

Cabrita Reis - Insta- 
lação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COSTA 
DA CAPARICA 

Luz Maia - «3 Mun- 
dos», pintura e escul- 
tura, Museu Municipal 
de Loures/Casa do 
Adro. De 3a a 6a das 9 
às 12 e das 14 às 17, 
sáb. e dom. das 10 às 
13 e das 14.30 às 
17.30 (até 3/2), LOU- 
RES 

Artur Bual e Alber- 
to Peixoto - Pintura. 
Galeria Espiral, R. 
Cândido dos Reis, 90, 
OEIRAS 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De4aa2adas10às13 
e das 14 às 17, QUE- 
LUZ 

Maria Keil - Azule- 
jos, Até 24/2, Galeria 
Municipal, VILA 
FRANCA DE XIRA 

...e aindíf00®0" 

Criança 
Presente e 
Futuro 

É sob este lema que 
se vai realizar no pró- 
ximo sábado no Hotel 
Roma, em Lisboa, 
com início às 15.30, 
um colóquio promovi- 
do pela DORL, que 
conta com a participa- 
ção de Carlos Car- 
valhas. secretàrio- 
geral adjunto do PCP. 

Em foco estarão 
temas como: estrutu- 
ras de apoio à criança 
e à família, maus tra- 
tos,abandonoedelin- 
quência, droga e 
prostituição, condi- 
ções para o cumpri- 
mento da escolari- 
dade obrigatória, 
saúde. 

Entre as instituições 
que já confirmaram a 
sua presença sa- 
liente-se o Instituto de 
Apoio à Criança, a 
Comissão da Condi- 

* çâo Feminina, o Movi- 
mento Democrático 
de Mulheres, a União 
dos Sindicatos de Lis- 
boa, o Sindicato dos 
Professores da 
Grande Lisboa, além 
de várias Câmaras e 
Juntas de Freguesia. 

Música 

Hoje às 18.30, no 
Auditório Dois da Gul- 
benkian, duas con- 
certistas portuguesas 
de renome internacio- 
nal - a violoncelista 
Clélia Vital e a 
pianista Neila Maissa 
- interpretam peças 
de Schumann, Mon- 

Baixa da Banheira 

dia 26 - 21 h 

Centro de Trabalho 

Reunião 

da Célula da Setenave 

delssohn, Martinú e 
Cesar Franck. 

Na segunda-feira, 
na mesma sala e à 
mesma hora, tem lu- 
gar um concerto inte- 
gralmente preenchi- 
do com obras de Boc- 
cherini - violinos, vio- 
la, violoncelo e guitar- 
ra tocados por Aníbal 
Lima, Cecília Bran- 
co, Katchatour 
Amirkhanian, Paulo 
Gaio Lima e Paulo 
Vaz de Carvalho. 

Dança 

O Ballet Gulben- 
kian estreia na 
próxima quarta-feira 
à noite, no Grande 
Auditório, o seu 3a 

Programa da tempo- 
rada, constituído por 
duas estreias absolu- 
tas - novas coregra- 
fias de Gagik Ismai- 
lian (música de Rach- 
mamnov) e de Olga 
Roriz - e «Isolda» 
(Olga RorizA/Vagner). 

Este espectáculo 
será repetido nos dias 
31 de Janeiro e 1 e 2 
de Fevereiro, sempre 
na mesma sala. 

Cinema 

Com o filme «Bobe 
as Suas Mulheres», 
de Alan Clarke, o 
ABC Cine-Clube de 
Lisboa dá por cum- 
prido na próxima ter- 
ça-feira,dia29,ociclo 
de cinema britânico 
recente que vem 
apresentando desde 
fins de Novembro no 
cinema Londres. 

A sessão realiza- 
se, como é habitual, 
às 19.00. 

Na Malaposta, em 
Loures, o ciclo tem 
um outro tema e ainda 
não vai sequer a 
meio. Chama-se 
Remakes Policiais, 
decorre aos fins-de- 
semanae inclui filmes 
de muito diversos au- 
tores e épocas - dos 
anos 30 aos anos 70, 
deClouzotaFriedkin. 
Neste fim de semana 
será exibido o filme 
«Os Incorruptíveis 
Contra a Droga» de 
William Friedkin (6a e 
sáb. às 21.30, domin- 
go às 15.00). 

Mais Cinema 

«Presente da Cine- 
mateca Portuguesa 
ao verdadeiro ciné- 
filo» é o ciclo que ali 
teve inicio na terça- 
feira e vai apresen- 
tar, até 29, todos os 
9 filmes feitos pelo 
par Spencer Tracy/ 
Katherine Hepburn, 
que - dirigidos por 
Cukor, Kazan, Ca- 
pra, Lang - nos anos 
40 muitos conside- 
raram «os maiores 
actores da Améri- 
ca» e sobretudo 
quando contrace- 
navam. 

Eis o calendário; 
- Terra de Ambi- 

ções, de Elia Kazan - 
è», 18.30; 

- O Filho do Povo, 
de Frank Capra - 
sáb. às 15.30; 

-A Costela de Adão, 
de George Cukor - 
sáb. às 18.30; 

-AMulher Absoluta, 
de George Cukor - 
sáb. ás 21.30; 

- A Mulher Que 
Sabe Tudo, de Wal- 
ter Lang-2" às 18.30. 
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Os jovens escolhem a Paz 
Escrever, como estou fazendo, antes do dia da publi- 

cação desta crónica, acarreta perigos de desactualiza- 
ção. Após a euforia das primeiras horas, a RTP começa 
a veicular a convicção de que esta guerra não vai ser a 
«guerra relâmpago» que se esperava e de que a procis- 
são de sofrimentos não faz senão começar. 

Daqui se parte para a glória intemporal de tantos e 
tantos milhares de pessoas que por todo o mundo se 
levantam contra a guerra. Como sucedeu em Portugal. 
Manifestações que não encontraram reflexo na RTP, 
cujos serviços informativos não acharam dignas de 
tratamento justo. 

Pfff, que importância têm esses levantamentos de 
jovens (eu vi, eu vi com estes olhos!) que desceram à 
cidade, numa formidável e comovente pedagogia da 
paz... 

A guerra não é solução 
Seria demasiado escandaloso que a RTP também 

ignorasse a grande manifestação do Rossio. Certa- 
mente o fez sem grande entusiasmo e com reduzido 
empenhamento. Mas ainda deu tempo para o depoi- 
mento de um destacado sindicalista que condenou a 
pressa com que os Estados Unidos haviam iniciado os 
combates. 

O grande motivo de indignação de tantos e tantos 
portugueses derivou, porém, do tratamento que o tele- 
jornal lhe dava. 

O locutor diz que «Lisboa alinha com um número 
infindável de cidades onde decorrem manifestações 
pacifistas». Após o que pergunta ao comentador de 
serviço, Luís Delgado, «qual o significado destas mani- 
festações». 

O comentador de serviço recorda palavras de De 
Gaulle que teria dito gostar muito das «pessoas 
pacíficas» e pouco dos «pacifistas» - ou seja, dos que 
estão dispostos a pagar seja o que for para evitar todos 
os conflitos. 

Esclarecia que não seria esse o caso destes portu- 
gueses, tratava-se de uma preocupação natural das 
pessoas, inquietas com o desenrolar dos acontecimen- 
tos... 

O locutor recorda outras manifestações inclusive 
nos Estados Unidos. 

- Não tenho nenhum receio - respondeu o tal - de 
um ressurgimento como o da guerra do Vietnam e 
que causaram perturbações graves na política 
americana... 

Várias questões sobressaem. 
Primeiro, são em número infindável as cidades que 

em todo o mundo lutam pela paz... 
Segundo, caiu muito mal (por acintosamente fora de 

propósito) aquela reflexão sobre os pacifistas atribuída 
a De Gaulle. Os que amam a paz, em Portugal, e por ela 
se manifestam não apreciam mesmo nada «gracinhas» 
de tão mau gosto. 

Em terceiro lugar, quando o comentador declara 
«não ter receio» de que as manifestações nos Estados 
Unidos atinjam a amplitude e as consequências da 
época do Vietnam - logo mostra de que lado está, e 
manda a imparcialidade às urtigas... 

Aliás, para acompanhamento regular dos aconteci- 
mentos, a RTP só encontrou personalidades gratas a 
Chicago. 

A isto é que se chama ter dedo... 

Ainda o PS não era o PS... 
«Encontro à Uma» reuniu, com a moderação de 

Helder Freire, os deputados Narana Coissoró, do CDS; 
OctávioTeixeira, do PCP; Jorge Lacão, do PS; e Pache- 
co Pereira, do PSD. 

Como não podia deixar de ser, veio à discussão a 
guerra no Golfo. Para Octávio Teixeira, a condenação 
dos Estados Unidos assentava no facto de não haver 
explorado todos os caminhos da Paz. 

Essa mesma afirmação, aliás, viria a ser proferida na. 
conferência de imprensa do rei Hussein da Jordânia, 
transmitida logo a seguir, quando se disse que «os 
Estados Unidos sobrepuseram a confrontação aos 
espaços para a paz». Igualmente ouvimos o Papa la- 
mentar o rumo dos acontecimentos, pois «a guerra não 
é o meio mais correcto para resolver os diferendos entre 
as nações. Nunca foi nem nunca será». 

Octávio Teixeira encontra-se, pois, bem acompan- 
hado. Jorge Lacão é que não gostou de o ouvir. E a certa 
altura vá de enveredar por afirmações contra o PCP que 
levaram Octávio Teixeira a explicar-lhe que o PCP não 
recebia lições de ninguém quando se trata de defender 
a liberdade. E afirmou: 

- Não esperámos que o PS nascesse para que o 
PCP estivesse de alma e coração com a democra- 
cia. 

Está a ver, deputado Lacão, está a ver? Escusava 
bem de ouvir destas... 
O Amor 

Decorria no programa Eterno Feminino um espaço 
dedicado ao casamento. Entrevistavam-se casais que 
falavam sobre a sua experiência matrimonial. 

Surge, para o fim, um casal bem conhecido; Helena 
Ramos e Artur Ramos - este, o realizador que tem assi- 
nado alguns dos trabalhos mais importantes da produ- 
ção nacional na RTP. 

Artur Ramos não procura as raízes daquele amor 
que, ao longo do tempo, se tem fortalecido por uma 
razão simples: ambos são comunistas, estão ligados 
pelo mesmo ideal, pela mesma luta. 

- Espera que seja assim até que a morte os se- 
pare? - quis saber a entrevistadora. 

- Até que a morte nos separe dos nossos 
camaradas - foi a resposta simples. 

Que a crónica termine sem qualquer palavra mais. 
Deixe ficar o silêncio cheio do orgulho daquilo que 
somos. 

■ Ulisses 
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Guerra... 

Brinquedos para crianças, venda de armamento, 
indústrias em dificuldades, corrida às máscaras antigás. 
Cassetes de propaganda a distribuir às populações, um 
general que advoga uma «causa moral» para a guerra 
para, dias depois, dizer que os dois lados vão tentar 
resolver a questão «matando quantos for possível do outro 
lado». Guerra do Golfo... 

O papel 
da informação 

As cadeias de televisão nor- 
te-americanas que estão a co- 
brir continuamente a guerra do 
Golfo começam a ser alvo de 
severas críticas sobre o seu 
papel e a forma como relatam 
o conflito. 

A competição entre as 
várias cadeias televisivas, à 
qual se juntou uma cerrada 
censura por parte das autori- 
dades militares, teve como 
consequência uma apresenta- 
ção errada do que se está a 
passar actualmente no Golfo, 
afirmam numerosos críticos. 

«O que se transmite é exci- 
tante — a guerra em directo 
nas horas de maior audiência, 
o uivo das sirenes de alerta e 
os repórteres a trabalharem 
com a máscara antigás a ta- 
par-lhe o rosto —, mas neste 
aspecto trata-se mais de uma 
história de televisão do que de 
uma cobertura da guerra», 
considera um responsável de 
produção e veterano na pro- 
fissão. 

O essencial das críticas re- 
laciona-se com o carácter ir- 
real deste conflito tal como ele 
é apresentado pela televisão. 

A insistência do Pentágono 
em sublinhar a ultra- 
-sofisticaçâo das operações e 
a sua renitência em fornecer 
informações concretas sobre 
os resultados das mesmas fa- 
zem do conflito do Golfo uma 
guerra «asséptica», afirmam 
os críticos, exemplificando: al- 
guns aparelhos e as suas tri- 
pulações «dados como desa- 
parecidos», alvos estratégicos 
destruídos, mas nenhuma in- 
formação é dada sobre as víti- 
mas, o sangue derramado. 

«Os telespectadores po- 
derão assim imaginar que es- 
tão a assistir a uma importante 
manifestação desportiva», es- 
crevia, ontem, por seu turno, 
The New York Times. 

Os jornalistas da televisão 
não estão isentos das críticas, 
nomeadamente pela imagem 
que dão do seu trabalho, feito 
em função da guerra encarni- 
çada que desenvolvem para 
serem os primeiros a dar a in- 
formação — o que já provocou 
acusações de ausência de ca- 
maradagem entre alguns pro- 
fissionais —, reclamando em 
seguida a sua superioridade 
sobre os concorrentes que co- 
brem a guerra no Golfo. 

Diário de Noticias, 
20 de Janeiro 

Negócios 
de guerra 

O governo dos Estados Uni- 
dos fez, ontem, uma nova re- 
quisição urgente de mísseis 
Patriot, que têm sido utilizados 
com êxito na guerra do golfo 
Pérsico. Entretanto, as acções 
do fabricante destes mísseis, 
cotadas na Bolsa de Nova Ior- 

que. registaram, ontem, uma 
subida acentuada. 

Os Patriot interceptaram 
com êxito vários mísseis Scud 
que as tropas iraquianas lan- 
çaram contra Israel e Arábia 
Saudita. Cada Patriot, avaliado 
em mais de 1,2 milhões de 
dólares (cerca de 162 mil con- 
tos), desenvolve uma veloci- 
dade superior a 3 mil quilóme- 
tros por hora e conta com um 
moderno radar para intercep- 
tar outros mísseis ou aviões a 
uma distância de 80 quilóme- 
tros. 

A empresa Raytheon, fabri- 
cante dos Patriot, continua a 
sua produção intensa para 
atender o pedido do Pentá- 
gono, tendo mesmo sido obri- 
gada a suspender uma enco- 
menda feita pela Arábia Sau- 
dita. 

Entretanto, as acções do fa- 
bricante dos mísseis Patriot, 
cotadas na Bolsa de Nova Ior- 
que, registaram ontem uma 
subida acentuada devido à 
operacionalidade registada 
nas suas primeiras missões de 
intercepção de mísseis iraqui- 
anos Scud. 

A Capital, 21 de Janeiro 

Os custos de produção da 
indústria cerâmica nacional so- 
freram um agravamento de 
seis por cento desde o eclodir 
da crise do Golfo, em Agosto 
do ano passado, informa a As- 
sociação Portuguesa de Indus- 
triais de Cerâmica e Constru- 
ção. Este acréscimo deve-se 
ao aumento dos preços dos 
derivados do petróleo, nomea- 
damente fuel e gás propano, 
acrescenta a associação. 

Segundo aquele organismo, 
a situação é mais grave nas in- 
dústrias de materiais de reves- 
timento e de pavimentos, que 
destinam 40 por cento da sua 
produção para os mercados 
estrangeiros e utilizam, em ex- 
clusivo, a energia gerada pelos 
derivados do petróleo. 

A Capital, 22 de Janeiro 

A população de Washington 
tomou de assalto, durante o 
fim-de-semana, as lojas de 
produtos militares, logo após a 
divulgação de informações — 
desmentidas posteriormente 
— de que mísseis com ogivas 
químicas foram lançados con- 
tra Israel. 

Um dos clientes estava «to- 
talmente em pânico», declarou 
António Flores, director de 
uma grande loja de produtos 
militares, em Bethesda. O 
«stock» de máscaras de gás 
de uma outra loja situada em 
Annandale, nos arredores da 
capital dos Estados Unidos, 
«esgotou praticamente» de- 
vido a uma súbita corrida de 
compradores, afirmou ao 
«Washington Post» o dono da- 
quela loja. 

A Capital, 21 de Janeiro 

• * Com a escalada da guerra 
no Golfo a adensar as nuvens 
negras no horizonte da econo- 
mia mundial, os fabricantes de 
brinquedos de Hong-Kong co- 
meçaram a tirar partido do 
conflito. Um soldado de farda 
camuflada que rasteja e dis- 
para uma metralhadora em 
cujo cano uma pequena luz 
vermelha simula o fogo da 
arma é a mais recente novi- 
dade, operada a pilhas, exi- 
bida por vendedores ambulan- 
tes nas ruas do território. Al- 
guns vendedores mais imagi- 
nativos colocam o pequeno 
soldado de plástico, que pode 
ser comprado por algumas de- 
zenas de dólares de Hong- 
-Kong (algumas centenas de 
escudos), em caixas com 
areia. 

A Capital, 21 de Janeiro 

A guerra 
das cassetes 

A CIA e o Exército norte- 
-americano foram autorizados 
a avançar com uma campanha 
de guerra psicológica desti- 
nada às tropas e aos civis ira- 
quianos, segundo novo infor- 
mação divulgada este fim-de- 
-semana pelo jornal «The New 
York Times». 

No Iraque estão a ser difun- 
didas emissões de rádio anli- 
governamentais, e a ser distri- 
buídas cassetes audio e vídeo, 
acusando Saddam Hussein de 
ser corrupto e evocando os Es- 
tados Unidos como nação «po- 
derosa». indica o jornal. O pre- 
sidente George Bush assinou 
em Agosto e Dezembro do ano 
passado três autorizações 
para a campanha, afirma ainda 
o diário nova-iorquino, citando 
fontes governamentais. 

A Capital, 21 de Janeiro 

Mais de 800 cassetes audio 
e vídeo do cantor argelino Ma- 
zouni, glorificando o presi- 
dente iraquiano Saddam Hus- 
sein, foram interceptadas 
pelas autoridades em Lião, na 
França, segundo uma fonte ju- 
dicial. As cassetes piratas, inti- 
tuladas «Z'dam ya Saddam» 
(«Vai com Força Saddam»), 
contêm canções com insultos 
aos presidentes Bush e Mitter- 
rand. 

A Capital, 22 de Janeiro 

Da «causa morai» 
à matança geral! 

Mesmo a avaliação da guer- 
ra e o que isso significa em ter- 
mos morais mudou subtil- 
mente desde o começo das 
hostilidades. O general Nor- 
man Schwarzkopf, o coman- 
dante das forças americanas, 
insistiu imenscem sublinhar a 
causa moral que os seus jo- 
vens, homens e mulheres, de- 
fendiam. No entanto, apenas 
em Outubro, o general 
Schwarzkopf falava da guerra 
como de uma profanidade. 
«Temos de dizer a verdade — 
afirmou então. — Temos dois 
lados opostos tentando resol- 
ver diferenças mantando 
quantos for possível do outro 
lado. É quase uma coisa pro- 
fana (...). Por isso, se houver 
guerra, vai ser tão profana 
como qualquer outra que ti- 
vemos». 

Entre a euforia e antes que 
a grande batalha terrestre pelo 
Kuwait comece, pode ser bom 
recordar o que o general disse 
quando ainda pensava que 
nunca teria de enviar os solda- 
dos para o seu destino. 

Público, 20 de Janeiro 

Damas 
CCLXXXVIIt - 24 de Janeiro de 

1991 
PROPOSIÇÃO N.° 288/A 

Por: PAUL DEGUÉS 
In; A L'Ombre de mon clocher, 

1980 
Pr.: [7]: 6-9-11-19-29-36-45 
Br.: [7]: 22-27-38-39-47-48-50 
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Brancas jogam e ganham 
GOLPE N.0 288 

Por: R. VANECK 
— 1935 

Pr.: [6]: (16)-22-25-28-31-35 
Br.: (9): 26-33-34-37-39-43-45- 

-46-50 

Brancas jogam e ganham 
SOLUÇÃO DO N.» CCLXXXVIII 

N.° 288/A — (P.D.): 1. 47-41, 
(36x47=D); 2. 39-34, (47x17); 3. 
34x3=D, (17x44); 4. 50 x39, (11- 
-17); 5. 3x26, (6-11); 6. 27-22, (45- 
-50=0); 7. 26-17+ 

Golpe N." 288 (R.V.): 1. 46-41, 
(16x49); 2. 41-36, (31 x42); 3. 34- 
-30, (25 x 43); 4. 36-31, (28x39): 5. 
45-40, (35x44); 6. 31-27, (22x31); 
7. 26 x 48= 0+ 

A. de M.M. 

Xadrez 
CCLXXXVIII - 24 de Janeiro de 

1991 
PROPOSIÇÃO N.0 288/A 
Por: FRANZ SACKMANN 

Deutsche Schachblatter, 
15.111.1925 

Pr.: [3): Pa6-Ca4-Ra1 
BR.: (4]: Pa5-Bs.a2, ç1-Ra3 
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A 3 C DE F G "R" 
Mate em 10 lances 

PROPOSIÇÃO N." 288/B 
Por: RICHARD RETI 

Kolnische Voikszeltung, 1928 

Pr.: [4]: Ps, ç2, é2, g2, Rf5 
Br.:[2):Tç1-Rg1 
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A B C D E F 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÃO DO N.0 CCLXXXVIII 
N.° 288/A — (F.S.): 1. Bd2l, Cb2; 

2. Rb3, Ca4; 3. Bél, Cç5+; 4. Ra3. 
Ca4: 5, Bb4, Cb2; 6. Rb3, Ca4: 7. 
Bd2, Cç5+; 8. Ra3, Ca4; 9. Bg1 0 

10. Bb2+ + . 
N." 288/B (R.R.): 1. Rf2, Ré4; 2. 

R:é2, Rd4; 3. Tgl (a1), Ré4: 4 

Téll, Rd4; (4  Ré5; 5. Ré3,); 5, 
Rd2 e g. Se: 1. R:g1 ?, Ré4; 2. Bf2, 
é1=D+! 3. R:é1, Rd3= 

A. de M.M- 
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Mas eu cheguei a trabalhar numa equi- 
pa formada só por uma assistente so- 
cial e um médico que era responsável 
por sete escolas e um ciclo, ou seja um 
total de 2500 crianças. Os cincos dias 
de trabalho dividiam-se por meios- 
dias, cabendo ao ciclo, por exemplo, 
apenas dois períodos, o que é manifes- 
tamente insuficiente para um trabalho 
sério. A nossa assistência é apenas 
pontual. Não há, portanto, recursos 
humanos suficientes e neste aspecto a 
situação tem-se degradado porque os 
técnicos que saem não são substi- 
tuídos. 

«Avante!» - Quem é o culpado 
por essa situação? 

AC - Exclusivamente o Ministério 
da Educação. Há um quadro aprovado 
acerca de três anos para serviço social 
escolar, independente da medicina 
pedagógica, só que nunca foi avante. 

AD - O Governo não manifesta de 
facto vontade política para resolver 
este tipo de problemas. O que assisti- 
mos é apenas a muita demagogia. A 
televisão mostra um país lindíssimo 
com crianças felizes, mas a realidade 
contrasta gritantemente com este falso 
quadro. Basta passarmos pelo Rossio 
para vermos os bandos de crianças 
que por ali andam abandonadas, que 
são exploradas na mendicidade, pros- 
tituição, etc. À noite, vemo-los a dormir 
na Praça da Figueira, aos cachos, por 
cima das grades do Metro, Face a esta 
situação, o Governo e a direita apare- 
cem a defender a responsabilização da 
sociedade civil e o ideal bucólico da 
mãe a cuidar dos seus filhos em casa. 
Sabemos que isto é a mais redonda 
mentira e que não é esta a via para 
resolvermos os problemas sociais que 
afectam a criança, que são no fundo os 
problemas que afectam a sociedade 
portuguesa, os jovens, os trabalhado- 
res. 

OS - Os deputados do PCP na As- 
sembleia da República têm apresenta- 
do ao longo dos anos vários projectos 
de lei com incidência especial nos pro- 
blemas da criança. Além do projecto de 
lei sobre a protecção da maternidade, 
sobre o planeamento familiar, saliento 
um outro sobre o trabalho infantil que 
continha várias medidas preventivas 
que considerámos indispensáveis, 
bem como um diploma, que ainda não 
foi discutido, sobre a concessão de 
subsídios aos pais e mães sós com um 
nível económico baixo e que tivessem 
crianças a cargo. No que respeita à 
área de jurisdição de menores apre- 
sentámos um projecto de lei já há mui- 
tos anos que tem estado sempre pen- 
dente e nunca foi discutido. 

círculo 
vicioso 
da marginalidade 

Gostava ainda de focar mais em 
pormenor as questões da justiça de 
menores. Existe uma resolução da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, 
40/33, que afirma nomeadamente que 
a justiça de menores deve ser concebi- 
da como parte integrante do processo 

1 de desenvolvimento nacional de cada 
país. 

No nosso país o que se tenta é 
poupar meios. Lembro que ainda há 
bem pouco tempo o actual ministro da 
Justiça, Laborinho Lúcio, que revela 
uma especial acuidade para retocar os 
quadros em cor-de-rosa, apresentou 
uma proposta no sentido de criar no 
País as Comissões de Protecção de 
Menores, Estes organismos retiram os 
menores da aplicação de determina- 
das medidas de internamento, em ca- 
sos de correcção, efectuam assistên- 
cia educativa e colocam os jovens em 
famílias que não estão em risco. Estas 
comissões têm funcionado em Lisboa, 

Porto e Coimbra onde existem os cen- 
tros de observação e acção social. 
Considero que elas têm na sua raiz 
uma ideia extremamente interessante 
que é tentar a recuperação de um 
menor sem ser atravésdaviajudiciária, 
porque esta marca profundamente a 
vida de uma criança. Acontece, porém, 
que apesar desta ideia positiva, as 
comissões não têm funcionado. Neste 
momento há o receio deque se comece 
a desenhar uma corrente, já observada 
no estrangeiro, onde as medidas de 
assistência educativa e das famílias de 
acolhimento não têm resultado. No 
nosso país não resultam porque não há 
meios para a assistência educativa. 
Por outro lado, algumas vezes, o que 
leva uma famíla a acolher uma criança 
é o subsídio que passam a receber. Por 
tudo isto, estas medidas não têm um 
grande resultado prático, o que levou 
muitas pessoas a defender o regresso i 
dos menores às malhas da justiça, da 
penalização. Isto leva-nos a concluir, 
antes de mais, que o funcionamento ' 
das com issões deve ser acompan hado 
de outras medidas, e que, natural- 
mente, devem ser dotadas dos meios 
necessários para poderem funcionar. 
Ora, Laborinho Lúcio defendeu esta 
proposta na Assembleia da República 
afirmando exactamente que ela envol- 
via um pequeno investimento 
económico. Isto significa que as comis- 
sões vão existir, no papel, mas que na 
prática não vão resultar. 

«Avante!» - O que é que acon- 
tece hoje com uma criança margi- 
nal? 

OS- Uma criança que furta, por 
exemplo, se não tiver mais de doze 
anos, e se no local funcionar uma 
Comissão de Protecção de Menores, 
poderá ser aí entregue eeste organis- 
mo, caso tenha meios, tomará as 
medidas necessárias para a assistên- 
cia educativa da criança, a sua coloca- 

ção em famílias de acolhimento, lares, 
etc. 

Normalmente uma criança que fur- 
ta com mais de doze anos vai ao tribu- 
nal. Os pais são chamados, o juiz faz 
uma admoestação, porque não tem 
outros meios para resolver o problema, 
por exemplo, através da assistência 
educativa com o acompanhamento de 
um psicólogo. Acabam portanto por 
devolver a criança para a sua família 
onde vai encontrar a situação anterior 
que não impediu que ela tivesse o des- 
vio de comportamento. É frequente a 
criança reincidire voltar com dezasseis 
anos aos bancos dos tribunais então já 
a responder perante o tribunal de maio- 
res, onde apanha inicialmente pena 
suspensa e acaba por mais tarde ser 
penalizado com prisão efectiva, en- 
trando num círculo vicioso do qual já 
não consegue sair. Estas crianças tor- 
nam-se assim óptimos clientes dos tri- 
bunais. Mesmo que o juiz deseje em 
alguns casos retirar uma criança mal- 
tratadaàfamília, nâoo podefazerdevi- 
do à insuficiência de centros de interna- 
mento, ou de outras instituições onde a 
criança possa ser colocada. 

AD - Mesmo em famílias normais, 
com pais que trabalham, uma criança 
encontra-se numa situação de vulnera- 
bilidade face ã sociedade devido ao 
tacto de as escolas não terem condi- 
ções para a ocupação dos seus tempos 
livres. Não háginásios, o funcionamen- 
to de bibliotecas é muito deficiente, etc. 
Assim, uma criança que entra às oito 
horas da manhã e está livre à uma e 
meia da tarde tem um largo período 
onde é permeável ao ambiente que o 
rodeia. Desta situação resulta que a 
população responsabiliza a escola por 
esta não cumprir o papel educacional 
que lhe compete. A escola responde 
coma falta demeios.Amesma respos- 
ta é dada pela assistente social, pelo 
juiz que igualmente se confrontam com 
uma realidade que não conseguem 
resolver. ■ 
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Odete Santos, deputada do PCP ò Assembleia da República 
Maria Helena Gonçalves, delegada escolar e dirigente sindica! do SPGL 
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Reforma educativa 

sem respostas 

i este final de ano de 1990 as escolas estão na penúria. Tive 
oportunidade de, em representação do Grupo parlamentar 
do PCP, visitar 22 escolas preparatórias e secundárias do 
concelho de Sintra a convite da respectiva Federação das 
Associações de Pais. É numa zona de ruptura. Mais de 

metade das escolas não têm instalações desportivas. Superlotação, 
situações de encerramento, falta de pessoal, instalações em ruptura, 
pesadas dividas das escolas aos fornecedores, à EDP, aos serviços 
municipalizados, insegurança de pessoas, instalações e 
equipamentos. A situação desta zona, sendo das mais preocupantes 
não é um caso isolado, o que se torna ainda mais alarmante. 
Com os orçamentos de 1990 cortados em 20%, as escolas 
preparatórias e secundárias de todo o país estão financeiramente 
esgotadas e começaram em Novembro inevitavelmente a assumir 
encargos que só serão pagos com os orçamentos de 91. A inspecção 
geral de ensino encontra-se paralisada. A situação do sistema 
educativo público é de asfixia financeira. 

Há um ano atrás dizia na Assem- 
bleia da República o Ministro da Edu- 
cação que o Orçamento de 1990 seria 
«verdadeiramente um orçamento da 
reforma educativa, que doseia o im- 
perativo da quantidade com a paixão 
da qualidade, que aposta no alarga- 
mento do acesso sem descuidara ne- 
cessidade da excelência». 

Foram palavras sem credibilidade 
que a realidade cabalmente desmen- 
tiu e que por isso mesmo merecem 
sere lembradas. 

O orçamento que foi apresentado 
pelo Senhor Ministro da Educação à 
Assembleia da República veio grave- 
mente ferido de falta de credibilidade. 
Não foram só as manipulações for- 
mais de comparar realidades que não 
são comparáveis para apresentar 
propagandisticamente percentagens 
fictícias de aumentos de verbas. 
Foram manipulações substanciais, 
anunciando um cenário orçamental 
para o novo sistema retributivo com- 
posto por um reforço de 48 milhões 
de contos para o Ministério da Educa- 
ção que nem o Ministro das Finanças 
sabe onde estão. 

A perplexidade quanto a este ce- 
nário e a não explicitação da origem 
dos 48 milhões de contos, previstos 
pelo Ministério da Educação para o 
novo sistema retributivo, foram aliás 
afirmadas nos relatórios de aprecia- 
ção na generalidade aprovados nas 
Comissões Parlamentares de Educa- 
ção e de Juventude. 

A Assembleia da República não 
pode decidir na base de informações 
discrepantes dos vários membros do 
Governo. A Assembleia tem de saber, 
ao certo, qual é o montante destinado i 
a satisfazer os encargos decorrentes] 
do novo sistema retributivo e quais 
são os números exactos: se os dcj 
Ministro das Finanças, se os do Minis- ( 
tro da Educação. E tem de saber se o 
Governo vai honrar os compromissos 
salariais que assumiu pari com os 
professores, ou se vai encontrar sub- 
terfúgios para não proceder ao des- 
congelamento dos escalões e à apli- 
cação da Portaria de recuperação do 
tempo de serviço dos docentes. 

O ano de 1991 já foi chamado o 
ano da recuperação educativa. Recu- 
peração que está por fazer num mo- 
mento em que devia já ir adiantada. É 
em todo o caso um ano em que é 
indispensável responder às exigên- 
cias emergentes da reforma educa- 
tiva. 

Essa resposta exige inequivoca- 
mente um grande esforço em instala- 
ções e equipamentos, no apoio aos 
estudantes e famílias, na formação de 
professores, no alargamento da redé 
de ensino público. No entanto, o Or- 
çamento de Estado para a Educação 
para o próximo ano revela-se incapaz 
de superar as enormes deficiências e 
desiquilíbríos estruturais do nosso 
sistema educativo. 

Continua inadmissivelmente a con- 

derá conduzir durante o próximo ano 
a situações insustentáveis no funcio- 
namento das Universidades e dos 
Institutos Politécnicos. 

Porém, no que se refere ao orça- 
mento de investimento para o Ensino 
Superior, a situação assume foros de 
escândalo. 

As previsões de investimento cons- 
tantes da indicação plurianual feita o 
ano passado revelaram-se uma lon- 
gínqua miragem. Apenas 1/3 das pre- 
visões será, na melhor das hipóteses, 
cumprida. A generalidade dos progra- 
mas de investimento dos estabeleci- 
mentos de ensino superior público so- 
frem golpes drásticos, inviabiliza- 
dores da sua concretização. 

O alargamento também a esta área 
da orientação de reduzir as verbas 
inscritas no PIDDAC e nas despesas 
de funcionamento vem obrigando a 
nossa comunidade científica a desdo- 
brar-se na elaboração de projectos 
atrás de projectos e a procurar alcan- 
çar na bolsa dos subsídios das comu- 
nidades aquilo que lhes deveria estar 
garantido na lei orçamental. 

Entretanto, investigação alguém vai 
fazendo por nós... 

Vultura 

Também para a cultura as verbas 
inscritas no Orçamento de Estado pa- 
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decem, desde a partida, de um grave 
desequilíbrio: os quase nove milhões 
para o elefante sem fundo do Centro 
Cultural de Belém contrastam, gritan- 
temente, com a insignificância dos 
valores atribuídos à Direcção-Geral 
de Acção Cultural, ou seja: aos 
apoios do Estado às actividades de 
bandas e filarmónicas, grupos de ani- 
mação, agremiações recreativas e 
culturais, iniciativas nos mais varia- 
dos domínios da realização estética, 
de lés a lés do País. 

Acresce que, pelos números anali- 
sados, se conclui que as políticas no 
âmbito do Teatro, do Cinema, da Mú- 
sica, das Artes Plásticas, do Livro, da 
Difusão da nossa produção no estran- 
geiro, de Cooperação com os Países 
Africanos de expressão portuguesa 
não sofrerão qualquer inflexão posi- 
tiva de rumo. Pelo contrário: prosse- 
guirão a penúria, o reino das discrimi- 
nações, a inaceitável desoneração do 
Estado de quantas responsabilidades 
constitucionalmente lhe competem. 
As lógicas e critérios em curso na Se- 
cretaria de Estado da Cultura pe- 
saram já um universo de crispações, 
disputas, demissões e nomeações 
estranhas. Mais veremos, a breve 
prazo, porque o vício é genético: da 
matriz do Governo e da sua manifesta 
inépcia. 

Juventude 

O orçamento da área da Juventude 
para o próximo ano diminuirá de ex- 
pressão no Orçamento de Estado. 
Acusa um decréscimo real de dota- 
ções bastante acentuado, em termos 
gerais. 

Este facto é particularmente signifi- 
cativo vindo de um Governo que sem- 
pre afirmou constituir a Juventude^ 
uma das suas grandes preocupações 
e prioridades de acção, o que se foi 

siderar a educação pré-escolar, a 
educação especial e a educação de 
adultos como parentes pobres do sis- 
tema educativo, dotando-as de ver- 
bas pouco mais que simbólicas. 

Não responde às necessidades 
prementes de conservação e remo- 
delação de um parque escolar com 
claros sinais de ruptura nos ensinos 
preparatório e secundário. 

Mantém a níveis de insuficiência 
gritante o apoio social aos estudantes 
e às suas famílias, preferindo, ao con- 
trário do que garante a Constituição e 
dispõe a Lei da Bases do Sistema 
Educativo, seguir uma política de en- 
carecimento do ensino, reforçando o 
autofinanciamento dos Serviços de 
Acção Social e de desresponsabiliza- 
ção financeira da Administração Cen- 
tral, procurando, através de uma ver- 
dadeira política de chantagem contra 
as autarquias locais, atribuir-lhes o 
máximo de encargos e o mínimo de 
contrapartidas e obrigá-las a suportar 
despesas com a educação que são 
competência do Governo. Estamos 
perante um Governo que não faz e 
não paga o que deve e quer obrigar 
outras entidades a fazer e pagar aqui- 
lo que não devem porque só ao Go- 
verno compete. 

A política orçamental para o Ensino 
Superior, que o Orçamento para 1991 
traduz, é também sintomática de uma 
política de não investimento e de alie- 
nação de responsabilidades no que 
se refere ao Ensino Superior Público. 
A nível dos orçamentos do funciona- 
mento do Ensino Superior não há ra- 
zões de optimismo. Verificam-se 
mesmo casos de reduções orçamen- 
tais reais num panorama geral que é 
no mínimo de estagnação e que po- 

O Governo acena com os concur- 
sos do PRODEP como fórmula má- 
gica para justificar esta situação e de 
a resolver. No entanto, o facto de os 
resultados do concurso PEDIP- 
-PRODEP em 1990 para infra- 
-estruturas terem representado um 
desvio de fundos de 40% do total 
para universidades que não perten- 
cem à rede pública, é sintomático da 
política real que está a ser seguida e 
do sentido da opção que leva a sub- 
trair à Assembleia da República a de- 
cisão sobre uma boa parte dos inves- 
timentos que são realizados a coberto 
de Fundos Comunitários. 

I nvestígação 

No que respeita à investigação 
científica e tecnológica e desenvolvi- 
mento, mau grado a engenharia orça- 
mental patente nos elementos que o 
Secretário de Estado entregou à Co- 
missão de Educação, Ciência e Cul- 
tura, a despesa total com I. D. está 
muito longe ainda do 1% do PIB 
quanto mais dos 2,5% que há muito 
constitui média nos países da Europa 
Comunitária. 

Tomando como exemplo apenas o 
Programa Ciência, que irá obsorver 
até 1993 a parte mais substancial das 
verbas destinadas à investigação e 
desenvolvimento (cerca de 25 mi- 
lhões de contos a preços de 1989) é 
dramático que ainda não sejam co- 
nhecidos quais os projectos que 
serão aprovados para o ano de 1990 
nem se conheça igualmente qual o 
regulamento a que têm de obedecer 
os projectos para o próximo ano. 
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verdade na propaganda e na dema- 
9ogia, nunca o foi no plano da reali- 
dade e nunca se traduziu numa polí- 
'ica de apoio à Juventude nem na pro- 
cura de resolução dos mais graves 
Pfoblemas sociais que preocupam os 
jovens. 

Não deixa também de ser significa- 
tivo que no orçamento da área da Ju- 
ventude para 1991 se aponte para 
ama redução das verbas destinadas a 
aPoiar os mecanismos de participa- 
ção social, autónoma dos jovens, 
'acto que é inclusivamente criticado 
"o relatório de generalidade apresen- 
tado pela Comissão de Juventude 
Pte decidiu, sobre este ponto, por 
Unanimidade. São reduzidas as ver- 
bas para o Apoio às Associações de 
Estudantes, e para o associativismo 
Nvenil em geral, insistindo o Governo 
r'a Qovernamentalização dos meca- 
ritsmos de apoio à intervenção social 

08 jovens e continuando teimosa- 
rtlente a querer substituir a acção da 
luventude pela de um aparelho forte- 
'Psnte controlado. 

■desporto 
Náo tem sido hábito da Assembleia 

a República debruçar-se com a 
nÇão devida sobre o Orçamento 

Para a área do Desporto, reduzida 
esta a uma simples página do orça- 
^nto por acções do Ministério da 

cação. Este facto reflecte porém, 
^ões de fundo; em Portugal, o Go- 

verno 
tando-: 

nao investe no desporto, limi- 
se a pretender controlar um sis- - ~ r*! IVJd OV_/l I LI \SlC4l Vi I I I wl w 

Sfha desportivo obrigado a sobrevi- 
r "ia!, à custa quase exclusiva- 

®"'e de receitas próprias. 
'zer que Portugal se situa na cau- 

a da Europa em termos desportivos 
80 dizer meia verdade. A verdade é 

rg e a cauda já se soltou há muito do s o do corpo, deixando-os numa si- 
aÇão de subdesenvolvimento des- 
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Portivo 'dipar na Europa. 

O Orçamento de Estado de 1991 
para o Desporto é um verdadeiro in- 
sulto a todos os desportistas e a todos 
os dirigentes dos mais de 3800 clubes 
e federações desportivas existentes. 

É um orçamento que corresponde a 
cerca de 0,08% do PIB; 8,1 milhões 
de contos dos quais 5,6 milhões são 
cobertos por receitas próprias. Re- 
gista um aumento nominal de 5,7% 
em relação ao ano em curso. 

Os 57 projectos de infra-estruturas 
desportivas constantes do PIDDAC 
do Ministério do Planeamento e Admi- 
nistração do Território são no próximo 
ano reduzidos a 12, ficando uma 
verba resmanescente não consig- 
nada a quaisquer projectos, utilizável 
ao arbítrio eleitoralista do Governo. 

Um projecto como a construção da 
nave desportiva do Jamor, considera- 
do como uma prioridade para o ano 
de 1990, é abandonado no Orça- 
mento para 91. 

Os subdesenvolvimento desportivo 
em que nos encontramos e que o Go- 
verno não demonstra a intenção de 
ultrapassar é claramente extensivo à 
Alta Competição, sendo inexistente 
qualquer política de apoio a este sub- 
sector. 

Em finais de 1990 não se vislumbra 
qualquer medida que permita ao País 
retirar qualquer vantagem da realiza- 
ção dos Jogos Olímpicos de 1992 a 
poucas centenas de quilómetros das 
nossas fronteiras, nem se prevêem 
medidas de apoio às Federações 
Desportivas que terão a seu cargo a 
preparação da representação nacio- 
nal nesse importante acontecimento 
desportivo mundial. Mais uma vez, 

Portugal é o país da Europa com a 
mais baixa percentagem de pratican- 
tes de desporto e está a braços com 
profundas carências em estruturas 
humanas e materiais. Segundo um 
estudo recentemente publicado pela 
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Direcção-Geral dos Desportos sobre 
a importância económica do Des- 
porto, o défice do nosso país em infra- 
-estruturas desportivas é da ordem 
dos 140 milhões de contos. 

fice não se supera num ano. Mas ele 
nunca será resolvido enquanto o or- 
çamento de investimento do Minis- 
tério da Educação na área do Des- 
porto se limitar a um milhão de 
contos. 

vamos esperar que o talento e a ab- 
negação dos nossos técnicos e atle- 
tas possam superar as dificuldades 
provocadas pela incúria do Governo e 
assegurarem uma representação 
digna do nosso país. ■ 



VIII 

Sondagens cá 

Como já se sabe, as 
sondagens servem muito 
menos para saber das 
pessoas as suas opiniões do 
que para levá-las a ter uma 
opinião. As sondagens não 
querem saber, querem que se 
fique a saber. Não interrogam, 
afirmam. Não procuram, 
impingem. Por cá já tem 
havido muitos exemplos disso, 
e as últimas eleições 
presidenciais mostraram bem 
o que valem as sondagens, A 
coisa é tão óbvia que caberia 
perguntar porquê, a poucos 
dias ou horas de umas 
eleições em que os cidadãos 
iriam exprimir a sua vontade 
através do voto, querer saber 
por antecipação em quem 
iriam votar. Bastava esperar 
um pouco... 
Mas o mais chocante foi 
aquela sondagem divulgada 
pela RTP a seguir aos 
resultados. O PCP, cujo 
candidato alcançara perto de 
13 por cento numas eleições 
em que havia um vencedor à 
partida, obtinha então uns sete 
porcento. 
Entretanto, lançados na 
campanha das legislativas, 
alguns jornais começaram já a 
publicar as suas sondagens. 
Referindo-se quase todos ao 
mesmo período de inquérito. E 
dando-nos um «retrato» 
completamente surreal da 
opinião pública. Enquanto um 
jornal dá aos comunistas, para 
já, 13,4 por cento das 
intenções de voto, outra 
fica-se pelos 6,7... 

Sondagens lá 

Mas é claro que não é apenas 
por cá que as sondagens 
surgem como processo 
manipulador da opinião. E não 
venham dizer-nos que as 
sondagens não podem ser 
«científicas», que as há. Nem 
sérias, que as há também. 

Mas quando surgem tão 
descaradamente a apoiar 
determinadas políticas e a 
servir como luvas a 
determinados fins, quando, ao 
mesmo tempo, se verificam 
que há números para todos os 
gostos e ao sabor das 
flutuações de interesses, 
então a gente desconfia 
mesmo. 

Por exemplo, agora com a 
guerra no Golfo, passada a 
primeira euforia do ataque dos 
Estados Unidos ao Iraque, em 
que servia a propaganda 
ocidental declarar que a guerra 
ia ser curta — o próprio Bush 
fartou-se de afirmar que esta 
guerra não ia ser um novo 
Vietnam — lá surgia a 
sondagem a dizer que os 
americanos achavam, há oito 
dias apenas, que a guerra ia 
durar apenas um mês. Eram 
45 por cento dos inquiridos a 
dizê-lo, segundo uma 
sondagem revelada por uma 
publicação dos Estados 
Unidos, a «US Today», que o 
«Diário de Notícias» recorda. 

Dias depois, passada a 
euforia, e quando os números 
da guerra começaram a 
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contradizer tudo o que nas 
primeiras horas fora dito, 
apenas 14 por cento dos 
americanos acreditam num 
desenlace rápido. 
Faz muito jeito aos estrategos 
do Pentágono, hoje. assim 
uma população a acreditar que 
isto está para durar. 

em situação de guerra, e o 
sucesso obtido durante o 
fim-de-semana vai estimular a 
sua procura a curto prazo». 
Tudo portanto, em defesa do 
desenvolvimento. Ou, como 
diriam alguns, do primado do 
mercado, da iniciativa privada 
e... da liberdade. 
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E mais números 

Números é o que não tem 
faltado nesta guerra. Os mais 
inverosímeis. Os menos 
duradouros. Tantos mísseis 
daqui, tantos dali. Só os 
mortos e os feridos não têm 
sido contados. Para que 
possam continuar a morrer 
sem que se saiba. Números às 
toneladas como bombas. 
Mas não são apenas os 
números bélicos os que 
interessam, sobretudo a quem 
manda na guerra. Mais 
interessante para alguns foram 
os números da Bolsa. Os da 
cotação do petróleo. E agora 
também os preços do material 
de guerra. Segundo a 
imprensa, as acções da 
empresa fabricante dos 
tristemente célebres «Patriot» 
sobem mais depressa do que 
os seus produtos. Nada menos 
do que 5,6 por cento foi em 
quanto se cifrou a subida das 
acções da empresa Raytheon, 
Como se falasse de petróleo, 
ou de batatas, ou de máquinas 
de lavar, um analista explicou 
a subida: «É a primeira vez 
que o sistema Patriot é testado 

Para brincar 

Informação é o que está a dar. 
Toda a gente de olho 
esbugalhado, de ouvido alerta. 
Atento à TV, à rádio, ao jornal, 
o cidadão vai, à força de 
dados, de explicações 
técnicas, de exposições, 
transformando-se em profundo 
conhecedor da guerra. O 
ouvinte transforma-se em 
operacional, o telespectador 
em perito, o leitor em estatego, 
É ver no ecrã o curso de um 
míssil acompanhado da 
explicação do seu alcance e 
da sua capacidade destrutiva; 
é ouvir as abundantes 
informações sobre o material 
usado nas destruições 
«cirúrgicas»; é ler as 
descrições técnicas dos 
aviões, blindados, mísseis e 
plataformas, acompanhadas 
de gráficos. 
Fica-se a saber tudo. 
Até algumas livrarias já 
expõem nas suas montras 
abundante literatura «técnica» 
sobre armamento. Um dia 
destes as lojas de brinquedos 
vão começar a vender 
«patriots». 
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Carta 
a um telespectador 

Caro espectador. Estás sentado 
refastelado 
diante da TV — e vês a guerra. 
Os mísseis, contramísseis, 
as imagens possíveis 
e encontras as palavras mais que vistas 
dos mesmos, dos eternos analistas. 

Mas querem-te enganar na TV que te berra. 
Isto não é espectáculo; isto é guerra. 
Isto não é futebol 
em tarde amena de sol 
não é uma tourada 
não é uma corrida: 
é a imagem do terror armadilhada. 
Não é a ficção, é a própria vida. 

Querem que a gente fique 
a beber um uísque 
comer pipocas, um cachorro quente, 
uns salgadinhos, enfim, seja o que for, 
enquanto a guerra vai, resplandecente, 
no teu televisor... 

Oa americanos, pá, são bestiais. 
Reparem na virtude 
com que os factos reais 
parecem coisas mesmo de Hollywood! 
Quase ninguém se admirará 
se vir o Rambo saltar sobre Bagdad... 

No entanto, é a guerra, tal e qual. 
E uma guerra. Uma guerra bem real. 

Veio Gorbatchov e disse que ainda era 
tempo para falar, tempo de espera. 

, Mas Bush, que em febres arde, 
diz-lhe que não, que já é tarde. 

Veio Mitterrand para lembrar 
que era possível dialogar 

Mas Bush, que em febres arde, 
diz-lhe que não, que já é tarde. 

E veio o Papa pregar que a Paz 
o que ela não faz, mais ninguém faz. 

Mas Bush, que em febres arde, 
diz-lhe que não, que já é tarde. 

Um dia Bush virá então 
pedir perdão, pedir perdão 

Mas a História, que inflexível arde, 
diz-lhe que não, que já é tarde... 

Meu caro espectador, 
o que vês não é filme de terror... 

Quem é que voa na escuridão? 
E o falcão. E o falcão. 
Quem lança/) medo na escuridão? 
É o falcão. E o falcão. 
Quem abre as portas do vulcão? 
E o falcão. E o falcão. 

Que som avança 
música e esperança 
passo e compasso 
e sem cansaço 
em longas marchas, em turbilhão? 
São milhões de homens que se agitam 
e erguendo a Paz solenes gritam 
contra o falcão, contra o falcão. 

Caro espectador; não fiques para trás. 
Há lugar para ti na luta pela paz. 
Não é tinta de Hollywood o sangue a esmo: 
é sangue mesmo. 

Corre, pois se não corres 
em cada ser que morre, és tu que morres. 

•■JfWVVVVVVVWVV ? 
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Henrique Mendonça. 
Militar reformado, oficial da 
Marinha de Guerra, comandante de 
uma unidade de mergulhadores- 
-sapadores na Guiné durante a 
Guerra Colonial. Na altura segundo 
tenente. Deficiente das Forças 
Armadas por ferimento contraído na 
guerra. 

as pessoas podem reagir de formas 
tão diferentes. 

FB: Eu não vi nenhum militar que 
quisesse morrer. 

OP: As reacções de cada um frente 
a uma situação de confronto, uma 
emboscada, uma mina que rebenta, 
um bombardeamento que acontece, 
são naturalmente diferentes e no mes- 
mo indivíduo podem mudar de dia para 
dia. Eu vi isso na Guiné... 

FB: Entre os americanos, ingleses 
e franceses que estão agora no Golfo 
e a minha experiência pessoal, hó este 
paralelismo: eu saí das vinhas de Tor- 
res Vedras e das obras de Lisboa para 
ir para África... e nós não tínhamos 
nada a ver com África, sentíamo-nos 
deslocados, mesmo ao fim de um ano 
ou dois. 

Creio que a maior parte desta gente 
que está no Golfo se sente também 
longe de casa... 

HM: Há uma história que hoje vem 
muito à minha memória: era uma pe- 
quena lancha de desembarque que 
normalmente levava três ou quatro 
praças de marinha que faziam patrul- 
has nos rios, levavam mantimentos, 

Orlando Pauleta. 
Miliciano na Guiné. Furriel Sapador 
de Infantaria. Deficiente das Forças 
Armadas por ferimento contraído na 
guerra. 

etc. Um belo dia a unidade que eu 
comandava recebeu o alerta para rapi- 
damente ir para o rio Cacheu porterem 
afundado uma lancha e ser preciso ir 
recuperá-la... Quando cheguei lá o es- 
pecíácu/oera este: um morto. Um indi- 
viíduo baleado nas pernas que não 
conseguia andar. O responsável pela 
lancha (o patrão da lancha, tal como 
nós dizíamos), endoideceu...e ficou 
louco... quinze dias antes eu estivera a 
confratenizar com ele... 

Quantos e quantos homens hoje, 
em Portugal, com quarenta a cinquen- 
ta anos, não estão lembrar-se de ce- 
nas como esta e que se calhar há mui- 
tos anos não recordavam? 

AV: Tem-se ideia de quantos sol- 
dados portugueses ficaram afecta- 
dos com gravidade, psicologica- 
mente, porterem passado por essa 
situação de stress de guerra ? 

FB: Oficialmente continua a pas- 
sar-se ao lado disso. Milhares de ho- 
mens sofrem hoje psiquicamente por 
que enfrentaram situações destas, 
das mais mirabolantes, das mais 
difíceis. 

OP: A muitas dessas pessoas não 
lhes reconhecem qualquer grau de 
deficiência. 

FB: A minha geração está toda ela 
afectada de algum modo por isso. Ela 
não vai passar ao lado do facto de ter 
andado a dormir na humidade na Gui- 
né, de ter andado a ouvir as bombas 
rebentar... para falar só disso. 

Em Portugal há militares que man- 
têm ideias muito conservadoras, mas 
o 25 de Abril e os anos que se segui- 
ram mostraram que há militares que se 
abriram a outras ideias e lutam por 
elas. Há militares que não acompan- 
haram em Portugal esse movimento e 
que se calhar têm ultimamente toma- 
do posições nas chefias das Forças 
Armadas e que, naturalmente, podem 
influenciar no sentido de levar Portu- 
gal a participar nesta guerra. 

FB: No Golfo haverá certamente 
problemas de culturas, de nacionalis- 
mos, etc. 

Ora não há nenhuma acção de guer- 
ra que possa passar por cima de tudo 
isso para resolver a situação. Pode 
adiar ou enterrar temporariamente a 
questão, mas é muito difícil que a resol- 
va em definitivo. 

«Eu não vi nenhum militar que 

quisesse morrer.» 

Francisco Brás. 
Soldado pára-quedista entre 70 e 
75, contando com os anos 
passados no hospital até ser 
desvinculado das Forças Armadas. 
Esteve em Tancos e foi mobilizado 

-para Angola. Deficiente das Forças 
Armadas por ferimento contraído na 
guerra. 

OP: E nesta Guerra do Golfo essas 
situações de stress de guerra vão 
afectar muitos civis, muitas popula- 
ções de cidades como Bagdad ou Te- 
lavive e outras cidades da região, com 
quatro milhões de habitantes ou mais. 

AV: O que é que leva um militar a 
defender a paz? 

OP; Na base disso está certamente 
a influência daopiniâo pública que tem 
vindo a manifestar-se nos últimos 
anos em favor da Paz bem como a 
ideia que tem vindo a cimentar-se que 
a guerra não é capaz de resolver qual- 
quer tipo de problema. 

«Nesta Guerra do Golfo as 

situações de stress de ifuerra 

vão afectar muitos civis, 

muitas populações de cidades, 

como Bagdad ou Telavive, com 

quatro milhões de habitantes 

ou mais.» 

Uma outraquestão queterá ajudado 
muitos militares a terem aprendido a 
lutar pela Paz: se calhar durante muitos 
anos a nossa cultura mitificou as guer- 
ras, mesmo nos bancos de escola a 
guerra era muitas vezes mostrada 
como forma de resolução de proble- 
mas, como forma até de estar na vida. 
Creio que muitos dos militares foram 
atraídos por essas razões para as For- 
ças Armadas e foram descobrir que de 
facto a guerra não é solução, não tem 
nada de poético... 

HM: Há poucos dias atelevisãodizia 
que existem aviões portugueses ba- 
seados na Turquia, para além do Hér- 
cules que anda a transportar pessoas e 
a trazer refugiados. O navio São Mi- 
guel, que foi um navio mercante, velho, 
comprado pela Marinha de Guerra 
depois do 25 de Abril, está neste mo- 
mento a dar apoio logístico aos ingle- 
ses. Temos também uma fragata que 
foi preparada para a Guerra Colonial e 
quase que não tem dispositivos sofisti- 
cados como hoje se exige. O que é que 
isto irá dar? E embora o Governo diga 
que Portugal não entrará na guerra, a 
verdade é que tudo está a ser feito para 
que a NATO tome uma posição conjun- 
ta nesse sentido. 

FB: Durante algum tempo fui diri- 
gente da Associação de Deficientes 
das Forças Armadas e tive oportuni- 
dade de conhecer algumas realidades 
como a dos deficientes da Guerra 
Mundial e as suas organizações. Tam- 
bém eles estão empenhados na Paz, 
não é por acaso que se fizeram repre- 
sentar nas diversas conferências mun- 
diais pela Paz que se realizaram. É 
sintomático que no nosso país, que tin- 
ha há já muitos anos a organização dos 
ex-combatentes, a organização mun- 
dial tenha preferido trocar as suas infor- 
mações e as suas relações não com 
essa organização, que era poderosa 
em meios económicos e outros, mas 
com a associação dos deficientes das 
Forças Armadas que hoje faz parte 
dessa organização mundial. E a esses 
homens de quase todos os países do 
mundo, que atravessaram a guerra, 
com as suas culturas, as suas especifi- 
cidades, une-os profundamente o ideal 
da Paz. 

Não sei qual é a sua posição sobre 
esta questão do Golfo, mas sei da posi- 
ção que tinham contra a Guerra Fria, 
sei da posição que tomaram pela Paz 
em diversos níveis... quem melhor con- 
hece os efeitos da guerra e quem mel- 
hor os apreendeu é quem a sofreu de 
facto. Mas há também muitos que pas- 
saram por ela e não a viram... ou talvez 
fechem os olhos. 
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fíuerra no Golfo 

Manifestações pró-Saddam 

As manifestações populares que têm vindo a suceder-se 
em países árabes e outros da região do Golfo, 
caracterizam-se por fortes sentimentos antiamericanos e 
pelo apoio claro a Saddam Hussein, que neste momento 
acaba por aparecer como defensor das massas árabes 
oprimidas e dos direitos dos palestinianos. Uma realidade 
para a qual os mais precisos mísseis nunca serão solução. 
A eventual entrada de Israel na guerra tornaria a situação 
ainda mais complexa. 

«Se hover uma guerra, isso 
irá provocar uma verdadeiro 
desastre na região, e não só. 
No mundo árabe vai haver um 
movimento a favor de Saddam 
Hussein e levantamentos em 
alguns países que tomaram 
posição pelos Estados Uni- 
dos.» O comentário — anterior 
ao desencadear da guerra — é 
do jornalista americano Pierre 
Salinger, amigo pessoal do 
presidente Kennedy, que de- 
fende ainda: «O grande erro foi 
ter enviado todas essas tropas 
para a Arábia Saudita. Tínha- 
mos no Golfo forças navais 
que poderiam ter sido reforça- 
das para resolver o problema. 
Mas, sobretudo, teria sido ne- 
cessário falar com os iraquia- 
nos mais cedo. Eu vivi a crise 
dos mísseis de Cuba, A solu- 
ção foi possível graças à troca 
de mensagens realizada entre 
Kennedy e Kruchov.» 

De par de todos os gravíssi- 
mos problemas, as mortes (e 
quantas já terá havido?), as 
destruições, os dramas huma- 
nos que uma guerra necessari- 
amente acarreta, a questão 
que se coloca é a da situação 
imposta aos povos árabes. 
«Vamos humilhar uma nova 
geração de árabes, tal como 
outra geração cicatrizada pela 
sua derrota, em 1967, na guer- 
ra árabe-israeiita», considera 
John Waternbury, professor de 

Política e Relações Internacio- 
nais da Universidade de Prin- 
ceton. 

A sucessão de manifesta- 
ções entre as populações ára- 
bes, confirma amplamente es- 
tas análises. 

Já em vésperas do primeiro 
ataque aéreo ao Iraque, o rei 
Hassan II do Marrocos proibia 
quaisquer manifestações de 
rua, sublinhando que não hesi- 
taria em declarar o estado de 
sítio no país ao mínimo inci- 
dente. Um facto que sublinha 
ainda um outro grave proble- 
ma ligado às guerras — o 
agravamento da repressão. 
Mais grave ainda em países 
em que na prática não se pode 
falar de democracia. 

O ataque iraniano a Israel 
desencadeou uma onda de 
manifestações de apoio das 
populações árabes a Hussein. 
E as hesitações e contradições 
fizeram-se sentir mesmo no in- 
terior dos próprios governos. 

Na Síria, que tem homens 
armados na força militar pre- 
sente na Arábia Saudita, ve- 
mos o ministro da Informação 
a afirmar que «se Israel atacar 
a Jordânia e for o primeiro a 
lançar o ataque, ou se atacar o 
Iraque do mesmo modo, a 
Síria ficará ao lado de qualquer 
país árabe sujeito à agres- 
são». Na Jordânia, a Câmara 

Baixa, declarou o seu apoio 
inequívoco a Saddam Hus- 
sein. 

Mesmo Marrocos advertiu 
de que o envolvimento de Is- 
rael na guerra pode alterar o 
quadro das alianças no Golfo. 

Reacções que apenas con- 
firmam a gravidade e profundi- 
dade dos problemas que se vi- 
vem nesta zona. A exigir a res- 
posta política que tem sido ne- 
gada. 

Na Argélia e no Líbano, de- 
zenas de milhar de pessoas 
saíram à rua para vitoriar o diri- 
gente iraquiano. Manifesta- 
ções idênticas realizaram-se 
em Tunes e no lémen. Em 
Cartum, capital do Sudão, des- 
filaram centenas de milhar de 
pessoas, no que é considera- 
do o maior movimento jamais 
visto no país. 

A evolução da situação 
parece estar a estimular algu- 
mas iniciativas diplomáticas 
por parte de governos da re- 
gião do Golfo. No passado fim- 
-de-semana, o dirigente líbio, 
Muammar Khadafi, enviou 
mensagens a chefes de Es- 
tado árabes no sentido de de- 
sencadear uma iniciativa co- 
mum junto das Nações Unidas 
para pôr termo à guerra. Tam- 
bém o Irão se afirma pronto a 
«desempenhar um papel ac- 
tivo no restabelecimento da 
paz e da segurança na região 
do Golfo Pérsico», e o presi- 
dente Rafsenjani sublinha que 
o Irão «tem toda a confiança 
na capacidade das nações is- 
lâmicas para fazer abortar as 
conspirações das potências 
arrogantes e sionistas». 

Teerâo tem vindo a desen- 
volver. uma série de esforços 
diplomáticos, conjuntamente 

Trabalhamos, Lutamos 

Vivemos 

com transparência 
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Para aqueles que de fora observam o PCP 
e queiram com seriedade formar uma opiniào 

sobre ele, decerto interessa saber como os 
comunistas concebem, constroem, explicam e desejam 
o seu próprio Partido. Propomo-nos dizer com verdade 

como somos, como pensamos, como actuamos, como lutamos, 
como vivemos, nós, os comunistas portugueses. Tudo será dito. 

tornando transparentes as paredes do nosso Partido, de forma 
i que quem está de fora possa observar o Partido como que através 

de paredes de vidro". 
À venda nas Livrarias 
270 pág. - 300 Esc. 

com a Argélia, índia e Jugoslá- 
via, para que seja viabilizada 
uma iniciativa de paz promo- 
vida pelos Não Alinhados. 

Iniciativas que naturalmente 
reflectem diferentes interes- 
ses, e mesmo receios do im- 
pacte dos movimentos popula- 
res — mas que poderão vir a 
constituir um contributo posi- 
tivo para abrir perspectivas ao 
fim da guerra e a uma futura 
solução política dos gravíssi- 
mos problemas políticos e so- 
cioeconómicos da zona. 
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Deputado comunista 

denuncia no PE hipocrisia 

para justificar a guerra 

O deputado comunista Sérgio Ribeiro denunciou no 
Parlamento Europeu a hipocrisia, que não esconde o 
cheiro do petróleo, de se evocar o direito internacional 
para justificar a guerra contra o Iraque. 
A guerra no Golfo dominou de facto na passada segunda- 
feira a abertura da sessão plenária do Parlamento 
Europeu, a decorrer em Estrasburgo até ao final da 
semana. A Comissão Europeia, através do seu comissário 
para a política do Mediterrâneo, e os eurodeputados 
pronunciaram-se sobre o desenrolar dos acontecimentos 
naquela região, assumindo posições discordantes. Até ao 
fecho desta edição desconhecia-se ainda o conteúdo da 
resolução a aprovar pelo PE sobre a matéria, embora seja 
de prever que tal como em textos anteriores se volte a 
reafirmar a necessidade de resolução pacífica de todos os 
conflitos no Médio Oriente. 

A verdadeira imagem do PCP 

Na sua intervenção, Sérgio 
Ribeiro afirmou o que nunca 
será bastante repetir: a priori- 
dade absoluta e a obriga- 
ção dos governos e instân- 
cias internacionais no sen- 
tido de se encontrar uma 
solução política negociada 
e alcançar uma paz justa e 
duradoura na região do Gol- 
fo. 

A sua intervenção, como 
disse, destinou-se a juntar 
mais uma voz a todas as 
que possam contribuir para 
o termo da guerra, já que 
não se teve força para a evi- 
tar, e para que se organize 
rapidamente uma Confe- 
rência sobre o Médio 
Oriente. 

Mas uma intervenção tam- 
bém para denunciar a hipo- 
crisia, que não esconde o 
cheiro do petróleo, de se 
invocar o direito internacio- 
nal, de facto condenavel- 
mente agredido, para justi- 
ficar uma guerra, ígnoran- 
do-se tantas situações em 
que esse direito e as deci- 
sões das Nações Unidas 
não foram, e não são, res- 
peitadas. E nós, como por- 
tugueses, temos o dever de 
lembrar Timor-Leste e o 
sacrifício e a resistência do 
povo maubere. 

Na sua breve intervenção, 
Sérgio Ribeiro denunciou 
ainda o espectáculo da 
guerra feita notícia, qual 
pretexto para vender jor- 
nais, ocupar dias de rádio a 
concorrer com a televisão 
em directo, e fazê-lo em 
nome da opinião pública, 
que não é o passivo consu- 
midor das versões veicula- 
das pelos media, onde 
abundam o menosprezo, a 
má-fé, a calúnia, com o fim 
de desvalorizar o significa- 
do das manifestações que, 
por todo o mundo e de 
várias formas, traduzem o 

Não à guerra e a vontade 
dos povos de lutar pela paz. 

Diferente foi a posição de 
António Capucho, do PSD, 
que reafirmou a solidariedade 
com as forças aliadas e sa- 
lientou a necessidade de se 
começar a construir já a paz 
do pós-guerra, e a de João 
Cravinho, do PS, paraquemo 
cumprimento integral (não 
assegurado) das resoluções 
da ONU é da maior relevância 
no contexto internacional. Já 
Lucas Pires, do CDS, chamou 
a atenção para o facto de a 
Comunidade não ter tido ca- 
pacidade para evitar a guerra 
no campo pol ítico, nem para a 
enfrentarem termos militares; 
para o eurodeputado, «prova- 
velmente estas duas realida- 
des têm a mesma origem: a 
fragilidade da unidade e da 
cooperação» europeias. 

Por seu turno, o comissário 
Abel Matutes foi a Estrasbur- 
go apresentar aos eurodepu- 
tados um plano da Comissão 
Europeia para o «pós-guer- 
ra». Em seis pontos, a Comis- 

são propõe-se tomara iniciati- 
va no cenário resultante da 
guerra, aparentemente paraa 
CEE não se deixar ultrapas- 
sar pelos EUA ou por eles ser 
levada a reboque, como 
aconteceu desde o início da 
crise do Golfo. 

Assim, afirmando ser «ne- 
cessário preparar a paz», a 
Comissão pretende aprofun- 
dar políticas de cooperação 
com os países do Mediterrâ- 
neo, doGolfoecomaTurquia; 
alargar as suas relações a 
outros países árabes (como o 
Irão); estreitar as relações 
com Israel; promover projec- 
tos de desenvolvimento para 
a região; ajudar financeira- 
mente os países pobres da 
região e avançar com propos- 
tas de sistemas de segurança 
e desenvolvimento da zona. 

Segundo Abel Matutes, a 
Comissão «está já a fazer 
tudo o que pode, convicta da 
necessidade de rever as suas 
relações com os países vizin- 
hos do Sul assim que a crise 
seja resolvida, de modo a pôr 
fim à situação actual, na qual 
200 milhões têm um rendi- 
mento dez vezes inferior ao 
nosso». 

De lamentar que a Comuni- 
dade não tenha acordado 
mais cedo para esta realidade 
e que as medidas agora anun- 
ciadas tenham um certo sabor 
a partilha de espólio... 

Com a agravante de que a 
Comissão se arroga o direito 
de afirmar que a Comunidade 
manteve uma postura coe- 
rente em relação ã crise do 
Golfo e que «nunca, na 
História, se deram tantas 
oportunidades ao diálogo e à 
paz»! 

Apelo 

Os deputados ao Parlamento Europeu de «Os Verdes», 
«Esquerda Unitária», «Coligação de Esquerda», membros 
do grupo Socialista e o Intergrupo Paz e Desarmamento do 
PE apelaram à convocação imediata de uma conferência 
sobre os problemas do Golfo e do Médio Oriente, em 
particular o problema palestiniano. 

No documento, os deputados exprimem a sua «oposição 
à invasão do Iraque e lamentam profundamente o facto de 
terem sido desencadeadas operações militares para 
resolver a crise do Golfo, que deveria ser solucionada por 
sanções e meios não militares». 

Afirmando-se «profundamente preocupados com as 
vítimas civis e militares, os prejuízos ecológicos e os 
obstáculos levantados a uma solução pacífica para o Médio 
Oriente», os eurodeputados exprimem o seu «apoio às 
manifestações contra a guerra a convocar em toda a 
Europa, nos Estados Unidos e no mundo inteiro» e apelam 
«ao fim das operações militares, o que facilitará a realização 
pacífica das resoluções da ONU». 
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Assembleia da República 

Urge pôr fim à guerra! 

—reclamou Rogério de Brito 

"É imperioso, é urgente pôr ponto final num conflito que 
quanto mais se prolongar mais acentuará a escalada 
belicista, envolvendo outros Estados, provocando mais 
destruição, mais perdas de vidas humanas, 
comprometendo ainda mais a construção de uma 
verdadeira e justa nova ordem de paz e de cooperação». 

01 corn estas palavras, sob a forma de apelo ao rápido 
cessar das hostilidades, que o deputado comunista 
Rogério de Brito sintetizou na Assembleia da República, 
oo final da passada semana, a posição do PCP 
relativamente à Guerra do Golfo. 

Uma guerra em plena es- 
calada ameaçando envolver 
oca a região, em relação à 

qual, tudo o indica, não foram 
61108 todos os esforços possí- 

veis e necessários no sentido 
6 a ovitar. Essa é pelo menos a opinião do deputado comu- 

n|sta que a este propósito re- 
cordou o facto de não se ter 
excedido e muito menos esgo- 
ado o período considerado 

necessário para que o boicote 
30 lraque surtisse efeito. 

Factor inibidor de uma solu- 
ção negociada, ainda do ponto 

6 vísta de Rogério de Brito, foi a Posição dos Estados Unidos 
e colocarem o conflito na 
ase estrita do comportamento 
6 Sadam Hussein, restrin- 

Srndo assim «artificialmente as 
ausas e os horizontes do con- 
1 o» e justificando a recusa de 

enfrentar o problema em toda 
a sua dimensão. 

Repartição injusta 

Mas na intervenção que pro- 
feriu da tribuna — onde enfati- 
zou a obrigação de todos os 
homens livres e amantes da 
paz condenarem a invasão do 
Koweit pelo Iraque, com o 
mesmo empenho, disse, com 
que devem exigir uma solução 
pacífica e negociada —, Ro- 
gério de Brito deteve-se ainda 
a analisar alguns dos aspectos 
que na sua perspectiva es- 
tarão na origem dos aconteci- 
mentos em curso. 

Falou nomeadamente dos 
movimentos ao mesmo tempo 
políticos e religiosos que se 
têm desenvolvido no Médio 
Oriente e que se alimentam do 
sentimento de impotência das 
sociedades árabes para fazer 
triunfar a causa da nação 
árabe. 

Referida foi também a 

enorme desigualdade na re- 
partição da riqueza — um se- 
gundo factor de divisão e insta- 
bilidade de toda a região apon- 
tado por Rogério de Brito —, 
sobretudo a que resulta da ex- 
ploração do petróleo quer en- 
tre os Estados árabes quer no 
interior destes, facto que con- 
duziu a regimes ditatoriais que 
se opõem a todas as formas 
de contestação democrática 
de poder, por mais pequenas 
que sejam. 

Um terceiro aspecto igual- 
mente importante, no entender 
da bancada comunista, é o de 
os árabes continuarem, apesar 
do fim da descolonização, a 
considerarêm-se «vítimas de 
uma ordem internacional cons- 
tituída ou orientada à medida 
dos interesses dos países in- 
dustrializados da Europa e da 
América, tanto nos domínios 
económicos como na reparti- 
ção do poder político». 

Ocupação da Pales- 

tina 
A este quadro importa ainda 

acrescentar a questão da ocu- 
pação desde 1967 de toda a 
Palestina e de uma faixa da 
Síria e do Líbano, assim como 
o afrontamento permanente e 
a «sistemática repressão diri- 
gida contra uma população 
árabe desprovida de direitos», 
como assinalou Rogério de 

Brito, para quem todos estes 
factos são «uma das grandes 
achas» que alimentam o senti- 
mento de desafio ao Ocidente 
e em particular aos EUA. 

«Não se pode subestimar e 
muito menos ignorar ou adiar o 
estado de frustração que 
existe entre os palestinianos 
decorridos três anos de Inti- 
fada e de tentativas diplomáti- 
cas e políticas para chegar a 
uma negociação entre a OLP e 
Israel», frisou ainda o depu- 
tado do PCP antes de salientar 
que também «não se pode 
omitir o facto de a Europa co- 
munitária nunca ter apresen- 
tado uma iniciativa própria 
para a solução do problema 
palestiniano». 

Depois de chamada a aten- 
ção para a circunstância de a 
Guerra do Golfo, no seu enten- 
dimento, não «restaurar a or- 
dem internacional», Rogério 
de Brito deixou duas questões 
à reflexão da Câmara, antes 
de concluir a sua intervenção: 
«Por que não usa a Comuni- 
dade Internacional da mesma 
firmeza de princípios na re- 
solução do conflito israelo- 
-árabe, fazendo cumprir as re- 
soluções do Conselho de Se- 
gurança das Nações Unidas? 
Por que não usa a Comuni- 
dade Internacional da mesma 
firmeza em relação à ocupa- 
ção de Timor Leste?» 

Hoje em debate, por iniciativa do PCP 

Defesa da floresta 

contra os fogos 

cl 3 sequência de várias ini- 
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pressionante que dá bem a 
ideia da dimensão desse ce- 
nário de destruição que deixou 
no seu rasto economias serra- 
nas e famílias arruinadas, ha- 
bitações e aldeias destruídas, 
perdas de vidas humanas, ero- 
são e desertificação de vastas 
áreas queimadas. 

Para se aferir da importância 
da matéria hoje em debate, im- 
porta ainda assinalar que a flo- 
resta — fonte de subsistência 

para milhares de famílias — 
deve ter contribuído só no ano 
passado com 306 milhões de 
contos para o valor total das 
exportações do País, o que re- 
presenta cerca de 15 por cento 
do seu total. 

Por outro lado, como assi- 
nala o preâmbulo de um dos 
projectos de lei, os recursos 
florestais suportam uma fileira 
industrial com uma produção 
bruta, segundo dados de 1989, 

estimada em 416 milhões de 
contos e 100 mil postos de tra- 
balho. 

Nota de realce não pode dei- 
xar de merecer, por sua vez, a 
importância dos ecossistemas 
cujo equilíbrio tem sido rom- 
pido ou destruído em conse- 
quência dos fogos na floresta, 
um bem em relação ao qual 
tem sido notória a ausência de 
uma política integrada de orde- 
namento e de prevenção con- 
tra os incêndios. 
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"Ávida e a obra de Soeiro Pereira Gomes 
reflectem as grandes linhas da realidade 

político-social em que se caldearam 
dias melhores para o povo Português 55 
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A DIFERENÇA DE UMA V1SÀO CIENTÍFICA DO MUNDO 

Integração 

europeia 

Problemática da maior relevância para o futuro do País, a 
integração comunitária, designadamente a União 
Económica e Monetária (UEM) e a eventual dimensão 
política dessa união, esteve em foco na Assembleia, 
ocupando a totalidade da agenda da sessão plenária de 
terça-feira. 

Com a iniciativa política do debate a partir do PCP, gesto 
que o próprio Governo reconheceu como positivo ao 
salientar por intermédio do ministro João de Deus Pinheiro 
o interesse e utilidade das questões formuladas, os 
trabalhos acabaram por incidir em larga medida nas 
posições do Governo relativamente à nova arquitectura 
que se desenha para a Comunidade Europeia, cuja 
institucionalização, como é sabido, terá profundas 
consequências na vida nacional, nomeadamente no 
quadro dos nossos interesses, independência e 
soberania. 

Nessa medida, particular in- 
teresse no decorrer do debate 
suscitaram ainda as orienta- 
ções fundamentais definidas 
no Conselho Europeu e nas 
Cimeiras de Roma quanto aos 
objectivos, fundamentos e rit- 
mos da União Económica e 
Monetária e às suas incidên- 
cias no nosso país. 

Foi aliás nesses aspectos 
que a bancada comunista pro- 
curou centrar o debate, com o 
deputado Octávio Teixeira a 
manifestar as suas preocupa- 
ções por tais orientações que, 
no seu entender, deixam claro 
que os actos do Governo 
«desmentem o seu discurso 
de defesa intransigente dos in- 
teresses nacionais». 

Fundamentando a sua afir- 
mação, Octávio Teixeira citou 
a propósito três traços funda- 
mentais que a seu ver ressal- 
tam dessas orientações. O pri- 
meiro prende-se com a ver- 
tente monetária-financeira que 
domina cada vez mais a evolu- 
ção da UEM; o segundo, recor- 
dou, tem a ver com os interes- 
ses dos países mais ricos e 
das empresas multinacionais a 
sobreporem-se aos dos países 
periféricos como Portugal e 
aos dos trabalhadores; num 
terceiro, situa-se a «calendari- 
zação acelerada da passagem 
à fase final da UEM», a sobre- 
por-se ao «apregoado parale- 
lismo entre as componentes 
económica e monetária e à im- 
prescindível coesão econó- 
mica e social». 

A estes aspectos, como se 
compreende, dedicou ainda o 
deputado comunista uma 
aturada análise, pondo no- 
meadamente em relevo o facto 
de a subordinação de toda a 
UEM a uma política monetária 
comum com o objectivo priori- 
tário e único da estabilidade 
dos preços corresponder aos 
interessses das multinacio- 
nais. 

Uma tal orientação, alertou 
Octávio Teixeira, «não só im- 
pedirá que Portugal possa as- 
segurar um crescimento eco- 
nómico claramente acima da 
média comunitária — de forma 
a acelerar a convergência real 
com vista a conseguir o objec- 
tivo da coesão económica e 
social — como visa institucio- 
nalizar a nível comunitário uma 
maior pressão sobre os salá- 
rios e o emprego, uma maior 
exploração relativa dos traba- 
lhadores». 

Não hesitando em condenar 
esta estratégia do Governo de 
«contínuas cedências a in- 
teresses que não correspon- 
dem aos de Portugal e dos tra- 

balhadores», o deputado do 
PCP adiantou ainda que a 
UEM «só tem sentido — as 
palavras são suas — se tiver 
garantias e meios que contri- 
buam efectivamente para a re- 
dução das desigualdades re- 
gionais e sociais, a supressão 
dos défices e dos excedentes 
intracomunitários mais graves, 
a correcção dos desequilíbrios 
estruturais e a protecção do 
ambiente, a promoção da di- 
mensão social do desenvolvi- 
mento, o crescimento equili- 
brado gerador de riqueza e de 
emprego». 

Pronunciando-se sobre a 
União Política, Octávio Teixei- 
ra expressou a opinião de que 
em pontos determinados os 
tratados devem ser reforma- 
dos no sentido de passarem a 
garantir maior democratici- 
dade, maior defesa dos direi- 
tos dos cidadãos, mais garan- 
tia dos direitos dos trabalha- 
dores. 

Neste capítulo, definindo a 
posição do PCP, o parlamen- 
tar comunista manifestou 
ainda a sua convicção de que 
existe um défice democrático 
no âmbito do funcionamento 
institucional (devido em 
grande parte ã marginalização 
dos parlamentos nacionais), 
partilhando por outro lado a 
ideia de que a questão das es- 
feras de intervenção da Comu- 
nidade deve ser analisada e 
que deve haver uma maior 
cooperação no domínio da 
política externa, sem esque- 
cer, observou, uma revisão na 
partilha interna de poderes e 
competências entre os órgãos 
da CEE. 

Alvo de crítica por parte da 
bancada comunista, para lá do 
atraso com que este debate se 
realizou, por exclusiva respon- 
sabilidade do Governo, que 
deste modo uma vez mais con- 
frontou o Parlamento com po- 
sições consumadas, foi ainda 
a subalternização evidenciada 
pelo Executivo no que se re- 
fere ã Coesão Económica e 
Social no processo de constru- 
ção europeia. 

Defendendo desde já a defi- 
nição das principais orienta- 
ções que Portugal deve assu- 
mir nas Conferências Intergo- 
vernamentais, designada- 
mente no que respeita ã UEM, 
e no sentido de contribuir para 
essa definição, a bancada co- 
munista apresentou entretanto 
dez propostas concretas orien- 
tadas precisamente para a de- 
fesa dos interesses e da inde- 
pendência e soberania nacio- 
nais. 
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Comunistas de Beja 

falam das legislativas 

que vêm aí... 

As próximas eleições legislativas foram tema em foco na 
última reunião da Direcção da Organização Regional de 
Beja (DORBE) do PCP. Relacionando essa importante 
batalha com os caminhos de uma alternativa democrática, 
os comunistas do Baixo Alentejo chamam a atenção dos 
democratas para três objectivos fundamentais... 

Assim, para uma vitória e 
uma alternativa democrática é 
indispensável que nas elei- 
ções de 1991 para a Assem- 
bleia da República sejam al- 
cançados simultaneamente 
três objectivos; 

1. Que o PSD e o CDS se- 
jam reduzidos a uma minoria 
na Assembleia da República; 

2. Que, correspondente- 
mente, os partidos democráti- 
cos, nomeadamente o PS e o 
PCP, alcancem em conjunto a 
maioria; 

3. Que a maioria democrá- 
tica numérica se traduza numa 
maioria política, ou seja, na 
convergência e entendimento 
dos partidos democráticos (no- 
meadamente o PS e o PCP) 
para assegurar na Assembleia 
da República o suporte institu- 
cional indispensável para for- 
mação de um Governo demo- 
crático. 

Não existe outro caminho 
credível para uma alternativa 
democrática — sublinha a 
DORBE, que acrescenta: 

Como é o PCP que coeren- 
temente defende este cami- 
nho, e como é o PCP que cla- 
ramente propõe uma política 
alternativa à da direita, natural- 
mente que é o reforço do 
PCP que constitui o princi- 
pal factor favorável à con- 
cretização política de uma 
alternativa. 

De acordo com a resolu- 
ção Política da 2.' Assem- 
bleia da Organização Regio- 
nal de Beja, o objectivo elei- 
toral do PCP para o distrito 
de Beja, nas eleições deste 
ano para a Assembleia da Re- 
pública, é alcançar uma vi- 
tória eleitoral. 

Uma vitória eleitoral que sig- 
nifique eleger, pelo menos, 
dois dos quatro deputados 
pelo círculo eleitoral de Beja. 

O PCP apresentará ao elei- 
torado um Programa Elei- 
toral Regional, cuja base e te- 
mas centrais estão contidos 
nas propostas do PCP que in- 
tegram o Projecto de Desen- 
volvimento para o Distrito de 
Beja, aprovado na 2.'Assem- 

bleia da Organização Re- 
gional. 

A DORBE do PCP apela 
desde já a todos os militan- 
tes, a todos os seus aliados, 
aos democratas, trabalha- 
dores e população do distri- 
to para que se unam em torno 
do projecto do PCP para uma 
alternativa democrática. 

Com o PCP, promover a jus- 
tiça social, desenvolver o dis- 
trito de Beja na década de 90 
— este foi o justo lema da 2." 
Assembleia da Organização 
Regional de Beja do PCP que 
teve lugar a 2-12-90. 

Os comunistas e o seu 
Partido conhecem a situa- 
ção e as aspirações do povo 
dq distrito e têm propostas 
concretas, alternativas para 
construirmos uma vida me- 
lhor, salienta a DORBE. 

O novo Projecto do PCP 
para o desenvolvimento do 
Distrito de Beja aponta e pro- 
põe medidas concretas para o 
desenvolvimento económico, 
social, para a preservação do 
meio ambiente e do património 
cultural e natural, para poten- 
ciar o Poder Local democrá- 
tico, para uma rápida regionali- 
zação. 

É preciso agora que as or- 
ganizações e militantes do 
Partido agarrem nas conclu- 

Em defesa da EDP 

Por um responsável 

debate nacional 

A célula do PCP na Electricidade de Portugal — EDP/EP 
— região de Lisboa — divulgou no passado dia 9 um breve 
comentário sobre a transformação da EDP, Empresa 
Pública em SA, Sociedade Anónima (Decreto-Lei n.0 7/91, 
publicado no «Diário da República», edição do passado 
dia 8. Aqui deixamos a posição tomada por aquela célula 
do Partido. 

A célula da EDP do PCP, na 
sequência das suas posições 
de defesa firme e consequente 
da EDP— Empresa Pública — 
que foi inequivocamente uma 
grande conquista do Povo por- 
tuguês e do País (electrifica- 
ção, tarifa única nacional, me- 
lhoria da qualidade de serviço, 
etc.), reafirma a sua posição 
de repúdio pelo Decreto-Lei n.° 
7/91, que transforma a Empre- 
sa Pública Electricidade de 
Portugal — EDP/EP — em So- 
ciedade Anónima de capitais 
exclusivamente públicos. 

Esta medida do Governo Novembro, é fundamental- 
Cavaco Silva, aprovada em mente política e é lesiva da 
Conselho de Ministros de 2 de economia nacional e do País, 

dos trabalhadores da EDP e 
dos consumidores. 

i 
O Presidente da República, 

dr. Mário Soares, ao promulgar 
o Decreto-Lei, em 10 de De- 
zembro, torna-se co- 
-responsável deste processo. 

Santarém 

A grave situação que se vive 
em diversas empresas do dis- 
trito mereceu a atenção espe- 
cial da última reunião da DOR- 
SA do PCP. Com efeito, os co- 
munistas de Santarém alertam 
a opinião pública para os múlti- 
plos casos de despedimentos 
e encerramentos de empresas 
com o pretexto da «reestru- 

turação», como sucedeu na 
Lusofane, MDF, Madeiras 
Cabo e Veículos Motoriza- 
dos, Quinta da Cardiga, Uni- 
tal, Fiação Tomar, SIC e Es- 
teves e Esteves, «cujo futuro 
muito preocupa os trabalha- 
dores», como assinala a DOR- 
SA do PCP. 

A célula da EDP do PCP 
fará tudo o que estiver ao seu 
alcance, no quadro constitu- 
cional, para esclarecer, infor- 
mar e lutar em três sectores 
fundamentais. 

• Trabalhadores da EDP e 
suas estruturas; 

• Opinião pública; 
• Órgãos de soberania, de- 

signadamente a Assembleia 
da República. 

Este esforço visa promover 
um debate nacional com o ob- 
jectivo de travar esta ofensiva 
contra um bem essencial- 
mente público. 

O PCP vai apresentar um programa eleitoral para as próximas legislativas cuja base e temas 
centrais estão contidos no Projecto de Desenvolvimento para o Distrito de Beja, aprovado 
pela 2.'assembleia da DORBE 

sões e propostas concretas 
e construtivas do PCP para o 
desenvolvimento económico e 
social do distrito de Beja e as 
levem ao conhecimento e ao 
debate com os trabalha- 
dores, as mulheres, a juven- 
tude, os reformados, com a 
população em geral, sempre 
abertos ao diálogo e à recolha 
e consideração de novas opi- 
niões e propostas, refere a 
Direcção Regional de Beja. 

Renovar o Partido 

Chamando a atenção para a 
necessidade de continuar a re- 
novar e reestruturar o Partido e 
de dinamizar a intervenção so- 
cial e política no distrito, a 

DORBE sublinha no breve 
apontamento de conclusões 
que fez chegar à Redacção do 
«Avante!»: 

É orientação da 2." Assem- 
bleia da Organização que a re- 
estruturação e renovação de- 
verá ter em conta a necessi- 
dade de os organismos de 
direcção (DORBE, Comissões 
Concelhias, Comissões de 
Freguesia, Células e outros) 
aumentem a sua capacidade 
de intervenção ideológica, so- 
cial e política, de alargar espa- 
ços de debate no Partido, 
aprofundar a democracia in- 
terna nas diversas organiza- 
ções, inserir mais no trabalho 
partidário os camaradas que 
estão nas principais frentes e 
áreas de trabalho unitárias. 

A DORBE e as Comissões 
Concelhias devem tambéni 
dar toda a atenção à polític3 

financeira das respectivas or- 
ganizações. 

Com vista à concretizaçá0 

desta decisão da 2." Assen1' 
bleia a DORBE, as Comis- 
sões Concelhias e demais 
organismos de importantes 
frentes e áreas de trabalhe 
devem propor e avançar as 

medidas e acções concreta3 

adequadas. Medidas e acço® 
concretas que possam taa1' 
bém contribuir para se alça11 

çarem os objectivos definia0 

pelo Comité Central para a 

eleições legislativas e Para. 
intervenção política geral 
Partido no distrito e em toda 
sociedade portuguesa. 
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Jornadas Parlamentares 

no distrito da Guarda 

Amanhã e sábado (dias 25 e 26) vão rea- 
lizar-se no distrito da Guarda as Jornadas 
Parlamentares promovidas pelo PCP. Apro- 
fundar a ligação dos deputados aos proble- 
mas vivos desta região da Beira Alta e levá- 
-los à Assembleia da República é o objectivo 
central da iniciativa, programada há vários 
meses. 

O programa destas jornadas incluirá visi- 
tas, reuniões e contactos com empresas é 

entidades das áreas económicas, sociais 
culturais, nas quais irão participar quatro de 
putados acompanhados de dirigentes dis r 
tais do Partido. 

Do resultado dos contactos será da 
conta aos órgãos de Informação. Dos pr00 

mas constatados o Grupo Parlamentar ar 
um levantamento para posterior discuss 
na Assembleia da República e a sua nece 
sária resolução. 
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Aveiro 
Uma comissão executiva com 11 elementos e um se- 

cretariado com 7 são os órgãos executivos da Direcção 
Regional de Aveiro do PCP, de acordo com a resolução 
aprovada em recente reunião da DORAV, destinada à dis- 
cussão das questões de direcção e organização do PCP 
no distrito. 

Naquela reunião, para além da eleição dos membros 
do executivo e do secretariado, foram definidas as compe- 
tências daqueles órgãos. 

Está na hora de abolir 

o portagem 

«a Ponte 25 de Abril! 

Camaradas Falecidos 

viatn!rn escudos é quanto uma 
C:a;n0rmal» ^ PO" 

nte 25 de Abri|- o 
mah rn0 Cavaco não resistiu a 
tarifasT1 ^a16"10 e as novas 
ro m - 0®0 surg'rarn no primei- 
qu6 !

Sdeumnovo ano. como 
Dara „anunciar mais encargos 
bitualm0rÇament0 dos que ha- 
duas m 6 viaíam entre as as margens. 

boa rnSf0 Re9ional de Lis- 
r6cem d0 Pcp comentou 
mento dr

nte eSte novo au- 
12 onr Preços superiores a 
jUStifirá'6^0 COm0 <<de t0d0 in" 
zand 

Ve 6 absurdo, penali- 
9ravemente os utentes 

que diariamente utilizam a 
Ponte (em 1990 mais de 37 mi- 
lhões de veículos deixaram 
nos cofres do Estado mais de 
1,5 milhões de contos)». 

A DORL do PCP testemu- 
nha o seu apoio à justeza de 
uma reclamação que ganha 
crescente força: é tempo de 
abolir a portagem da Ponte 
25 de Abril, «possibilitando, 
assim, não só o aumento da 
capacidade de fluidez do trá- 
fego como o fim de um injustifi- 
cado encargo económico que 
o Governo teima em manter e 
agravar a todos quantos utili- 
zam a Ponte». 

■ 

Ivone Teles 

Faleceu recentemente a ca- 
marada Ivone Teles. 

A camarada foi uma desta- 
cada militante antifascista, 
muito conhecida na cidade de 
Coimbra. 

Presa em Outubro de 1962, 
foi julgada pelo Tribunal Ple- 
nário em Dezembro de 1963. 

Activista da CDE e do Con- 
selho Nacional das Mulheres 
Portuguesas antes do 25 de 
Abril de 1974, Ivone Teles per- 
tenceu ao Conselho Nacional 
do MDM desde a sua consti- 
tuição. 

A camarada foi ainda, 
durante vários anos, directora 
do Laboratório Aeminium. 

António Marques 

Com 92 anos, faleceu re- 
centemente em Montemor-o- 
-Novo o nosso camarada An- 
tónio Marques, prestigiado lu- 
tador antifascista. 

Trabalhador rural, fez parte 

da Casa do Povo desde a sua 
fundação. Integrou o primeiro 
Comité Local do PCP em Mon- 
temor de 1943 a 1945 e, em 
47/48, o Comité Regional do 
Partido. 

Em meados da década de 
40 participou activamente nas 
grandes jornadas de luta dos 
trabalhadores rurais naquela 
zona do Alentejo, tendo sido 
preso pela PIDE. Passou pelas 
cadeias do Aljube, Caxias e 
Peniche. 

Francisco Afonso 
da Silva 

Activista na freguesia do 
Afonsoeiro, concelho do Mon- 
tijo, faleceu há dias o militante 
comunista Francisco Afonso 
da Silva, de 64 anos, membro 
do Partido desde 1981. 

Aos familiares e amigos dos 
comunistas falecidos o colec- 
tivo do «Avante!» manifesta" 
sentidas condolências. 

^ocuniento-base em discussão a partir de 2 de Fevereiro 

Organização Regional de Portalegre 

tem Assembleia a 10 de Março 

Será ded^ alenteÍano de Portalegre o mês de Fevereiro 
Organi ICado à preparação da 4.a Assembleia da 
Março Çâo Re9ional do PCP, que decorrerá a 10 de 

Nn 
^eiroonf'™0 dia 2 de Fe- 
aProvará no da DORpOR 
Paca o do»? docurnento-base 
AssemhiQ 

ate preParatório da 
d'ScPssãnla 2 de btarço a 0r9ani 0 robilizara todas as 
distrito n,?reS do Partido no estrito n, ^aruao no 
Qerão X 6 paralelamente ele- 
^aaibleiT8 Clele9ados à 4-' 

0 babaih^ dos cornunistas, 
d'r®cçãn , n6 or9anização e 
6 aos nrnKil9açâo ãs massas 
'^Ponsah-?'!'38 re9ionais, as 
VenÇão h dades e a inter- 
oistas n 05 militantes comu- 
'rabalh0 38 varias frentes de 
Vas besto38 el6ições legislati- 
novaDirerrâ0n a. eleiÇâo da Çao Regional serão, 

certamente, pontos salientes 
dos trabalhos da 4.8 Assem- 
bleia, que está a ser aguar- 
dada com vivo interesse na re- 
gião. 

Iniciativas 

Entretanto, em comunicado 
divulgado no passado dia 19^ a 
DORPOR chama a atenção 
para um conjunto de iniciativas 
que vai realizar nos próximos 
meses, nomeadamente sobre 
Desenvolvimento Regional e 
Regionalização (Abril), Juven- 
tude (Abril), Terceira Idade 
(Maio) e Direitos dos Trabalha- 
dores (Junho). 

w • *í;'. . ar# 
# 

I te 

> 

Nas organizações concelhias e de freguesia, nas células e em todos os outros organismos do Partido no distrito de Portalegre 
o mês de Fevereiro vai conhecer a azáfama de um vasto plano de reuniões para debate do documento-base e eleição dos 
delegados à 4.'Assembleia da Organização Regional, marcada para Março. Aí será eleita a nova DORPOR e definidas as linhas 
de trabalho do Partido, nomeadamente para as legislativas deste ano 
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anteprojecto 

Aumentos salariais entre os 
15 e os 20 por cento estão a 
ser obtidos em empresas do 
sector químico privado. 

A Federação dos Sindicatos 
da Química, Farmacêutica, 
Petróleo e Gás (Fequifa) afir- 
mava em 17 do corrente que 
são já «muitas dezenas» es- 
sas empresas onde têm sido 
aplicados cadernos reivindica- 
tivos internos. 

Como as associações pa- 
tronais se dispõem a oferecer 

apenas 13,5 por cento de au- 
mento dos salários este ano, 
quando «as empresas do sec- 
tor químico são das que me- 
lhores níveis de produção, 
vendas, valor acrescentado e 
produtividade têm obtido no 
nosso país» — afirma a Fequi- 
fa — os trabalhadores do sec- 
tor privado abrangidos pelo 
CCTV para aqueles ramos da 
indústria decidiram paralisar o 
trabalho em 22 do corrente, 
com os objectivos seguintes: 

Sindicatos 

contra a guerra 

Apoiada na generalidade 
pelo movimento sindical uni- 
tário e por outras correntes de 
opinião no âmbito dos sindica- 
tos representativos, como é o 
caso do SIESI (Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas), mas, 
ao que parece, sem a pre- 
sença ou o apoio da UGT, a 
manifestação contra a guerra 
no Golfo, quinta-feira passada 
em Lisboa, acabou por fazer 
do Rossio um ponto de encon- 
tro privilegiado para o protesto 
popular. 

Além do SIESI e dos promo- 
tores sindicais da manifesta- 
ção, participaram outros repre- 
sentantes de correntes anti- 
guerra que já tinham conde- 
nado a invasão do Koweit, 
como o CESL (Sindicato do 
Comércio, Escritórios e Servi- 
ços de Lisboa) e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Hotela- 
ria, Turismo e Similares do Sul. 

Todos os participantes na 
manifestação insistiram, de 
uma forma ou de outra, na 
solução pacífica do conflito de- 
sencadeado no Iraque. 

Saudação a Soares 
A comissão executiva do 

conselho distrital da União dos 
Sindicatos de Lisboa, ao sau- 
dar a reeleição de Mário Soa- 
res como Presidente da Repú- 
blica, emitiu em 16 do cor- 
rente, assinado por Ulisses 
Garrido, o seguinte comuni- 
cado: 

«Não é seguramente alheio 
a essa vitória o compromisso 
eleitoral que V. Ex.a não dei- 
xará de honrar — que corres- 
ponde à profunda preocupa- 
ção e exigência da maioria dos 

portugueses — compromisso 
inolvidável de agir para que, 
durante o mandato, diminuain 
as diferenças na distribuição 
da riqueza entre os portugue- 
ses, assegurando-se a melho- 
ria da qualidade de vida dos 
mais desfavorecidos. 

«Para tornar realidade tais 
objectivos, e enquanto repre- 
sentantes das esmagadora 
maioria dos trabalhadores do 
distrito de Lisboa, pode V. £*■ 
contar com o nosso activo em- 
penhamento», conclui a USU 
estrutura intermédia da CGTP, 

m 

MD Ml 

Ao aplelo da CGTP, a que se juntaram outras forças democráticas, respondeu também o MDM (Movimento Democrático do 
Mulheres) 

Função Pública 

Manifestação ilegal e sediciosa? « 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública do 
Sul e Açores (STFPSA) afirma 
que sexta-feira passada a Se- 
cretaria de Estado do Orça- 
mento requisitou uma força 
policial para alegadamente fa- 
zer dispersar uma «manifesta- 
ção ilegal e sediciosa» promo- 
vida por esse mesmo Sindi- 
cato em Lisboa. 

O que na verdade se pas- 
sou, segundo o STFPSA, foi o 
simples facto de um represen- 
tante daquele Sindicato ter 

» 

permanecido algum tempo à 
conversa com alguns trabalha- 
dores, depois de os restantes 
terem abandonado ordeira- 
mente as imediações da Se- 
cretaria de Estado do Tesouro, 
onde uma delegação tinha 
acabado de não ser recebida 
pelo titular daquele cargo pú- 
blico. 

Numa nota de 21 do cor- 
rente, sob o título «Secretaria 
de Estado do Orçamento or- 
dena Intervenção policial 
contra trabalhadores da 

Direcção-Geral do Tesouro», 
que têm estado em greve com 
90 por cento de adesão, o 
STFPSA conclui que «a força 
policial ficou estupefacta ao 
deparar com quatro pessoas 
conversando; e mais perplexa 
ficou quando o dirigente sindi- 
cal exibiu a notificação do Go- 
verno Civil a legalizar a con- 
centração». 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública do 
Sul e Açores considera «extre- 
mamente grave que o Governo 

se recuse sistematicamente a 

receber os dirigentes sindicai5 

que acompanham trabalha- 
dores que há quinze mes®5 

aguardam a negociação sala- 
rial», quando ao mesmo ternp0 

o Governo, neste caso atrave 
da Secretaria de Estado do Or- 
çamento, se mostra «tão lesta 
a requisitar a PSP para faã® 
dispersar trabalhadores PaCI' 
fica, ordeira e legalmente con 
centrados», sem afectar 0 

trânsito, junto de um depart3 

mento governamental. 

Aumentos salariais 

Luta na química privada 

• Reclamados 16,5% 

• Aumento salarial de 16,5 
por cento, contra os 13,5 por 
cento das associações patro- 
nais; 

• Redução do horário de 
trabalho para um máximo de 
40 horas semanais, pois ac- 
tualmente são 44; 

• Contra o «pacote laboral» 
do Governo. 

A Fequifa anunciou esta 
greve de 24 horas em 17 do 
corrente. 

Comida para a TAP 

Não há prazos 

para «beneficiações» 

Teve alguma repercussão 
na opinião pública a recente 
escassez e mesmo falta total 
de fornecimento de refeições 
aos passageiros da TAP, Em 7 
do corrente, a Federação dos 
Sindicatos da Hotelaria e 
Turismo de Portugal 
(FESHOT) esclarecia que as 
suas preocupações incidem 
nos 450 postos de trabalho da 
SAAL (Sociedade Abastece- 
dora de Aeronaves). 

A decisão do Ministério Pú- 
blico de mandar suspender a 
laboração da SAAL não inclui, 
segundo a Feshot, quaisquer 
prazos para a empresa proce- 
der às «beneficiações» neces- 
sárias. 

Ao anunciar uma reunião 
com a chegada do Ministério 
Público, bem como outros en- 
contros com o assessor do 
Procurador-Geral da Repúbli- 

ca e com a administração 
SAAL, a Federação Feshot. 
Sindicato da Hotelaria do Su ^ 
os órgãos representativos do 
trabalhadores (ORTs da ern 
presa) multiplicaram-se no 
«rodopio de contactos com e 
entidades envolvidas na vis 
toria e com a própria TAP"- 

No entanto, a preocupaça 
mantém-se quanto à se 
gurança do emprego na e 
presa SAAL. 
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Nacional 

Na véspera do jultfamBnto dos «Skinheads 

SOS-RACISMO apela à luta 

contra a xenofobia 
0 Movimento SOS-RACISMO promoveu uma conferência 
e imprensa na passada segunda-feira, em Lisboa, na 

véspera do início do julgamento dos presumíveis autores 
0 assassínio de José Carvalho, militante do PSR, 

cometido no dia 28 de Outubro de 1989 por um grupo de 
"Skinheads», chamando a atenção «dos portugueses e 
as autoridades para a necessidade de condenarem as 

acções dos "cabeças rapadas", que atentam contra a 
jgnidade da pessoa humana e os mais elementares 
feitos do homem», e informando que o SOS-RACISMO 

Psdiu a colaboração das associações de naturais de 
ngola, Cabo Verde e da Guiné, em Lisboa, para a 

e aboração de um dossier sobre o racismo em Portugal, 
Pae será brevemente distribuído aos jornalistas e ao 
Publico. 

Afirmando a sua preocupa- 
crw 0 .alas,rar de organiza- 
onç na.C'stas ern Portugal, o 
c. "RACISMO vê igualmente 

preocupação «a utilização 

tpr,v(
m discurso com carac- 

Ca 
lcas racistas na última 

pr f).an,1a Para a eleição do 
annn 6 da República», 
que C'ando' Per outro lado, 
-rafÍQfSte rTIOV'mento anti" 
Contro3 Va' apresentar queixa 
bliroa 0 |0rna' "Ofensiva», pu- 
de pYf0 POr urna organização 
à vioi/ema"direi,a 6 Pue apela 
ciai Hf'3 6 discriminação ra- 
as j ■IO ando 3 Constituição e 
guesj3 Cia RePública Portu- 

«cnM^'ndo aos jornalista» que 
rackm Uem a tratar 0 fema do 
sem COm objectividade e 
que an?po|amentos fáceis, 
cia r! ,omenfam a intolerân- 
aiQ. Cla" e Ementando «que 
Cão ç3 or9aos da comunica- 
tes p0013' Pcbiiquem manche- 
onrio art'9,os sensacionalistas 
tudc 0 rac'smo é patente» (ati- 
PromT6 Ur9e mortificar), os 
lmn?o rta Conferência de 
«O cocf a''rmaram ainda que 
deixar HS-RACISM0 nao pode 

o emJ6 manifestar-se contra 

«íllfjla 'asalatao dos 
o diálogo é a 

olui 
s na Região». 

jklatório do 
ar|amento Europeu 

ao?^?3entre- 
excerfH e,ant0' aos jornalistas 
Relatórf ^as conclusões do 
auéri» Comissão de In- 
Xeno? ®?bre 0 Racismo e a 
Pan ®bia Promovido pelo 
foi roi T'0 ^uroPeu e de que 
Ford a:0r 0 rteputado Glyn 
'ranscro que Passámos a 
refero Ver 35 Passagens que 
tuga| 31 3 situação em Por- 

lonVa
0
h

1' Pese embora a sua 
quaci < ls,°ria de governos 
lismo Cistas.e de oolonia- 
Ças a 0U poss'velmente gra- 
mentr,ISS0 mesmo, os movi- 
têm tia racistas e xenófobos 
signifir°,pouca influência ou 
gai h a - eleitoral em Portu- 
de 1974 0 90|Pe democrático 
reSid contudo, muitos 
Orio an,es Portugueses de 
afrlrom 0U descendência 
Coa-raf °u chinesa que têm 
ganda ri 0 alvo da propa" 
de n- c'sta e da violência 
na|SB

U?0s Políticos margl- 
niigq SOrrtelros não orga- 
"sklnh8' nomeartamente de 
o na,-eads,> que professam ,a2lsmo. 

2.10.2. Um grupo juvenil 
que professa a supremacia 
branca, o «Circulo Europeu 
de Amigos da Europa» (CE- 
DADE-Portugal), foi constituí- 
do por volta de 1980 como 
membro do grupo nazi espa- 
nhol CEDADE. Troca "publica- 
ções e estabelece outros con- 
tactos com aquele grupo e 
com outras organizações ra- 
cistas em Espanha, França e 
noutros países. Bem implan- 
tado na região do Porto, de- 
fende as ideias hitlerianas tra- 
dicionais e tem uma estrutura 
paramilitar, embora conte com 
um pequeno número de filia- 
dos, provalvemente poucas 
centenas. 

2.10.3. O «Movimento Ac- 
ção Nacional», grupo autori- 
tário com tendências ultra- 
-nacionalistas e algo xenófo- 
gas, deve muita da sua inspira- 
ção à nostalgia da era sala- 
zarista. Tem alinhado as suas 
ideias por outros grupos racis- 
tas e ultradireilistas de outros 
Estados-membros da CE, in- 
cluindo o «National Front» no 
Reino Unido, o «Parti des For- 
ces Nouvelles» na Bélgica, a 
«Falange» e as «Bases Autó- 
nomas» espanholas e o grupo 
francês «Troisiéme Voie». 

3.12.1. Apesar de os Portu- 
gueses serem conhecidos pela 
sua herança étnica e cultural 
mista, de terem sido muito per- 
meáveis a casamentos mistos 
onde quer que estabeleces- 
sem colónias ou territórios ul- 
tramarinos em séculos passa- 
dos, de a Constituição Portu- 
guesa e a legislação conferi- 
rem substancial protecção 
contra o racismo e a discrimi- 
nação (194), seria errado par- 
tir do princípio que o país 
goza de harmonia racial 
(195). 

3.12.2. Não é exagero afir- 
mar que os filhos de pais mes- 
tiços são mais facilmente acei- 
tes na sociedade portuguesa 
do que noutros países e pode 
também dizer-se que a discri- 
minação ou a rejeição racial é 
frequentemente função da 
«negritude», ou seja, uma pes- 
soa filha de um ascendente 
negro é mais aceitável do que 
aquela que tem os dois ascen- 
dentes negros. 

3.12.3. Actualmente, a po- 
pulação de origem africana 
não é muito vasta, cifrando-se 
em cerca de 50 000, incluindo 
os imigrantes ilegais. A maioria 
deles (cerca de 30 000) são 
originários de Cabo Verde e 
o remanescente de Angola, 

Moçambique, Guiné-Bissau e 
SãoTomé e Príncipe (196) (...) 

3.12.4. Pertencem maiori- 
tariamente às classes mais 
baixas da sociedade e vivem 
nas duas principais cidades: 
Lisboa e Porto. P/ara além de 
sofrerem certas formas de re- 
jeição por parte da sociedade 
portuguesa, experimentam fre- 
quentemente dificuldades em 
alugar alojamentos decentes 
na medida em que muitos se- 
nhorios recusam alugar apar- 
tamentos a africanos ou 
mesmo a cidadãos portugue- 
ses que sejam «africanos 
puros». 

3.12.5. Em complemento, 
têm-se verificado incidentes de 
brutalidade policial e regis- 
taram-se dois casos de as- 
sassinatos de africanos: um 
foi alegadamente agredido até 
à morte pela polícia e o outro 
morto a tiro por «comporta- 
mento violento». Crê-se que 
os oficiais da polícia mais ra- 
cistas são os que combateram 
na guerra colonial, como Maria 
Belo salienta no seu docu- 
mento de trabalho. 

3.12.6. Maria Belo informou 
também a Comissão de Inqué- 
rito de que em Portugal não 
existe um estatuto legal que 
abranja os imigrantes, o que 
torna difícil e moroso o proces- 
so administrativo da legaliza- 
ção (autorização de trabalho e 
de residência). Há também 
falta de informação relativa- 
mente aos procedimentos ne- 
cessários. Estes factores, alia- 
dos ao medo da deportação, 
impedem muitas vezes os imi- 
grantes de sequer solicitarem 
essas autorizações. 

3.12.7. Este facto coloca 
muitos imigrantes numa situa- 
ção irregular, que tem conse- 
quências sociais sérias — 
falta de segurança social, de 
alojamento, de direitos sin- 
dicais, de escolarização. Es- 
sas pessoas poderão ser em- 
purradas para actividades ile- 
gais e marginais, tal como o 
contrabando, o tráfico de dro- 
gas e a prostituição. As zonas 
em que vivem tornam-se cada 
vez mais degradadas, com os 

seus habitantes deparando-se 
com uma instabilidade cada 
vez maior, o analfabetismo e a 
falta de qualquer tipo de inte- 
gração social. 

3.12.8. Nos últimos dois 
anos, os «skinheads» vie- 
ram agravar o problema. 
Este movimento, iniciado em 
1985, tem estado implicado 
num número crescente de ata- 
ques racistas principal- 
mente contra negros e india- 
nos. Em 28 de Outubro de 
1989, foram responsáveis 
por um violento ataque con- 
tra a sede de um pequeno 
partido de extrema- 
-esquerda, o «Partido Socia- 
lista Revolucionário» (PSR), 
que provocou a morte de um 
dirigente do PSR (197). 

3.12.9. A violência dos «ski- 
nheads» constitui um proble- 
ma tão sério para a comuni- 
dade negra que dois dos seus 
representantes encontraram- 
-se com o Ministro da Adminis- 
tração Interna, em 16 de Janei- 
ro de 1990, para.decidir a cria- 
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ção de uma comissão com o 
objectivo de controlar e estu- 
dar a situação vivida pelas mi- 
norias étnicas em Portugal. 
Será composta por funcio- 
nários do Ministério da Admi- 
nistração Interna, da Polícia 
Judiciária e da Guarda Fiscal, 
bem como por representantes 
das associações representati- 
vas dos cabo-verdianos e gui- 
neenses (198). 

3.12.10. A população es- 
trangeira em Portugal é 
ainda muito reduzida (cerca 
de 100 000, incluindo os cida- 
dãos comunitários). Este facto 
talvez explique por que nunca 

foi realizada uma sondagem 
de opinião sobre a atitude da 
população face aos estran- 
geiros. 

3.12.11. Contudo, o perigo 
é previsível na medida em que 
existe há algum tempo uma 
tendência crescente para o 
«retorno» de cidadãos portu- 
gueses (e/ou dos seus des- 
cendentes) residentes noutros 
países, designadamente em 
África, no Brasil, na Venezuela 
e na Argentina. Além disso, há 
100 000 cidadãos de Macau ti- 
tulares de passaportes portu- 
gueses. 

Alpiarça e Almeirim 

acordam projectos 

Realizou-se recentemente uma reunião de trabalho entre 
as Câmaras Municipais de Alpiarça e Almeirim para 
análise dos projectos comuns aos dois Municípios, que 
destacamos a seguir. 

1 — ETAR - Estação de 
Tratamento de Águas Resi- 
duais: A ETAR - Estação de 
Tratamento de Águas Resi- 
duais já foi sujeita a financia- 
mento do FEDER e a conlrato- 
-programa. 

Encontra-se adjudicado 
todo o tubo necessário à exe- 
cução das condutas eleva- 
tórias. A escritura de promessa 
de compra e venda do terreno 
necessário (25 hec.) à instala- 
ção das lagoas está marcada 
para o dia 11 de Janeiro e a 
obra iniciar-se-á no corrente 
ano (condutas e estações ele- 
vatórias). Em fins de 1991 es- 
tará concluído o concurso pú- 

blico para execução das obras 
de lagonagem, que terão o seu 
inicio em 1992. 

2 — POVT - Plano Opera- 
cional do Vale do Tejo: Anali- 
sada a questão da aquisição 
de um carro para lavagem de 
contentores, bem como à sua 
utilização por parte dos dois 
Municípios, concluiu-se que há 
todo interesse em o mesmo 
servir os dois Concelhos aten- 
dendo ao seu custo depois de 
financiado. 

3 — Aterro Sanitário: 
Analisado o problema da reco- 
lha e armazenamento dos resí- 
duos sólidos nos dois Conce- 
lhos, concluiu-se pela necessi- 

dade de o assunto ser regular- 
mente acompanhado tendo 
em vista a execução no futuro 
de um projecto conjunto. 

Diversos — Rede de Es- 
gotos de Frade de Cima e Fa- 
zendas de Almeirim - Pro- 
jecto aprovado pelo FEDER; A 
sua execução dependerá das 
disponibilidades humanas e fi- 
nanceiras existentes a lodo o 
momento visto não estar con- 
dicionada a prazos limitativos. 

Encontra-se ainda em exe- 
cução a pavimentação, por 
empreitada, da ligação da EN 
118 à Zona de Urbanização de 
Sacadura, servindo o Parque 
de Campismo e, finalmente, 
foram reiniciadas as obras do 
Quartel dos Bombeiros 
Municipais/Sede da Sociedade 
Filarmónica Alpiarcense 1.0 de 
Dezembro. 

Municípios do Guadiana reagem 

Não à (entrai de Caballeros! 

Face aos rumores que indicam a activação plena da 
central nuclear de Valle de Caballeros, na Extremadura 
espanhola, em 1993, a Associação de Municípios da 
Margem Esquerda do Guadiana manifesta «a sua 
preocupação pelos perigos ambientais que dela podem 
decorrer, agravando ainda mais a já debilitada saúde 
ecológica da principal linha de água do Alentejo interior: o 
rio Guadiana». 

A Associação de Municípios 
da Margem Esquerda do Gua- 
diana (constituída pelas CM de 
Serpa, Moura, Barrancos, Mér- 
tola e Mourão) não se opõe, 
«de forma sistemática, à even- 
tual utilização do nuclear como 
alternativa energética, mas en- 
tende tratar-se de um potencial 
ainda não totalmente domi- 

nado pelo Homem, como su- 
cessivas catástrofes têm vindo 
a provar». 

Manifesta assim o receio de 
que a central nuclear de Valle 
de Caballeros «possa amea- 
çar a vida do rio e pôr em peri- 
go as populações de um e de 
outro lado da fronteira». A na- 
tureza e o ambiente, tal como 

a poluição e os desastres 
ecológicos, «não têm frontei- 
ras administrativas», sublinha 
o comunicado, que prossegue; 

«A Associação de Municí- 
pios da Margem Esquerda do 
Guadiana manifesta também a 
sua apreensão por a eventual 
activação plena daquela cen- 
trai nuclear poder vir a ser utili- 
zada como argumento, pelo 
poder central português, para 
continuar a protelar o avanço 
da barragem de Alqueva, ve- 
lha e legitima aspiração das 
populações alentejanas». 

Face à crise do Golfo Pér- 
sico, «que terá vindo reforçar 
os argumentos dos que em Es- 

panha se batem pelo recurso 
ao nuclear como alternativa 
energética», a Associação de 
Municípios da Margem Es- 
querda do Guadiana manifesta 
«a esperança de que a comu- 
nidade internacional encontre 
soluções para a paz e a frater- 
nidade entre os povos». 

Finalmente a Associação de 
Municípios da Margem Es- 
querda do Guadiana «mani- 
festa a sua solidariedade com 
as posições do Governo regio- 
nal da Extremadura espanho- 
la, que tenham por fim a re- 
cusa da central nuclear de Val- 
le de Caballeros e o alerta para 
as ameaças ao ambiente que 
dela podem derivar». 
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A União vive momentos críticos 

A tensão sobe nas repúblicas bálticas. Aos 14 mortos em 
Vilnius, soma-se agora, mais quatro vítimas em Riga. 
Entretanto, o governo da Lituânia marca um referendo, 
para 9 de Fevereiro, sobre a independência. O Soviete 
Supremo da URSS tinha anteriormente decidido da 
realização de referendo sobre o futuro da União, em 17 de 
Março. 

A luta de poderes afírma-se 
claramente, como a oposição 
entre sectores diferentes das 
populações, tanto mais quanto 
os movimentos independentis- 
tas têm também isolado po- 
pulações não maioritárias nas 
diferentes repúblicas, nomea- 
damente russas. A criação de 
unidades militares paralelas 

em várias repúblicas adensa 
os perigos de confrontos ar- 
mados. 

Em diferentes pontos da 
União desenvolvem-se movi- 
mentos grevísticos e manifes- 
tações de carácter contradi- 
tório. Em Moscovo, dezenas 
de milhar de passoas exigiram 
mesmo a demissão de Gorbat- 
chov. 

Em entrevista concedida à 
«Kornsomolskaia Pravda», na 
sequência dos acontecimentos 
de Vilnius, o antigo ministro do 
Interior e membro do Conselho 
presidencial, Vadim Bakatine, 
comentava: «As exigências e a 
acção do presidente visando 
um regresso ao curso normal 
dos processos ligados à inde- 
pendência da Lituânia e ao 
respeito dos direitos do ho- 
mem não têm nada de comum 
com o putsch nocturno... tudo 
o que se passou em Vilnius foi 
para ele (Gorbatchov) uma 
surpresa total». Bakatine de- 
nuncia ainda «o carácter anti- 

constitucíonal e a ilegalidade 
das acções que conduziram à 
morte de homens». 

Na sequência dos aconte- 
cimentos da Lituânia, o Bureau 
Político do PCUS divulgou 
uma declaração em que se 
afirma; «Os trágicos aconteci- 
mentos da Lituânia foram pre- 
cedidos da adopção pelo So- 
viete Supremo da Lituânia e 
pelos órgãos de poder de 
várias resoluções instaurando 
a descriminação segundo a 
nacionalidade, a antiguidade 
de residência, a profissão e a 
pertença a este ou àquele par- 
tido. Na prática é a proibição 

de qualquer diferença de opi- 
nião». 

A declaração do Bureau 
Político do PCUS termina com 
um apelo aos povos soviéticos 
para manter a serenidade e 
«apoiar os esforços destina- 
dos a restabelecer a lei e a 
ordem constitucionais, ultra- 
passar a crise e acabar com as 
violações dos direitos do 
homem». • 

Entretanto, neste momento, 
os factos parecem indicar que 
a União está a viver um mo- 
mento particularmente difícil, 
crucial mesmo. 

Lumumba foi assassinado 

há trinta e cinco anos 

Patrice Lumumba, primeiro- 
-ministro do Congo indepen- 
dente (hoje Zaire), foi assassi- 
nado há trinta anos, no dia 17 
de Janeiro. 

Nascido no Kasai, ex-Congo 
belga, em 1925, lutador pela 

independência do seu país de 
que se tornou chefe do Go- 
verno em 1960, Lumumba foi 
derrubado no mesmo ano por 
um golpe liderado por Joseph 
Mobutu e entregue aos seus 
inimigos que o assassinaram. 

Patrice Lumumba começou 
a sua actividade no jornalismo, 
sendo o responsável pela edi- 
ção do jornal «Uhuru» (Liber- 
dade) o qual desempenhou im- 
portante papel na afirmação da 
consciência nacional da po- 

pulaçâo. Por sua iniciativa foi 
também criada a União Naci- 
nal de Trabalhadores Congole- 
ses, após o que seria eleito 
dirigente do Sindicato da Asso- 
ciação de Empresários Africa- 
nos, na província "oriental do 
Congo belga. 

O «MNC», que declarou a 
intenção de edificar um Estado 
democrático, depressa ganhou 
implantação passando a dirigir 
a vida política do país. Como 
seria de esperar, em vésperas 
da independência o Parla- 
mento elegeu-o dirigente do 
MNC para o posto de primeiro- 
-ministro do primeiro governo 
da futura República do Congo. 

«Lutar pela independência 
da pátria, criar uma economia 
nacional e alcançar a indepen- 
dência económica», eis as 
grandes linhas traçadas por 
este dirigente na cerimónia de 
proclamação da independên- 

cia da antiga colónia belga. Os 
antigos colonizadores não pre- 
tendiam, no entanto, perder o 
controlo sobre os recursos na- 
turais da sua mais rica colónia 
africana. O novo governo seria 
em breve derrubado. 

Numerosos testemunhos 
atestam a crueldade com que 
o dirigente africano foi tortura- 
do na prisão. A morte de Patri- 
ce Lumumba e a repressão so- 
bre os seus seguidores de- 
veria intimidar, segundo os 
seus autores, todas as pes- 
soas que aspiravam à liber- 
dade em África. 

A luta anticolonialista pros- 
seguiu, no entanto. Enquanto 
a África chorava a morte de 
Lumumba novas lutas foram 
preparadas, acabando o ano 
seguinte, 1961, por ser, afinal, 
o grande ano de libertação em 
África. 

PAIGC 

em Congresso 

Lumumba, um dos grandes dirigentes do movimento de libertação em África 

Mais de quatro centenas de 
delegados, reunidos até dia 
25, no 2.° Congresso extraordi- 
nário do PAIGC, debatem nes- 
tes dias as transformações 

A ameata da fome 

Setenta e duas mil pessoas necessitam ur- 
gentemente de alimentos em algumas provín- 
cias angolanas, sobretudo nas do Moxico, Ben- 
guela e norte de Huíla, onde algumas estão a 
morrer por inanação de doenças relacionadas 
com a fome. 

Este número consta do relatório do progra- 
ma especial de ajuda humanitária para Angola 
«SRPA». 

O relatório, emanado da «ONG Lutheran 
Wolrd Federation (LWF), indica que foram ela- 
boradas pontes aéreas do SRPA para Luena, 
capital da província do Moxico (leste), mas as 
mesmas «estão adiadas». 

«Todas as colunas de ajuda humanitária do 
SRPA planeadas, incluindo as que estavam 
previstas para 17 de Dezembro e a que deveria 
atravessar a fronteira proveniente da Namíbia 

para o Cuando-Cubango, e que nunca che- 
garam a partir, foram suspensas até futuras ins- 
truções», lê-se no documento. 

O SRPA, afirma o relatório, nunca entregou 
alimentos nas áreas controladas pela UNITA. 

Todas as actividades do SRPA, nas suas 
nove localidades visadas, foram suspensas 
pelas Nações Unidas, de acordo com a decisão 
tomada a 21 de Dezembro último pelo governo 
angolano. 

O governo acusou a UNITA de violar o plano 
de operações do SRPA ao obstruir deliberada- 
mente a passagem das colunas, citando, como 
exemplo, a tentativa de destruição da ponte da 
Vila Branca sobre a estrada Lubango-Calueque. 
província da Huíla (sul), uma das rotas de abas- 
tecimento. 

políticas a operar na socie- 
dade guineense 

No discurso de abertura, o 
presidente Nino Vieira, afir- 
mou: «Estamos convictos da 
irreversibilidade do processo 
de aprofundamento da demo- 
cracia e dos seus efeitos posi- 
tivos sobre a viabilidade de um 
sistema sociopolítico e econó- 
mico em que cada cidadão 
possa, em total liberdade, em 
completa independência, e 
com toda a responsabilidade, 
exprimir as suas ideias e op- 
ções, trazendo assim a sua 
contribuição ao progresso e à 
felicidade do homem.» 

Nino Vieira sublinhou, simul- 
taneamente, que este aprofun- 
damento da democracia teria 
que passar pela concretização 
da unidade nacional. 

Está entretanto em prepara- 
ção legislação sobre liberdade 
de associações, criação de 
partidos políticos, liberdade 
sindical, direito à greve e liber- 
dade de imprensa. 

Dos 425 delegados presen- 
tes, a maioria vem da província 
do norte, seguindo-se a pro- 
víncia do sul, a de leste e o 
sector autónomo de Bissau. 

«Os assalariados agrícolas 
de Alpiarça, Almeirim, Fazendas 
de Almeirim eBenficado Ribate- 
jo, num total de cerca de 6 mu 
trabalhadores, estiveram e® 
greve pela conquista de maiores 
jornas. 

Primeiro foram os de Alpiar- 
ça, que decidiram não pegar no 
trabalho por menos de 140$00 
por dia. A greve começou no dia 
26 com uma concentração de 
cerca de 150 trabalhadores na 
Casa do Povo apoiando uma 
comissão eleita para discutir 
com a Direcção, No mesmo 
momento a palavra de ordem 
para a greve era dada de rancho 
em rancho por delegados eleitos 
e apoiada por um documento 
explicativo das razões e Justeza 
da luta. 

No dia seguinte, depois de 
nova concentração de cerca de 
200 assalariados, o presidente 
da Casa do Povo foi obrigado a 
convocar os lavradores para 
uma reunião com os trabalha- 
dores. Novas concentrações nos 
dias seguintes, com centenas de 
trabalhadores apoiando sempre 
a comissão nas suas discussões 
com os lavradores, que acaba- 
ram por ter de aceitar a Jorna de 
140$00 para os homens e 70$00 
para as mulheres. 

Pela mesma altura os trabal- 
hadores de Almeirim e Benfica 
do Ribatejo, estimulados pela 
luta dos seus camaradas de Al- 
piarça, decidiram, depois de 
várias reuniões, exigir 140$00 
para os homens e 80$00 para as 
mulheres (os lavradores esta- 
vam a pagar 100$ e 50$00. res- 
pectivamente). A seguir convo- 
caram uma concentração para a 
Casa do Povo e apresentaram a 
sua reivindicação ao Grémio- 
Como a resposta não fosse satis- 
fatória. 3 mil trabalhadores pu* 
seram-se em greve durante uma 
semana, fazendo várias concen- 
trações na Casa do Povo. Ao fW1 

desse período decidiram aceitar 
a proposta de 120$00 feita pcloS 

lavradores.» 
(«Greves vitoriosas de 6.00" 
assalariados agrícolas» ' 
«Avante!», VI série, n° 461) 

«A recente visita de Rebelo de 
Sousa, novo ministro do Ultra 
mar e homem de confiança de 
Marcelo Caetano, a Angola e 

Moçambique, as afirmações e 

actos públicos que ai tiveram 
lugar, as declarações feitas ao 
«Financial Times», não deixam 
lugar^a dúvidas. Embora te no0 

ainda a guerra colonial como di- 
recção principal da sua acção 
em Africa, os colonialistas en- 
traram numa fase activa de pre- 
paração duma segunda Unha de 
defesa dos seus sórdidos inter- 
esses. 

A apresentação de «homen9 

lúcidos» do governo opondo-se a 
generais que continuam a de- 
fender que o governo deve ainda 
Jogar numa vitória militar, a pro- 
moção de elementos corrompi- 
dos de origem africana, o fomen- 
to de estruturas legais defenso- 
ras da «evolução», a propaganda 
acerca de uma possível »pa?' 
honrosa» tal como a definem os 
fascistas, os esforços do govern0 

caetanista para um entendi- 
mento com governos africano9 

de politica conservadora - sãoai- 
guns dos passos visíveis de tais 
preparativos. 

(.. JO seu projecto, que come- 
ça a tomar contornos mais preci- 
sos, é lançar uma grande opera- 
ção demagógica que apareça 
como «a solução política do pro- 
blema colonial» reclamada pela 

opinião democrática nacional e 
Internacional. 

A partir da «autonomia» e d® 
designação de «Estados» decio, 
da pela revisão constitucional d 1971, os colonialistas levariam 
cabo medidas ■descentrallzado- 
ras», com a valorização de psÇd 
do-govemos e de assembleia 
legislativas, no quadro do queJ. 
começam a chamar «Comun 
dade Portuguesa» ou «Comun 
dade Lusíada». Não é de exclo 

que para o efeito pensem nun 
simulacro de «negociações» com 
elementos desclassificados ou 

corrompidos. 
Uma tal manobra, a concre- 

tizar-se, teria como objectivo 
fundamentais manter intacta9' 
sob as novas estruturas adm ' 
nistratlvas, as posições dos mo- 
nopólios portugueses e estran- 
geiros e a exploração e oprc"® 
dos povos submetidos ao Júg 
colonial português.» .. 

(«O governo prepara mem- 
das demagógicas em Africa - 
no ta do Secretariado do ç-u 
- «Avante!», VI série, n" 461» 
Janeiro de 1974) 
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LISBOA 

presta contas 

|onrando o compromisso assumido durante a campanha da 
coligação «Por Lisboa», a Câmara Municipal de Lisboa 
prestou contas da sua actividade e fez o balanço do nível de 
execução do Plano de Emergência lançado há um ano. É a 
primeira vez que o executivo da capital toma uma iniciativa 

do género, proporcionando aos munícipes uma apreciação global e 
aprofundada do trabalho desenvolvido na Câmara. O facto de as 50 
medidas constantes do Plano de Emergência estarem concretizadas 
ou em curso e de a taxa de execução do município rondar os 80% vem 
juntar, à transparência de actuação patenteada neste «Prestar 
Contas», a demonstração de um assinalável êxito de actividade da 
Câmara Municipal de Lisboa. 
Isto apesar de se ver tão pouco, como assinalava o presidente da 
Câmara, Jorge Sampaio, quando apresentou os documentos que a 
seguir cpndensamos; e ele próprio respondeu à questão de se «ver 
pouco», dizendo: «sejamos claros: o sector onde todos esperavam ver 
melhorias sensíveis e rápidas é o do trânsito. Melhorias infelizmente 
impossíveis em tão curto espaço de tempo», sendo entretanto verdade 
que «em 1990 lançámos projectos de 6 novas vias, 6 novos túneis e 
viadutos e 10 novos silos automóveis no valor de 50 milhões de 
contos», obras que, naturalmente, demorarão o seu tempo a 
concretizar. 
Quanto ao que se concretizou, é como se segue. 

Agrunando as 50 medidas de 
emergência em áreas específicas de 
intervenção, o documento apresenta 
as primeiras três sob o item genérico 
«Dar Voz e Decisão aos Cidadãos», 
referindo, no primeiro, a promoção ou 
reforço do «relacionamento institucio- 
nalizado com ministérios e entidades 
que detêm responsabilidades de deci- 
são em Lisboa», bem como com inú- 
meras organizações representativas 
de sectores económicos, sociais, cul- 
turais e científicos da cidade, a cria- 
ção do Fórum Lisboa e a realização 
de inúmeros encontros de trabalho 
nas Juntas de Freguesia para resol- 
ver problemas específicos locais. 

No segundo ponto refere-se a 
aprovação do projecto EDT — Eficá- 
cia, Transparência e Desburocrati- 
zação (à luz do qual se abriram cinco 
serviços de atendimento, dois postos 
novos em Benfica e Olivais, se abri- 
ram os serviços ao público à hora do 
almoço, etc.), a criação do gestor de 
processo (responsável pelo anda- 
mento dos processos, estando o mé- 
todo já em funcionamento nas zonas 
da Ajuda/Belém e Av. da Liberdade), 
a informatização dos serviços e o lan- 
çamento do sistema de pagamento 
das rendas municipais através dos 
CTT. 

Quanto ao terceiro ponto há a re- 
gistar a celebração de 162 protocolos 
com 51 Juntas de Freguesia para 
descentralizar recursos e competên- 
cias em numerosas e importantes 

Assim, no 4.° ponto, alinha-se o iní- 
cio da resolução dos principais es- 
trangulamentos da rede viária urbana, 
o lançamento de concursos públicos 
para diversos desnivelamentos em 
pontos fulcrais da cidade (Av. da 
República/Av. de Berna, Av. João 
XXI/Av. de Roma e Areeiro, etc.), re- 
pavimentação de mais de 150 km de 

nicipais para a construção de 3000 fo- 
gos de cooperativas nos próximos 
três anos, são as medidas a destacar 
do ponto 8, a que se segue, no ponto 
n.0 9, a recuperação de 1200 fogos 
através de diversos programas exis- 
tentes e a aprovação de uma pro- 
posta para promover a recuperação 
sistemática de prédios de grandes se- 
nhorios, no ponto 10.° a triplicação do 
investimento no património habitacio- 
nal municipal e a elaboração do plano 
de obras nos bairros municipais, tal 
como, no ponto 11.0, a criação de uma 
comissão paritária de acompanha- 
mento do Projecto do Alto do Lumiar. 

Entretanto foram executadas sete 
grandes medidas para a animação da 
cidade, contando-se na primeira a re- 
vitalização das Festas de Lisboa, a 
organização de um Festival de Verão 
e o apoio de realizações desportivas 
de dimensão internacional — iniciati- 
vas de que a cidade se lembra pela 
qualidade que as caracterizou. 

Outra medida apontou para o au- 
mento significativo da quantidade e 
qualidade da oferta cultural (nomea- 
damente com a dinamização dos tea- 
tros municipais S.Luiz e Maria Ma- 
tos), a promoção ou apoio para 50 es- 
pectáculos musicais, e abertura de 
um mercado de arte no Largo do 
Carmo (durante o Verão) e apoio à 
Feira do Livro, enquanto a seguinte 

A aprovação do Plano de Ordenamento e Revitalização do 
Parque de Monsanto abre esse espaço à plena fruição dos 
lisboetas, íntegrando-o no tecido urbano e facilitando o 

acesso e a circulacão no seu interior 

faixas de circulação, concursos para 
a reconstrução de arruamentos e a 
realização de acções pontuais de or- 
denamentos das paragens dos trans- 
portes públicos. 

O 5.° ponto ataca os problemas de 
estacionamento e refere a abertura 
de concurso para a construção e ges- 
tão privadas de 10 parques em silo, a 
elaboração de projectos para outros 
parques subterrâneos, o início da cri- 
ação de novas zonas de estaciona- 
mento de curta duração, o arranjo de 
diversos parques e o início da remo- 
ção de veículos abandonados na via 
pública. 

Quanto ao 6.° ponto, refira-se o 
melhoramento do esquema de cir- 
culação das Avenidas Novas, o alar- 

Sublinhe-se que este acervo — eventualmente árido na 
sua enunciação — constituí um levantamento concreto do 
que se fez em confronto com o que se prometeu. A taxa de 

execução ronda os 80%. É certamente bom. Dar conta 
disso, ou melhor, arriscar o confronto entre o prometido e 

o feito, é também um acto a considerar no quadro das 

realizações 

matérias, bem como a celebração de 
outros 64 protocolos com Escolas 
Preparatórias e Secundárias destina- 
dos a promover o desporto escolar e 
a abrir as instalações desportivas 
existentes à população jovem que a 
elas não tinha acesso. 

l#escongesfionar 
a Cidade 

Os quatro pontos seguintes — su- 
bordinados ao item referido em subtí- 
tulo — apresentam uma extensa lista 
de empreendimentos, como é natural, 
dado tratar-se de actuações sobre um 
problema tão complexo como o trân- 
sito da cidade. 

gamento e readaptação dó sistema 
«Gertrude», a aprovação do regula- 
mento de cargas e descargas e a re- 
cuperação dos corredores BUS exis- 
tentes. No 7.° ponto aponta-se o início 
da negociação para diferir as horas 
de entrada e de saída no trabalho, no- 
meadamente no comércio. 

abitação 
e Animação da Cidade 

O início de 1295 fogos no quadro 
do Plano de Intervenção a Médio Pra- 
zo (PIMP), a conclusão de cerca de 
800 fogos para famílias residentes em 
barracas e a celebração de um proto- 
colo para a cedência de terrenos mu- 

refere o início da elaboração da Carta 
Desportiva e da Carla Cultural da Ci- 
dade, a promoção da formação de 
animadores desportivos e a recupera- 
ção de 179 parques infantis, uma ou- 
tra criou um passe cultural para o ci- 
clo de cinema no S. Luiz e estabele- 
ceu acordos pontuais com escolas, 
estudantes e Juntas de Freguesia 
para livre acesso a diversas inicia- 
tivas. 

As restantes medidas «realizaram» 
o I Encontro com as Casas Regionais 
sediadas em Lisboa, alargaram a re- 
de de espaços polidesportivos desco- 
bertos, lançaram o programa «Des- 
porto em Idade Escolar», promo- 
veram a «Animação do Terreiro do 
Paço» e as «Férias Desportivas», 
apoiaram as organizações de vetera- 
nos e deficientes ha prática despor- 
tiva dos seus associados e iniciaram 
o programa «Avós e Netos», integra- 
do na animação desportiva de espa- 
ços públicos. 

^lelhorar 
o Ambiente Urbano 

Nada menos que 11 medidas 
foram implementadas para melhorar 
o ambiente urbano, a começar pela 
prometida eleição do Provedor do 
Ambiente e da Qualidade de Vida de 
Lisboa pela Assembleia Municipal, 
estando o seu trabalho de apreciação 
e encaminhamento das queixas dos 
cidadãos já em condições de se de- 
senvolver. 

Mas outras há, e que enunciamos 
muito resumidamente, como é na- 
tural. É o caso da aceleração das 
obras do parque orientai de Cheias, o 
início da arborização do parque peri- 
férico da cidade, a reavaliação do pro- 
jecto destinado a reestruturar o mer- 
cado 31 de Janeiro (entre Picoas e 
Praça José Fontana), a aprovação do 
Plano de Ordenamento e Revitali- 

zação do Parque de Monsanto 
(abrindo esse espaço à plena fruição 
dos lisboetas, integrando-o no tecido 
urbano e facilitando o acesso e a cir- 
culação no seu interior), a abertura da 
Tapada das Necessidades ao públi- 

de recolha do lixo, iniciou-se a cons- 
trução do Interceptor de Esgotos 
Algés/Belém/Alcântara e estando-se, 
em matéria de lixos hospitalares, a 
definir com os municípios vizinhos o 
seu tratamento adequado. 

O desporto animou Lisboa com competições frequentemente de alto ga' 
barito internacional; na foto, momento do meeting internacional TAP, reali- 
zado em Maio de 90 

ò 

fir 

4. 
Momento da assinatura de um dos numerosos protocolos assinados ^ 
Escolas Preparatórias e Secundárias da capital; à esquerda, na foto, o 
vereador do pelouro. Rego Mendes 

co, a criação de condições para a rea- 
bilitação de fachadas de edifícios, a 
elaboração do novo projecto para o 
Centro Cívico, Cultural e Comercial 
dos Olivais, a activação da linha 
verde «tapa-buracos», com peque- 
nas unidades SOS para intervenções 
de emergência. 

Limpou-se, recuperou-se e revalo- 
rizou-se uma dezena de estátuas 
(com destaque para a de Camões e 
do Padrão das Descobertas), ence- 
taram-se obras de recuperação de 
passeios, aprovou-se o Plano de Or- 
denamento da Rua Augusta, relan- 
çaram-se as obras do Monumental, 
melhorou-se a limpeza da cidade 
através do ajustamento dos horários 

'rdenar 

e Reabilitar 
uma Cidade Scgu»^ 

No campo do ordenamento da ^ 
dade interpretou-se o Plano Ge' ^ 
Urbanização de Lisboa através ^ a 
chamada «Normativa Urbanística ■ 
par de outras medidas Part® ^ 
nesta matéria onde, como se sa • ^ 
muito que fazer. Daí a imp0rtâna' 0 
instalação do Gabinete 0 n(je 
Director Municipal (em curso) ^.^gg 


